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Todo leitor é leitor de si mesmo. Na realidade, todo leitor é, quando lê, o 
leitor de si mesmo. A obra não passa de uma espécie de instrumento ótico 
oferecido ao leitor a fim de lhe ser possível discernir o que, sem ela, não 
teria certamente visto em si mesmo. (Marcel Proust, em O Tempo 
Redescoberto) 

 

 

As palavras de qualquer linguagem são sempre promessas de um sentido. 
Toda palavra está sempre condenada a ser um começo. Nenhuma palavra 
pode ser mais do que um começo, um começo de seus usos. E em cada 
uso a encontramos como começo. Quando se fala ou se está escrevendo, 
se está sempre começando. O texto já elaborado é um começo morto, que 
revive em cada leitor. Os juristas, em geral, nunca conseguiram 
compreender esta condição das palavras, as vivem sempre como se não 
tivessem começo. As vivem como palavras mortas, que não podem nunca 
recomeçar. São as palavras da lei, dizem. Cada vez que um juiz interpreta 
uma lei, a recomeça? Tampouco se poderia afirmar isso. Eles são 
institucionalmente prisioneiros de ilusões alheias. (Luis Alberto Warat, em 
Lugares Desconhecidos) 

 



 

 

RESUMO 

A presente tese procurou investigar a dimensão temporal e narrativa da ação 

humana, tendo como fundamento a crítica ao positivismo jurídico, mais notadamente 

as ideias de neutralidade e de discricionariedade intrínsecas a esse modelo 

semântico de normatividade, por meio de uma leitura da teoria narrativa e política de 

Paul Ricoeur e Martha Nussbaum. A ação prática não é só uma ferramenta para 

facilitar o diálogo e a tomada de decisões, ela possibilita uma reflexão ampla que se 

enriquece por meio de uma discussão narrativa e hermenêutica. A narrativa, espinha 

dorsal das experiências, serve de base para nossa reflexão; a experiência narrativa 

é um modo de conhecimento. Essa forma de entender a realidade de si e do outro 

implica desenvolvimento do elemento da alteridade, elementos tão caros ao 

desenvolvimento do Estado Democrático de Direito em frente ao atual pluralismo da 

sociedade contemporânea. Por meio da narrativa podemos compreender melhor a 

nós mesmos e o mundo, partindo de uma exposição crítica do Positivismo 

predominante em toda a Modernidade e sua defesa pelo triunfo dos fatos sobre 

valores, crenças ou sentidos. Ao defender as características do giro narrativo, nos 

aproximamos de uma vida humana mais contextual e baseada na experiência, que 

se transforma em laboratório para o juízo moral, porque o juízo moral consiste em 

compreender a realidade que permeia o Homem, transcendendo uma perspectiva 

individual e se abrindo para os outros. Tal percepção hermenêutica pode ser 

formulada segundo contextos específicos com os quais o indivíduo se depara, 

inclusive juízos de valor. A dialética narrativa possibilita a construção do eu, da 

cultura, e influência na legitimidade do Direito. A partir do desenvolvimento do que 

veio a ser conhecido como virada narrativa, o trabalho pretende demostrar como é 

possível tecer uma crítica ao Positivismo jurídico. Na concepção da constituição 

como narratva fundadoura e no Espectador Judicioso como proposta para uma 

deliberação reflexiva, busca-se uma construção de maior legitimidade das decisões 

judiciais que respeita a devido equilíbrio entre tempo e direito.  

 

Palavras-chave: Legitimidade. Narrativa. Ricoeur. Nussbaum 



 

 

ABSTRACT 

The present thesis sought to investigate the temporal and narrative dimension of 

human action, based on the critique of legal positivism, most notably the ideas of 

neutrality and discretion intrinsic to this semantic model of normativity, through a 

reading of narrative and political theory by Paul Ricoeur and Martha Nussbaum. 

Practical action is not only a tool to facilitate dialogue and decision-making, it enables 

a broad reflection that is enriched through a narrative and hermeneutic discussion. 

The narrative and the backbone of the experiences serve as the basis for our 

reflection, the narrative experience is a mode of knowledge. This way of 

understanding the reality of self and of the other implies in the development of the 

element of alterity, elements so dear to the development of the democratic State of 

law in face of the current pluralism of contemporary society. Through narrative we 

can better understand ourselves and the world, from a critical exposition of positivism 

prevalent in all Modernity and its defense by the triumph of facts about values, beliefs 

or senses. Defending the characteristics of narrative gyration brings us closer to a 

more contextual human life based on experience that turns into a laboratory for moral 

judgment, because moral judgment consists in understanding the reality that 

permeates man, transcending an individual perspective, and opening itself to others. 

This hermeneutical perception can be formulated according to specific contexts that 

the individual faces with value judgments. Narrative dialectics enables the 

construction of the self; culture and influence on the legitimacy of law. From the 

development of what has come to be known as a narrative turn, the paper intends to 

demonstrate how it is possible to critique legal positivism. In this way, the relations 

between legal and literary narrators came very close, and through the narrative 

approximation between a more legitimized construction of judicial decisions. 

 

Keywords: Legitimacy. Narrative. Ricoeur. Nussbaum 
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1 INTRODUÇÃO 

 

É possível questionar, desde a Antiguidade Clássica, a razoabilidade da 

narrativa1 em reflexões éticas e políticas. O fascínio encantador exercido por poetas 

e dramaturgos, capaz de persuadir vontades através da beleza de sua arte, já era 

criticado por Sócrates2. A harmonia do canto e graça das palavras, ao não 

explicarem si mesmas, colocariam o ato poético distante da racionalidade de uma 

ciência, e próximo ao delírio das musas3. Existe uma reciprocidade da poética com o 

divino. 

A decepção de Sócrates, no Íon, residia no fato de que grande parte dos 

circunstantes poderia falar melhor que os poetas ou os ditirambos sobre as obras 

que aqueles compuseram. Havia uma falha ao interpretar o pensamento (diánoia), 

que forma a essência da mensagem poética transmitida através da beleza da obra. 

Assim, Sócrates acaba por concluir que tal expressão poética carece de inteligência 

ou sabedoria. Os artistas estariam próximos a adivinhos e profetas.  

O prazer experimentado pelos espectadores ao se depararem com as 

obras dos bons poetas épicos e líricos, as performances dos atores e as canções 

dos bardos seriam inspiração divina. O poeta aparece como um instrumento passivo 

da divindade, sendo-lhe retirada sua liberdade e consciência em um estado de 

êxtase4. Sócrates, em seu diálogo com Íon5, compara a força irresistível que uma 

pedra magnética exerce sobre anéis de ferro à dominação exercida pelas musas 

sobre os poetas, sua obra não teria a natureza mundana de uma técnica, e sim da 

natureza divina, com o artista sendo um receptáculo dos deuses, momentaneamente 

privado de seu juízo habitual. 

Na obra daquele que é talvez o mais poeta dentre os filósofos, evidencia-

se uma paradoxal relação entre poesia e filosofia. O filósofo que expulsa os poetas 

da cidade é o mesmo que constrói sua obra por meio de diálogos concebidos por 

                                                           
1
 “Uma narrativa é composta por uma sequência singular de eventos, estados mentais. Ocorrências 

envolvendo seres humanos como personagens ou como atores” (BRUNNER, 1990/1997). “46. um 
processo de enunciação narrativa” (REIS; LOPES, 2002, p. 247). A narrativa “como a representação 
de um acontecimento ou de uma série de acontecimentos, reais ou fictícios, por meio da linguagem, e 
mais particularmente da linguagem escrita” (GENETTE, 1972, p. 257). 
2
 Ver Apologia, de Sócrates (22a-c); Platão, A república.  

3
 Eram nove filhas de Mnemósine e Zeus, relacionadas à capacidade de inspirar a criação artística na 

mitologia grega. Ver a Ilíada, de Homero (II, p. 484-492), e a Teogonia, de Hesíodo (vv. 26-34).  
4
 JARESKI, 2010.  

5
 PLATÃO, 1973 (533d/534e). 
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uma escrita imaginativa. No Íon, onde se esboça pela primeira vez sua crítica à 

poesia, Platão procura demostrar que a arte de Homero não é uma arte. Existe uma 

polarização entre razão e inspiração. O poeta inspirado não tem conhecimento das 

coisas que diz6.  

Para melhor entender a crítica platônica no Íon é necessário recorrer ao 

que esperavam os gregos contemporâneos de Platão. “A teoria da arte no Íon, seria, 

assim, a apresentação de uma technê ou perícia que visa certo bem e com um papel 

a desempenhar na educação”7. As aspirações em relação aos poetas seriam 

voltadas à educação pública8. Os gregos viam menos a autonomia estética da 

poesia do que sua função educadora, os rapsodos transmitiam a tradição oral de 

conhecimentos úteis ou curiosos. É com os românticos que a poesia teria um papel 

marcadamente mais íntimo que público. 

Na República, Platão retoma a discussão da experiencia poética, 

principalmente nos livros III e X. A diferença fundamental entre o Íon e a República é 

que nesta a crítica à noção de êxtase (enthousiasmós) dá lugar à crítica da mimese9. 

Na República, Sócrates, ao discutir a poesia na formação educacional da 

polis, em seu diálogo com Adimanto e Gláucon10, sugere que parte da poesia de 

Homero deveria ser suprimida com o intuito de não prejudicar a formação dos 

cidadãos. Homero engana, já que, escondendo-se como narrador, ele imita seus 

personagens como se fossem eles que contassem suas histórias. Ainda, além de 

imitar discursos, os poetas imitariam paixões ignóbeis, que são concedidas a 

homens e deuses. As passagens poéticas que retratam deuses se lamentando ou o 

Hades como um lugar de inquietude constroem arquétipos morais negativos que 

poderiam não só corromper o caráter dos cidadãos, como causar pusilanimidade 

entre a classe dos protetores da cidade.  

Se se devem educar os guardiões na coragem, é necessário eliminar da 
sua educação musical todos os mitos e as poesias que causam medo da 
morte, especialmente se forem belos, tal como é preciso eliminar as poesias 
que representam os heróis e os deuses a chorar ou a sofrer, ou que os 
representam como serem intemperantes e ávidos. (CASERTANO, 2011, p. 
17)  

                                                           
6
 TAKAYAMA, 2006.  

7
 COLEN, 2013, p.10.  

8
 PLATÃO, 2006. PROTÁGORAS, 325e-326a3 e 339 a1- 347 a4; GÓRGIAS, 463a-465a. 

9
 HAVENLOCK,1996. 

10
 Ver PLATÃO, 2006, livro III. 
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Enquanto no Íon Platão é tolerante com os poetas, na República ele é 

marcadamente hostil aos mesmos, “os poetas deixam de ser olhados como homens 

divinos, portadores de um saber sobre-humano, para assumirem o papel de 

adversários”11. A poesia “[...] distorce o pensamento de qualquer pessoa que a ouça, 

a menos que possua o conhecimento de sua verdadeira natureza que atue um 

antídoto”12. A produção poética se dá através da mimese (imitação), a obra é 

representação imperfeita da realidade. “Desde Homero, todos os poetas são 

imitadores de simulacros”13, ainda, “quem se alça à poesia trágica em versos 

iâmbicos ou épicos são todos imitadores em máximo grau”14. 

Uma vez que a cidade se faz teatro15, devido à influência na alma dos 

jovens são necessários uma regulamentação e controle político sobre as artes e a 

poesia. “A tragédia grega, mais que um gênero poético entre outros, era um 

acontecimento cívico, uma verdadeira instituição social equiparável aos demais 

órgãos políticos e judiciários vigentes”.16 

As artes miméticas acabam por serem confinadas, pelos filósofos da 

República, a um novo domínio. Um campo de condenação da experiência poética, 

uma vez que esta não exprime o real. 

A postura platônica na República parte de um ponto de vista mais político 

do que o debatido no Íon. Os filósofos, com o intuito de auxiliar na construção de 

uma cidade-justa, condenam uma forma institucionalizada de pedagogia grega até 

então. Se faz mister ascender o filosofo à posição de devido educador, aquele que 

tem compromisso com a verdade e a razão, destituindo o poeta de sua função 

educativa. 

Eis o objetivo do platonismo, em sua crítica à poética no final da 

República: “uma vontade de filtrar, de selecionar, de distinguir o puro do impuro, o 

autêntico do inautêntico, o verdadeiro do falso pretendente”17. Os filósofos terminam 

por ocupar a função educacional pública que antes era esfera destinada aos poetas. 

Ao expulsá-los da esfera educacional, Platão insere a poética no território da 

                                                           
11

 RIBEIRO, 2008 p. 6. 
12

 PLATÃO, 2006, p. 419; 595b. 
13

 PLATÃO, 2006, 600e. 
14

 PLATÃO, 2006, 602b. 
15

 VERNANT, 1999, p.10. 
16

 TAKAYAMA, 2006, p. 105. 
17

 TAKAYAMA, 2006, p. 105. 
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imitação, a arte despertar-se-á para apropriação do domínio próprio da estética 

(competência técnica, beleza, equilíbrio compositivo).  

Se, em Platão, a mimese encontrara seu mais obstinado opositor, em 

Aristóteles, encontrou um patrono. O estagirita não compartilha da ideia de mimese 

meramente como reprodução. O termo mimese é polissêmico, pode ser utilizado 

como uma falsidade, como utiliza o ator ao enganar o espectador, como também 

pode ser utilizado como imitação imperfeita da realidade. Esse parece o sentido 

utilizado por Platão, principalmente na República, em sua crítica à 

poética;_entretanto, a palavra carrega outros sentidos:18 mimese pode significar 

semelhança visual, analogia. Tal acepção coloca o processo estético não como 

cópia do real ou tentativa de reprodução de acontecimentos, mas capaz de criar o 

existente através de novas correlações proporcionando bases para possíveis 

interpretações do mesmo. A obra de arte tem uma autonomia face à verdade 

preestabelecida, na medida que é possível se obter interpretações do real, este 

parece ser o sentido adotado por Aristóteles19. 

Aristóteles retoma o aspecto benigno da imitação na educação da polis: a 

poesia, bem como as outras artes miméticas, estaria dentro do campo do racional e 

seria “uma forma de conhecer o homem no seu mais íntimo, no lugar onde racional e 

irracional confluem. A disputa entre racional e irracional que se dá no interior da 

tragédia é o conflito próprio da condição humana”20. 

Ainda, a configuração artística da realidade proporciona aos espectadores 

um escrutínio de longa distância sobre situações da vida. A narrativa da tragédia, ao 

possibilitar o espectador se colocar no lugar do personagem, desperta sentimentos 

de temor e compaixão sem causar prejuízos morais. Esse é o efeito purificador da 

catarse. 

“A catarse restaura uma integridade ameaçada”,21 talvez, de paixões 

reprimidas. É fonte de conhecimento de si e de situações reais possíveis, ela 

transforma as emoções humanas, acabando em um ajuste destas ao se adaptarem 

às situações reais colocadas por via narrativa, ocasionando um aperfeiçoamento 

moral.  

                                                           
18

 Ver KLIMS, 1977. 
19

 Ver Poética,1990, 
20

 TOLEDO, 2005, p. 36. 
21

 STIRN, 2006, p. 67. 
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Sob as aparências exteriores, ela descobre a essência interna e ideal das 
coisas. Por meio da tragédia, as emoções violentas e penosas seriam 
purificadas e transformadas em deleite estético e intelectivo, pois uma vez 
ocorrendo o processo catártico, o homem seria libertado das emoções 
passionais, alcançando o equilíbrio emocional e experimentando a 

sensação de sua alma se tornar aliviada e pacificada.
22

 

A partir da Renascença e das profundas transformações que decorreram 

desse período, sobretudo na ciência moderna, o método científico se tornou o 

modelo do pensamento e da ação racional. No despertar da Modernidade, em sua 

busca de certeza e objetividade como forma de entender a natureza do Homem, a 

discussão sobre o valor epistemológico da narrativa novamente se instaurou. 

Descartes defendeu à razão como meio para se chegar a verdades autoevidentes, e 

se distanciou do conhecimento poético, uma vez que os poetas não se utilizariam do 

conhecimento objetivo e sim seriam guiados por inspiração23.  

Descarte retomou a crítica platônica e a atualizou a seu tempo. O autor, 

ao formular as bases para a ciência com princípios epistemológicos estritamente 

lógicos dedutivos, submeteu ao crivo da dúvida metódica tudo o que é tido como 

verdadeiro. Nesse cenário, se torna inconcebível a defesa do conhecimento poético, 

uma vez que as artes não refletem de maneira verdadeira as paixões humanas que 

buscam imitar; essas se tornam situações impossíveis de serem imitadas. Ainda, 

com o cartesianismo e a separação fundamental no pensamento humano, entre 

sujeito epistêmico e o mundo material, Descartes:  

[...] critica narrativas históricas porque elas perdem a perspectiva do 
contexto social daqueles que as seguem. E, apesar de apresentar a leitura 
como uma jornada que transporta para outros lugares e para outras épocas, 
sua utilidade é questionada, pois, ao expandir a experiência de forma 

ilimitada, produz desenraizamento social e perda de individualidade.
24

 

Ora, não há como adequar o conhecimento das humanidades aos 

parâmetros epistemológicos rígidos da racionalidade cartesiana. Em confronto com 

Descartes surgiu a filosofia de Giambattista Vico. O último, “Aponta como principal 

desvantagem do pensar de seu tempo a desvalorização da imaginação no processo 

do conhecimento, esta era tida como um empecilho na busca pela verdade, como é 

notório em Descartes”25.  

                                                           
22

 PALHARES, 2013, p. 18. 
23

 DESCARTES, 2001. 
24

 OSORIO, 2012, p. 8. 
25

 CUNHA, 2005, p. 30. 
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Vico refuta os pressupostos racionalistas como condição para a 

fundamentação de uma nova concepção de ciência e de conhecimento. As 

humanidades carecem de um curso inequívoco e de regularidade, e sim acontece de 

maneira incerta e arbitrária, o que torna inviável o estabelecimento de leis gerais 

para as humanidades26. 

Além dos esforços da filosofia viquiana, encontramos, ainda na 

Modernidade, outro grande paladino contra o modelo científico racionalista adotado: 

Hume. O autor operou uma inversão metodológica; os modernos acreditavam poder 

encontrar na natureza a mesma regularidade existente nas operações matemáticas, 

e Hume se mostrou mais preocupado com o funcionamento das ideias na mente dos 

seres humanos do que com os dados expostos pelas impressões. Ora, o estudo de 

nossas sensações cabe antes aos anatomistas e aos filósofos naturais que aos 

filósofos morais, e por esse motivo não entraremos nele no momento27.  

A teoria humeana do conhecimento constata que o ponto de partida do 

ato de conhecer é a experiência, mais precisamente as impressões sensíveis, as 

paixões, desejos e as emoções atingem os sentidos e estimulam a produção de 

ideias. “O processo de conhecimento que transita entre impressões de sensação e 

impressões de reflexão passa, então, a produzir ideias – as ideias da memória e as 

ideias da imaginação”28.  

Em Hume, a imaginação se liga diretamente à narrativa ao constituir 

processos de associação das ideias, tornando essas ideias cada vez mais 

complexas, estabelecendo uma conexão, unidade e coesão sobre o legado das 

percepções sensíveis. A imaginação costura uma ideia à outra e, através das 

composições narrativas, fornece modos de formação da unidade, coesão e 

consistência de acontecimentos, tal como na literatura e na poesia, que conectam 

ideias em um plano uno de narrativa29.  

Apesar das críticas de David Hume, a confiança na epistemologia racional 

não foi suficientemente abalada. A autonomia da razão encontraria expoente na 

corrente positivista de Augusto Comte e, posteriormente, no Positivismo lógico do 

Círculo de Viena. A lógica da investigação científica pautada na produção de 

conhecimento de forma articulada, objetiva e neutra bane da busca de conhecimento 
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os fatores pessoais e emocionais, sob o argumento de contaminarem negativamente 

as conclusões sobre o objeto. Da mesma forma, a discussão sobre a importância 

prática dos textos narrativos se mantém.  

No Romantismo de Schiller, tem-se uma apologia à educação através da 

arte, pensamento intimamente influenciado pela tragédia grega, principalmente pelo 

conceito de catarse de Aristóteles. O cultivo da sensibilidade pela contemplação do 

belo e o impulso lúdico seriam capazes de libertar o Homem, de torná-lo um bom 

cidadão capaz de fazer pleno uso da moral na construção da moralidade social30. 

Hegel, por outro lado, rejeitou a retomada das estórias místicas dos 

poetas antigos. No sistema hegeliano, o objeto da estética, enquanto ciência, se 

ocupa do belo artístico, de obras produzidas pelo espírito, em sentido oposto do belo 

natural, ligado ao imediatismo da existência. Ora, o belo artístico se impõe 

qualitativamente sobre o belo natural, que não passa de um modo imperfeito do 

espírito, não o nega, o supera. Assim, “tudo que provém do espírito é superior ao 

que existe na natureza”31. A crítica ao belo natural em grande parte reside no 

caráter.  

As obras de arte, de fato, estão necessariamente referidas “aos sentidos, à 
sensação, à intuição, à imaginação”; nisso dizem respeito à liberdade do 
espírito nas suas representações. Ele se dá “uma consciência que lhe 
permite se pensar a si próprio e a tudo quanto origina”; ademais, “o 
pensamento constitui a mais íntima e essencial natureza do espírito”. 
Embora as obras de arte se prestem à sensibilidade [Sinnlichkeit], elas têm 
sua origem e natureza no espírito. Este se vê a si próprio nas obras de arte: 
“A obra de arte, onde o pensamento de si se aliena, pertence ao domínio do 
pensamento conceitual (gn), e o espírito, submetendo-se ao exame 

científico, satisfaz a exigência da sua mais íntima natureza”.
32

 

Ao tentar edificar sua ciência estética, Hegel estabeleceu uma íntima 

relação entre o belo artístico com a verdade do pensamento da filosofia e com a 

religião, e acabou por afastar as narrativas fantasiosas por falta de rigor 

metodológico conceitual. 

Em Nietzsche, tem-se uma aversão, um constrangimento, ao rigor formal 

e à objetividade das ciências. A academia é marcada demasiadamente por uma 

burocracia e pelo objetivo de adestrar “homens teóricos”, verdadeiros “operários do 

conhecimento”, cuja função é perpetuar o infértil método científico, que releva um 

espaço para a narrativa e imaginação. Na busca pelo conhecimento, a tradição 
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filosófica deveria enaltecer a necessidade de desvelar o conhecimento em meio à 

história e emoção da vida humana33. 

O método proposto por Nietzsche na Gaia Ciência34 são os aforismos. Por 

meio de metáforas e de um jogo poético, abre-se um novo horizonte ao 

conhecimento. Aqui existe uma vinculação entre a atividade cognitiva e a 

imaginação; uma vez que todo conhecimento é criação, a Filosofia não está 

vinculada necessariamente a um conhecimento prático, ela demanda uma 

construção ligada necessariamente à narrativa da vida humana, e por isso o autor 

não se envergonha da linguagem poética. A estética é o caminho para potencializar 

e dar sentido à existência, tanto é que o autor encontra nos romances de 

Dostoiévski as reflexões de um autêntico psicólogo, que expressava em sua obra a 

complexidade de diversos personagens quanto à da perplexidade da psique 

humana35.  

Na Contemporaneidade, a concepção tradicional de racionalidade da 

ciência, um modelo de racionalidade que deve descrever não só o objeto da ciência, 

mas também seu método científico36, sofreu duras críticas, sobretudo após a grande 

repercussão dos trabalhos de Thomas Kuhn. O filósofo criticou o paradigma da 

ciência que se baseia na matemática e lógica formal para culminar na universalidade 

do método que os empiristas lógicos do Círculo de Viena defenderam. 

 Em Kuhn37 é inconcebível a ideia de que todos os enunciados científicos, 

baseando-se em observações objetivas, poderiam ser expressos numa linguagem 

intersubjetiva e universal. Comtemplando uma unidade entre as teorias, ele 

sustentou que os critérios de evolução das teorias dados pelos cientistas variam ao 

longo da história. Ou seja, não seria compatível com a história da ciência um modelo 

racional linear de desenvolvimento das teorias. Existira, pois, uma 

incomensurabilidade metodológica, e teorias e fatos da ciência não são entidades 

objetivas anteriores à cognição humana: são sempre construções historicamente 
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determinadas pelos paradigmas – e uma incomensurabilidade semântica38, uma 

impossibilidade de traduzirmos os conceitos fundamentais de uma teoria nos termos 

de outra, entre paradigmas científicos rivais. Ora, não seria possível defender, tal 

qual o modelo tradicional de racionalidade, a existência de resultados legitimamente 

necessários e universais. 

A crítica ao método científico tradicional foi reforçada por Paul 

Feyerabend39: além de servir como autoritarismo, ela exerce um preconceito sob às 

outras formas diferentes de conhecimento. A tentativa de se fazer conhecimento por 

regras fixas não é realista, existe uma espécie de anarquismo epistemológico. O 

autor explorou como existe uma profunda ligação do conhecimento ao contexto 

social40, e este opera a manutenção ou a mudança de conceitos que ligam o 

contexto da subjetividade dos indivíduos ao conhecimento vigente. É por meio de 

narrativas que se identificam os aspectos da vida humana, espírito de um povo em 

determinado contexto histórico. Ainda que teorias mais abstratas, apesar de “não 

históricas em intenção e formulação são históricas no uso: A ciência e os seus 

antecessores filosóficos fazem parte de tradições históricas especiais, não são 

entidades que transcendem toda a história”41.  

A forma como o conhecimento é produzido torna-o politizado42. 

Feyerabend demostrou que houve acontecimentos da história de significativo 

progresso da ciência, mas as regras metodológicas da ciência foram vilipendiadas 

em diversas circunstâncias, em muitas ocasiões de maneira proposital para atender 

a interesses particulares (procedimentos ignóbeis como ocultar contraexemplos ou 

manipular retoricamente os interlocutores). 

Por esse motivo, Feyerabend afirmou, em frase que se tornou famosa, que, 
a rigor, na pesquisa científica “tudo vale” (ou “tudo funciona”, anything goes) 
para fazer com que o conhecimento avance. A crítica de Feyerabend toca 
em outro ponto que ameaçou a concepção de racionalidade tradicional da 
ciência: seu ethos institucionalizado que preconiza a honestidade do 
cientista na apreciação do conhecimento, sua neutralidade emocional, 

autocrítica e impessoalidade na abordagem do objeto.
43

  

Existe uma separação entre o conhecimento aceito como “verdadeiro” e o 

distanciamento de inúmeras outras formas de conhecimento. A construção de 
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conhecimento seria uma guerra pela conquista de territórios entre formas diversas 

de se conceber o conhecimento. E nessa disputa, até à época de Feyerabend, 

prevalecia a hegemonia do conhecimento metódico.  

Habermas retomou o debate sobre a razão através de uma discussão 

entre a Modernidade e Pós-modernidade44. A pretensão de um saber epistemológico 

no projeto de Pós-modernidade deve assumir a virada linguística e incluir a razão 

entre as práticas linguísticas. A grande qualidade do pensamento pós-metafísico45 

reside na subordinação entre teoria e prática, historicizando-a.  

A explicação e justificação da pós-metafísica hebermasiana é 

apresentada em quatro argumentos:  

• Primeiro, uma resposta à racionalidade procedural, com os métodos 

empíricos das ciências naturais, o pensamento “totalizante” da metafísica 

é colocado em dúvida em prol de um mundo da vida humana. 

• O segundo fator ou desenvolvimento histórico Habermas denomina de 

“razão situada”, por influência da consciência histórico-hermenêutica: “[...] 

tornou a dimensão da finitude mais convincente em comparação com uma 

razão não contextualizada que havia sido idealisticamente exaltada. Uma 

destranscendentalização dos conceitos básicos herdados foi por isso 

posta em movimento”46.  

• O terceiro fator é desenvolvimento ampliado da filosofia da linguagem, 

virada linguística. Segundo Habermas, ela foi o resultado da crítica da 

filosofia do sujeito, um visível contraste e oposição à filosofia da 

consciência, por meio da reificação por ela projetada na relação sujeito-

objeto que remete primeiramente para Wilhelm Von Humboldt, em 

seguida para Frege, Russell, Wittgenstein, aos quais atribui um 

semanticismo abstrato47. 

• O último fator, ou desenvolvimento, é a inversão na relação teoria-

prática; desconsiderando a precedência clássica, existe grande 

razoabilidade nos contextos sociais, no âmbito quotidiano de ação e 

comunicação.  
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Em um paradigma de mundo no qual a busca por verdades universais e 

valores absolutos ruíram, a construção histórica de cada comunidade, de maneira 

singular, deve-se apresentar como pontos de partida para realizar reflexões 

substanciais diante do que um grupo concebe como a coisa certa. O projeto de 

modernidade e seu caráter totalizante da razão não são possíveis de se sustentar, 

defende o autor, é necessária a superação da filosofia do sujeito por meio da razão 

comunicativa.  

Entretanto, Habermas, utilizando do pensamento de Apel, ao buscar uma 

fundamentação ética que tenha pretensão de validez,48 defendeu que a filosofia 

prática partisse de princípios universais, embora não princípios absolutos e 

transcendentes. Uma vez que os atos de fala se dão como ação e ao proferirmos 

uma fala existe uma pretensão de validade, a pragmática universal deve identificar e 

reconstruir as condições universais do entendimento possível, da ação 

comunicativa49.  

Na arquitetônica da ação comunicativa, é reservado um espaço à 

estética. Habermas concebeu uma contribuição “metodológica” à experiência 

estética50, e a lógica pragmática da argumentação se mostrou como condutor mais 

apropriado, através do qual o tipo de racionalidade ‘prático-estética’ pode ser 

diferenciado de outros tipos de racionalidade51. Assim, as diversas formas de 

argumentação se diferenciam por diferentes pretensões de validez, que são 

internamente conectadas com razões. Ademais, o discurso teórico, o prático e o 

estético podem se entrelaçar uns aos outros; entretanto, no interior de cada discurso 

existem diferentes pretensões de validade e de modos de fundamentação. Cabe à 

razão comunicativa desempenhar a comparação e relativização entre discursos. 
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Habermas entendeu que a pretensão à validez da crítica estética se 

restringe a um horizonte determinado, não transcendendo os limites locais; valores 

culturais não são válidos universalmente, incapazes de sustentar uma pretensão 

universal de verdade, e correção e compreensibilidade de uma situação ideal da fala 

são realizadas ao menos de modo aproximativo. Exatamente por não se enquadrar 

a essas pretensões, não se pode conceber um “discurso” estético na filosofia de 

Habermas. 

O autor alemão, no que diz respeito à estética, rejeita o irracionalismo ou 

o Positivismo estético. A Filosofia não é misticismo ou literatura, é necessário 

projetar o conhecimento a questões universais da argumentação lógico-conceitual52. 

A Filosofia não pode cair no irracionalismo ou Positivismo estético, não é mera 

descrição de fatos: rejeita, assim, a validade de todo conhecimento que resistir à 

argumentação lógico-conceitual53. 

O Iluminismo, enquanto movimento cultural de ideias, foi marcadamente 

difuso. Entretanto, um traço homogeneizador de sua concepção se manifestou 

através do primado da razão. No campo científico, externalizou-se através da 

objetividade das ciências, e tal fato impõe relevantes consequências à compreensão 

do fenômeno jurídico54. O século das luzes forneceu como legado no âmbito jurídico 

o revolucionário fenômeno de codificação europeu55: a escola da exegese, seguindo 

o ímpeto racional da época, almejava a construção de um sistema completo, sem 

lacunas, no qual o interprete estava submisso à formalidade da lei, afinal, a ambição 

de cientificidade e certeza para as ciências jurídicas resultava em um processo 

logico-dedutivo, produzindo decisão judicial natural e lógica. Não caberia um papel 

criativo aos intérpretes; apenas uma posição cognoscível era desejada56. 

Como todo o direito se encontrava nas previsões do direito positivo, 

restava, pois, a inadmissibilidade de qualquer subjetividade judicial. O juiz deveria 
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ser politicamente neutro. O Positivismo jurídico de Kelsen, surgiu, então, como uma 

alternativa epistemológica para responder ao problema do esgotamento dos 

postulados iluministas no sec. XIX. O advento da Modernidade culminou em uma 

espécie de desencantamento do mundo, o saber científico passou a figurar como 

protagonista da vida. No Direito, constata-se, a racionalidade alcançou uma 

superespecialização e persistente caráter disciplinar, o jurídico tornou-se um saber 

fetichizado e arrogante57. A reconstrução da história institucional no Direito não pode 

cair em um descolamento entre o texto e a norma e, por óbvio, com a faticidade dos 

da mémoria coletiva.  

A cognição da Ciência direito, pela proposta do positivismo jurídico de 

Kelsen, se empenha em busca semântica de ‘sentidos de dever ser’ encontrados 

nos textos legislativos, ao mesmo tempo,  desconsidera o fato de que o direito 

possui uma estrutura temporal e é responsável por promover uma ruptura na 

dialética existente entre tempo e direito. Acarretando uma amnésia continuada de 

sua experiência histórica. Além disso, o positivismo jurídico de kelsen não constroi 

uma teoria interpretativa bem elaborada do direito, que é vista como ato de vontade, 

processo mediante o qual o juiz, em sua concepção, seria livre para interpretar, 

dentro da moldura da norma jurídica, culminando em uma discricionariedade judicial. 

A discricionariedade é uma das características centrais da corrente do positivismo 

jurídico. Kelsen, no último capítulo da teoria pura do direito, argumenta que a 

interpretação era um problema de política jurídica.  

Acontece que a construção epistemológica puramente objetivista de uma 

Ciência do Direito, tal qual às ciências naturais, priva o fenômeno jurídico de um “[...] 

elemento insuprimível a toda manifestação do direito e à própria condição Humana: 

a história”58. A história possibilita a concretude, através de uma “mediação 

semiótica”59 que permite ao Homem conhecer e transformar o mundo e a si mesmo. 

O Homem nasce nos ombros do tempo histórico da linguagem e da cultura, um 

processo histórico de organização da atividade social. O “giro linguístico” desloca a 

centralidade do objeto ou das coisas representadas na mente, por uma lógica 

formal, para a linguagem e seu contexto histórico. A centralidade do conhecimento 

não está nas coisas, mas no discurso que elaboramos sobre elas. Assim, associar o 
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direito no tempo histórico da linguagem significa avanços para abordagem 

epistemológica jurídica. Deve-se repensar o fazer científico jurídico, o método e a 

práxis e, principalmente, discutir questões de fundamentação do Direito.  

A hermenêutica filosófica de matriz heideggeriana e gadameriana 

contribuiu de maneira efetiva para a ponderação sobre a epistemologia social e 

também sobre problematizações jurídicas. Os elementos constitutivos da 

hermenêutica são colocados em uma conjectura existencial do ser-aí; o modo de 

sentir-se, o compreender, o interpretar e o exprimir através de palavras são 

colocados em uma perspectiva filosófico histórica.  

O ser é compreendido no horizonte do tempo, da interpretação, da 

historicidade e da facticidade. Pensar dessa forma fornece um novo sentido às 

ciências. No Direito possibilitariam uma abertura metodológica com vistas a repensar 

a dimensão da compreensão humana e da aplicação do direito, através de um 

constante diálogo crítico com a tradição. 

A hermenêutica filosófica pensada nos moldes jurídicos se coloca como 

um novo paradigma em relação à concepção clássica de interpretação jurídica, uma 

vez que ultrapassa o processo de determinar, através de métodos e técnicas, o 

sentido e o alcance das expressões jurídicas, o sentido verdadeiro do texto legal, 

como se o interprete pudesse extrair da norma tudo o que a mesma contém de 

verdade, e finalmente desvelar a vontade da lei.  

Em sociedades sustentadas sobre regras rígidas impostas por métodos 

estritamente objetivos de conhecimento, cujas instituições científicas parecem 

obedecer a legitimidade tradicional60 da razão, a imaginação narrativa e a 

construção histórica desempenham papel marginal. Em sentido oposto, quando há 

abertura do paradigma epistemológico, a mudança social produz a contestação de 

percepções meramente racionais; assim, aumenta-se a necessidade de se encontrar 

formulações que as substituam. 

A tese se estrutura da seguinte forma: O Segundo capítulo desta tese se 

dedica a apresentar como a modernidade constrói no pensamento ocidental uma 

forte convicção na razão como projeto epistêmico adequado para conhecer o mundo 

e, consequentemente, o direito. Baseados na ideia de racionalidade, certeza e lógica 

do fenômeno jurídico, o positivismo jurídico se edifica como método adequado para 
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o direito.  Pretende-se demostrar como o positivismo jurídico, apesar de ser um 

fenômeno polissêmico, possuiu algumas características em comum em todas as 

suas formas: a tese da neutralidade e a tese da Discricionariedade. Ainda, 

demostra-se como a tese da neutralidade e da discricionariedade se encontra no 

projeto metodológico de uma Teoria Pura do Direito desenvolvido por Kelsen. Os 

aportes teóricos lançados neste capítulo irão conduzir a crítica ao modelo do 

positivismo jurídico de Kelsen que será melhor aproveitada no quinto capítulo da 

tese.  

O terceiro capítulo empreende uma investigação da Visão de Paul Ricoeur 

sobre a mediação entre tempo e narrativa por meio da tríplice Mímesis que culmina 

na construção de uma identidade narrativa. A questão da identidade narrativa é 

abordada por Ricoeur, primeiramente, em Tempo e Narrativa e, posteriormente, em 

Si-mesmo como outro. O objetivo de Ricoeur é abordar, a luz de uma análise 

hermenêutico-fenomenológica, a questão “quem é você?”. A resposta implica, 

necessariamente, a narrativa da vida e é na complexificação da noção de sujeito que 

é construído a compreensão de alteridade do outro.  

A compreensão temporal da existência humana através da refiguração de si 

estabelece uma discussão entre o imaginário histórico e o ficcional, voltado a 

construção de uma memória coletiva que possuiu implicações no campo prático e 

ético. No campo ético a dialética entre memória e promessa possibilita a reabilitação 

do político e a compreensão da Constituição como uma narrativa fundadora de uma 

memória coletiva institucional. 

O quarto capítulo da presente tese apresenta como Martha Nussbaum 

constrói um modelo de racionalidade que inclui as emoções e seus efeitos no campo 

prático da ação. A incorporação das emoções se torna um modelo de racionalidade 

capaz de lidar com as complexidades do homem, ou seja, é contrário a um modelo 

reducionista de compreender as questões práticas. Para melhor compreensão da 

estrutura do modelo de racionalidade proposto por Nussbaum será abordado a 

estrutura cognitiva, narrativa e normativa das emoções e como este entendimento se 

liga a noção de imaginação e compaixão. Pretende-se articular a imaginação à 

deliberação pública de modo a compreender a construção de um raciocínio reflexivo, 

executado por um Espectador Judicioso, como caminho adequado para a 

adequação das deliberações públicas, inclusive a deliberação judicial.  
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Finalmente, o quinto capitulo da tese se inicia enfrentando o problema da 

deficiência na relação tempo e direito ocasionado pela adoção da tese da 

neutralidade e da tese da discricionariedade pelo positivismo jurídico de Kelsen. Sob 

tal ótica o direito é compreendido sem referência a uma memória.  Buscou-se 

demostrar como uma adequada compreensão do fenômeno jurídico deve abandonar 

a concepção semântica do positivismo e buscar se legitimar em um contexto 

narrativo-temporal, nos moldes da constituição como narrativa fundadora em 

Ricoeur e dos poetas-juízes capazes de um ato de reconhecimento reflexivo em 

Nussbaum. Nesse percurso a complexidade da vida humana de modo interpessoal, 

moral e cultural estabeleceriam uma referência a uma memória coletiva que 

propiciaria uma adequada decisão judicial, capaz de ser legitimada perante o grupo 

social. 

É nesse cenário que o presente trabalho se insere. Pretende-se defender 

a tese segundo a qual a imaginação histórica narrativamente configurada poderia 

ocupar uma posição central no repertório de formas de conhecimento viáveis, ao 

apresentar, por meio de uma adequada compreenção da dialética do tempo e do 

direito, uma peculiaridade cognitiva: deslocamento sistemático da inflexível 

severidade da metodologia científica, principalmente do Positivismo jurídico de 

Kelsen, que culmina em uma crise de legitimidade do Direito. O problema subjacente 

à pesquisa sustenta que a ciência do direito no positivismo de Kelsen produziu uma 

concepção de direito destemporalizado, um direito que não faz referência a uma 

memória coletiva. 

As discussões práticas de natureza filosófica encontradas na construção 

de textos narrativos propiciariam um guia para a percepção que seus interpretes têm 

de si mesmos e dos outros, de ideias e objetivos, de construções jurídico-

normativas, de reconhecimento da dinâmica social por trás destes. Assim, o objeto 

desta tese constituiu alcançar uma adequada compreensão temporal na experiência 

jurídica por meio de um imaginário narrativo. Para tanto, a hipótese central do 

trabalho é que a percepção do fenômeno do direito deve ser afastada dos 

paradigmas do positivismo jurídico de Kelsen, e se sustentar nos moldes de uma 

compreensão narrativa temporal no direito, sobretudo nas teorias de Paul Ricoeur, 

sob a figura da constituição como narrativa fundadora, e Martha Nussbaum, sob as 

deliberações públicas de um espectador Judicioso comprometido reflexivamente 

com a alteridade. 
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2 POSITIVISMO JURÍDICO E FORMALISMO NO DIREITO MODERNO  

 

A concepção filosófica da Modernidade, situada nos séculos XV e XVI, é 

a de um período histórico que pode ser caracterizado como “processo de 

desencantamento” que oblitera as cosmovisões míticas, religiosas ou metafísicas61 

pelo engendramento das modernas ciências empíricas, da autonomização das artes 

e das teorias da moral e do Direito62. Esse processo, também pode ser entendido 

como descentramento radical63: “Enquanto o mundo antigo e medieval se 

caracterizava pela existência de um centrounificador de toda a ação humana, fosse 

esse centro a polis, fosse a Igreja, o mundo moderno é um mundo sem centro”64. 

A idéia de centro implicava, necessariamente, a idéia de uniformidade, de 
identidade. A referência única oferecida pela polis ou pela Igreja para a 
ação de todos permitia uma lógica de organização social que foi chamada, 
por Weber e por Tönnies, de comunidade: ao contrário da sociedade, essa 
essencialmente moderna, a comunidade pressupõe um único projeto 
coletivo que aglutina e dá sentido à existência humana. Exatamente por 
isso, na Antigüidade e na Idade Média a totalidade goza de uma primazia 
ontológica sobre as partes, ou dito de outra forma, não havia lugar nas 
comunidades antigo-medievais para o indivíduo. Não havia nessas 
comunidades o outro, e portanto também não o sujeito, seja no “bom 
sentido” que a palavra sujeito possa assumir, ou seja, como autonomia e 
liberdade, seja no “mal sentido”, como individualismo e egocentrismo.

65
  

A modernidade ao reconhecer a inexistência de um único centro 

aglutinador do pensamento e da ação, incutiu no pensamento ocidental uma crença 

inabalável na razão como a via adequada de conhecer e dominar a realidade, 

afastando qualquer fundamento religioso ou subjetivo para o conhecimento, 

incluindo o conhecimento do Direito. “Na verdade, o Positivismo é um projeto 

inerente à própria Modernidade: conhecer para dominar, e dominar para libertar. 

Ordem e progresso”66. A crença inabalável na razão67, reforçada no período do 

Iluminismo como única forma de conhecer, suscita críticas de um “fundamentalismo 
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científico”, uma espécie de fé na ciência de tal maneira que não seria exagerado 

dizer que esta galgou o patamar de uma nova religião.  

Até o período que antecede a sociedade moderna, o fenômeno normativo 

jurídico encontrou fundamentação transcendental, guardando relação com ordem 

normativa moral e social68. Entretanto, o Direito, concebido na Modernidade como 

uma ciência de fontes prioritariamente normativas, se vinculou aos paradigmas da 

racionalidade, certeza, lógica, forma e Positivismo.  

[...] o Positivismo Jurídico, apesar de contido em germe na gênese da 
própria Modernidade, é muito mais radical que a positivação, consistindo 
numa epistemologia e numa ideologia de leitura do direito positivo, 
essencialmente metafísica, que crê, de uma forma um tanto quanto 
contraditória com a idéia de mudança inerente ao fenômeno da positivação, 
na auto-existência do objeto criado pelo homem, notadamente da lei, razão 
pela qual o Positivismo pretende converter o conhecimento jurídico em 
ciência.

69
 

Parece que a ideia do Positivismo jurídico, na Modernidade, almeja adotar 

um padrão epistemológico típico das ciências naturais, contido na ideia iluminista de 

emancipação do Homem através da dominação dos demais objetos: “Dominação, 

sobre a sociedade e sobre a natureza, é a idéia moderna a serviço da emancipação. 

Para libertar o homem, é preciso dominar a natureza e a sociedade (encarada, no 

início da Modernidade, antes como um ‘eles’ do que como um ‘nós’)”70. 

A gênese do Direito na Modernidade carregou o projeto de um novo 

Direito caracterizado pela busca de segurança jurídica, em oposição à estrutura 

jurídica vigente até a Revolução Francesa: “o conceito de segurança jurídica 

colocar-se-ia como elemento central a demandar tanto uma configuração normativo-

institucional quanto um pensar estruturante que lhe desse respaldo”71. 

O Positivismo jurídico consistiu em uma teoria abrangente sobre o Direito 

que engloba sob essa nomenclatura ampla gama de concepções sobre a fonte e 

natureza da atividade jurídica e seu respectivo método interpretativo. O Positivismo 

jurídico é um fenômeno polissêmico e de difícil caracterização enquanto movimento 

uno.  

Essas concepções têm em comum o fato de que atribuírem exclusivamente 
às normas instituídas pelo poder político instituído (o Estado moderno) a 
qualidade de “Válidas”, isto é coercitivamente vinculantes para as pessoas. 
Para os juspositivistas, portanto, somente as normas que provêm das 
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“fontes” do direito estatal seriam capazes de obrigar Juridicamente as 
pessoas por meio da ameaça coativa. As demais normas que não 
compartilham essa condição, como as normas morais ou do convívio social, 
serviriam para impor deveres de outra natureza que não são “jurídicos” 
propriamente ditos.

72
 

Ora, as denominadas fontes formais de criação do Direito emanadas pelo 

Estado deveriam criar de maneira exclusiva as normas que existem dentro de um 

ordenamento jurídico; e sua interpretação se restringiria aos limites do direito 

positivo. ao afirmar que a validade do direito positivo está estritamente condicionada 

ao teor das normas previstas no próprio direito legislado, existe uma separação 

necessária entre Direito e moral, afastando as bases de um jusnaturalismo ou 

jusracionalismo – focados em padrões normativos revelados divinamente ou 

racionalmente, de ordem metafísica de uma lei natural. A questão moral em torno da 

justiça só encontraria espaço no Direito, uma vez que seguida por critérios que lhe 

conferissem “validade” através da autoridade do próprio ordenamento jurídico 

vigente. 

Bobbio, em seu livro Positivismo Jurídico, elencou características desse 

modo de conceber o Direito, que podem ser resumidas em sete pontos ou 

problemas.  

• (I) Modo de abordar o Direito: como um fato, não como um valor, “O 

‘Direito é considerado como um conjunto de fatos, de fenômenos ou de 

dados sociais em tudo análogos àqueles do mundo natural; o jurista, 

portanto, deve estudar o Direito do mesmo modo que o cientista estuda a 

realidade natural”73.  

[...] a ficção, pelo menos no ato de conhecimento, de que o objeto do 
conhecimento jurídico, a saber, a lei, é um objeto auto-existente, não criado 
pelo homem, que por isto mesmo pode ser conhecido, controlado e 
dominado pelo cientista, da mesma forma que o faz o físico ou o biólogo em 
relação à natureza.

74
 

Ainda, na concepção do jurista italiano seriam também características do 

Direito:  
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• (II) A Definição do Direito: é feita em função do elemento da coação, “de 

onde deriva a teoria da coercitividade do direito”. “[...] O direito que vige 

como tal numa determinada sociedade é o que, a saber, aquelas normas 

que são feitas valer por meio da força”75. 

• (III) A fonte do Direito é a lei: construção de uma teoria da legislação 

como fonte preeminente do Direito. Existe uma construção complexa da 

doutrina que relaciona lei e direito judiciário; a lei e costumes e a lei e o 

direito consuetudinário.  

Ainda, são características do Positivismo jurídico: 

• (IV) Uma teoria da norma que concebe “[...] a norma como um comando, 

formulando a teoria imperativista do direito”76. 

• (V) Enquanto ordenamento, ‘‘considera a estrutura da norma não mais 

isoladamente tomadas, mas o conjunto de normas jurídicas vigentes 

numa sociedade”77.  

Para o Positivismo tomado por Bobbio, é necessária uma teoria da 

coerência e completude, de forma que não possam existir duas normas antinômicas, 

bem como exclui qualquer possibilidade de lacuna do Direito, podendo o juiz extrair 

sempre normas implícitas ou explícitas contidas no próprio ordenamento para 

completá-lo. 

• Finalmente, (VI) o método positivista encara um problema de 

interpretação das normas, prevalecendo a interpretação mecanicista, “[...] 

faz prevalecer o elemento declarativo sobre o produtivo ou criativo do 

direito”78.  

• Bem como, uma (VII) teoria da obediência, uma questão ética e menos 

científica, que concebe uma obediência absoluta da lei enquanto tal. 

Bobbio defende que o Positivismo jurídico é concebido como um esforço 

de transformar o estudo do Direito numa verdadeira e adequada ciência que tivesse 

as mesmas características das ciências físico-matemáticas, naturais e sociais. O 

Direito, enquanto ciência, era detentor da característica fundamental das ciências: 
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avaloratividade, isto é, distinção entre juízos de fato e juízos de valor79, e rigorosa 

exclusão desses últimos do campo científico – a ciência consiste somente em juízos 

de fato80. Em seu ímpeto por um conhecimento puramente objetivo da realidade, a 

ciência afasta os juízos de valor, por serem tipicamente subjetivos, e, 

consequentemente, contrários à exigência de objetividade:  

O positivismo jurídico representa o estudo do Direito como fato, não como 
um valor: na definição do direito deve ser excluída toda qualificação que 
seja fundada num juízo de valor e comporte a distinção do próprio Direito 
em bom e mau, justo ou injusto. [...] O Direito, objeto da ciência jurídica, é 
aquele que efetivamente se manifesta na realidade histórico-social [a 
norma]; o juspositivista estuda tal direito real sem se perguntar se além 
deste existe um direito ideal (como aquele natural), sem examinar se o 
primeiro corresponde ou não ao segundo e, sobretudo, sem fazer depender 
a validade do direito real da sua correspondência com o direito ideal.

81
  

Ora, enquanto a validade de uma norma jurídica, para Bobbio, indica a 

existência de tal norma a um direito vigente em uma dada sociedade, o valor de uma 

norma jurídica indica sua correspondência ao direito ideal. A área de atuação da 

ciência jurídica deve concentrar-se na formulação de juízos de validade do direito, 

isto é, conhecer a realidade empírica do direito. Por sua vez, na concepção de 

Positivismo jurídico apresentada por Bobbio, as definições filosóficas deveriam ser 

cuidadosamente adotadas, pois “restringem arbitrariamente a área dos fenômenos 

sociais que empírica e factualmente são direito”82. Enquanto definições científicas 

seriam factuais, ou avalorativas, definindo, assim, o direito tal como ele é, as 

definições filosóficas seriam definições ideológicas, ou valorativas, isto é, definem o 

direito tal como deve ser para satisfazer certo valor.  

Em uma digressão histórica Bobbio remonta a Marsílio de Pádua, 

pensador medieval, como possível primeira definição neutra do direito que liga poder 

soberano à coerção: 

[...] o que é justo não é de per si o próprio direito; o justo não é um requisito 
essencial da lei, visto que a ausência da justiça não exclui a juridicidade da 
norma; o justo não serve para distinguir a lei da não-lei, mas sim a lei 

                                                           
79

 “[...] o juízo de fato representa uma tomada de conhecimento da realidade, visto que a formulação 
de tal juízo tem apenas a finalidade de informar, de comunicar a outro a minha constatação”, 
enquanto “[...] o juízo de valor representa, ao contrário, uma tomada de posição frente à realidade, 
visto que sua formulação possui a finalidade não de informar, mas de influir sobre o outro, isto é, de 
fazer com que o outro realize uma escolha igual à minha e, eventualmente siga certas prescrições 
minhas” (BOBBIO, 1999, p. 135). 
80

 BOBBIO, 1999, p. 135. 
81

 BOBBIO, 1999, p. 136. 
82

 BOBBIO, 1999, p. 138. Ainda, “A filosofia do direito pode [...] ser definida como o estudo do direito 
do ponto de vista de um determinado valor, com base no qual se julga o direito passado e se procura 
influir no direito vigente”.  



36 

 

perfeita da lei imperfeita, isto é, a justiça incide não sobre a juridicidade, 
mas sobre o valor lei.

83
  

Ainda em um esforço para justificar o Positivismo jurídico como corrente 

que depura qualquer elemento valorativo, Bobbio recorreu à definição de direito 

apresentada por Hans Kelsen, um dos mais coerentes e importantes teóricos do 

Positivismo jurídico: o elemento comum que justificaria o uso do termo direito nas 

mais variadas culturas e nos mais distintos tempos históricos seria a técnica social 

específica de uma ordem coercitiva, qual seja: “[...] a técnica social que consiste em 

obter a conduta social desejada dos homens através da ameaça de uma medida de 

coerção a ser aplicada em caso de conduta contrária”84. 

A busca metodológica por atribuir ao direito um caráter científico não se 

limita apenas ao Positivismo jurídico de Kelsen. No século XIX, a partir de Savigny, é 

possível demarcar, para a epistemologia jurídica, ruptura acentuada com uma 

tradição jurídica que pensava os fundamentos para o Direito necessariamente 

conectados com uma justiça natural (jusnaturalismo)85. 

Uma vez desvinculada do jusnaturalismo, à epistemologia jurídica se 

coloca o problema da fonte da lei: percebe-se o Direito como forma positivamente 

válida do agir, separado de uma forma do agir justo. Existe uma estreita relação 

entre o Direito Positivo e Estado moderno: a consolidação do Estado moderno 

possibilitou estrutura monista da sociedade, ao “concentrar em si todos os poderes, 

entre os quais o direito, através da produção legislativa (poder legislativo) e da 

distribuição institucionalizada da justiça (poder judiciário)”86. A monopolização da 

produção jurídica por parte do Estado constituiu um importante marco para uma 

separação com o jusnaturalismo. 

Bobbio assumiu que a característica fundamental das definições do 

Positivismo jurídico é procurarem estabelecer o que é direito prescindindo de seu 

conteúdo, de forma que “Qualquer tentativa de definir o Direito em relação ao seu 

conteúdo estaria fadada ao fracasso, porque não existe matéria que o direito não 

tenha historicamente regulado ou não possa num eventual futuro regular”87. Ao 

atribuir o conceito de direito exclusivamente em razão de sua estrutura formal, 

prescindindo completamente de seu conteúdo, nos deparamos com uma espécie de 
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formalismo jurídico. Isto é, considera-se somente o procedimento formal de criação 

jurídica, e não o que ele estabelece. É possível dividir o formalismo em dois tipos: o 

formalismo ético e o formalismo científico:  

Entende-se por formalismo ético a concepção própria do positivismo jurídico 
[...] segundo a qual a ação justa consiste pura e simplesmente no 
cumprimento do dever imposto pela lei, qualquer que seja esta, qualquer 
que seja seu conteúdo (neste sentido se fala também de concepção 
legalista da moral). [...] Entende-se por formalismo científico a concepção da 
ciência jurídica que dá relevo predominante à interpretação lógico-
sistemática, de preferência à teleologia [ou seja, que visa fins]; segundo a 
concepção formalista da interpretação [...] desconsidera-se a finalidade 
perseguida por esta [norma legislativa], o conflito de interesses que deve 
dirimir [dissolver] e assim por diante, mas essencialmente com base numa 
operação de caráter lógico.

88
  

O Positivismo jurídico, além de defender o formalismo ético, se associa a 

uma visão relativista cultural, ou seja, defende que a existência de uma verdade 

universal não seria possível. O mundo fornece uma pluralidade de padrões sociais e 

valores morais, todos igualmente válidos89.  

Os positivistas jurídicos negam a existência de uma justiça universal e 

absoluta: não existiriam padrões objetivos para a análise dessa relação. As ideias de 

justiça e moral seriam relativas, sua construção político-cultural é firmada no seio de 

uma comunidade específica e em um tempo histórico específico.  

A concepção de que teorias científicas, princípios éticos, e mais são 
convenções humanas, e não realidades independentes ou formas 
necessárias de nossos conceitos básicos sobre o mundo. Desse ponto de 
vista, leis científicas e teorias são convenções ou postulados, mais do que 
absolutos e independentes. Eles dependem de nossas escolhas dentre 
modos alternativos de organização e explicação da experiência. Arranjos 
humanos são a medida e a fonte final de sua autoridade.

90
 

Para o relativismo cultural, não é possível objetivamente estabelecer uma 

verdade moral que ascendesse ao pluralismo sociocultural, principalmente nas 

democracias modernas91. O Positivismo, ao assumir o formalismo ético, retifica uma 

abertura à contingência em relação ao conteúdo do direito. Em outras palavras, o 

direito positivo, no Positivismo jurídico, estrutura-se na modernidade com um 

sistema que pretende dar conta da extrema contingência de uma sociedade 

complexa como a sociedade moderna, rompendo drasticamente a dogmática jurídica 

com os fundamentos valorativos para o Direito. Isso implica uma necessária 
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separação entre Direito e moral para o conceito do Direito92: “a tese geral de toda 

teoria positivista sustenta a inexistência de uma relação necessária entre direito e 

moral, na qual ‘direito’ aludiria ao direito positivo e ‘moral’ àquilo que 

tradicionalmente se chamou ‘direito natural’ ou ‘direito racional’ ou ‘justiça’”93. 

O Direito nasceria de um acordo social – convenções humanas explícitas 

ou tácitas – que estipula um comportamento dentro da sociedade, tal como os 

princípios morais e de justiça, entretanto não estabelecendo com estes últimos uma 

necessária relação. A lei válida seria um padrão objetivo para o posterior julgamento 

do comportamento das pessoas, que somente poderia ser feito em referência à 

convenção94.  

A epistemologia do Positivismo jurídico aborda como aspecto do Direito o 

fenômeno da contingência normativa; “torna-se continuamente reproduzível, 

justamente porque sua autonomia permite uma análise estrutural do direito separada 

de qualquer juízo de valor”95. 

Na teoria de Hans Kelsen, esse pressuposto formal de validade concebe 

um direito com qualquer conteúdo, uma vez que o ordenamento jurídico é 

estruturado em um sistema dinâmico e neutro96. Em tese, qualquer norma poderá 

existir como direito válido, se preencher os critérios lógico-formais dentro de um 

sistema jurídico97. A epistemologia kelseniana será apresentada, a seguir. 
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2.1 A Epistemologia do Positivismo Jurídico de Kelsen  

Existe algo peculiar no pensamento filosófico-jurídico de Hans Kelsen: ao 

mesmo tempo que é um dos mais importantes marcos de referência do dogmatismo 

positivista, é também uma das tentativas mais rebuscadas de superação da velha 

dogmática jurídica98. Como herdeiro do cientificismo logicista da tradição filosófica 

alemã, Kelsen buscou superar todo o ceticismo epistemológico, que concebia o 

Direito como um sistema de normas positivas que mediante instrumento da lógica 

formal podia ser interpretado. Em seu trabalho, o professor de Viena se baseou em 

um ideal neokantiano de categoria fundamental do Direito: a imputação (Sollen) por 

meio de uma pureza metodológica, de uma depuração do Direito de seus conteúdos 

éticos, políticos, ideológicos99. No pensamento kelseniano100, existe a proposta de 

uma teoria jurídica apolítica e descompromissada que respeitasse o rigor científico, 

sendo, assim, capaz de produzir uma ciência normativa neutra que legitimasse a 

ordem jurídica.  

No livro Em defesa do Positivismo jurídico, Norbert Hoerster 

apresentou a existência de cinco teses que fundamentam o Positivismo jurídico: a 

tese da lei, da neutralidade, da subsunção, do subjetivismo e do legalismo. Sendo 

que os pontos basilares que caracterizariam o Positivismo jurídico, incluindo o 

Positivismo de Kelsen, consistiriam nas teses da neutralidade e na tese do 

subjetivismo101. A tese da neutralidade, sustentada pelo Positivismo jurídico ao 

separar o direito de qualquer valoração, acaba por defender que qualquer conteúdo 

pode ser conteúdo jurídico. Inexiste um conteúdo predefinido ao Direito, bem como, 

apesar de a criação legislativa envolver questões de valor, inexistiriam quaisquer 

limites materiais impostos ao legislador. Assim, quer seja ao conhecer uma norma 

geral e abstrata, quer seja na concretude da norma, o cientista deve adotar uma 

concepção formal de Direito e se despir de qualquer juízo de valor. Por isso, torna-

se possível defender que o Direito vigente, através de critérios puramente formais e 

neutros, pode ter qualquer conteúdo102. Por sua vez a tese do subjetivismo, também 

adotada por Kelsen, enuncia que todos os critérios de justiça são subjetivos. 
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Hans Kelsen, em seu livro Teoria pura do direito103, partiu do princípio 

de que a descrição da realidade é a única via de acesso a um conhecimento 

científico exato e objetivo, cabendo à ciência jurídica reduzir-se a uma função 

meramente descritiva, devendo se restringir a análise, se uma norma é ou não, 

formalmente, Direito positivo, sem que se lhe possa adentrar no conteúdo e, dado o 

seu teor de justiça, aferir se a mesma é ou não Direito104. 

À Ciência do Direito que satisfaz a existência da ‘pureza do método’, 

chama Kelsen ‘teoria pura do Direito’, e visa à determinação de princípios 

metodológicos que permitem a construção de um objeto teórico, autônomo e 

sistemático regido por leis que lhe são próprias. 

A Teoria Pura do Direito é uma teoria do Direito positivo – do Direito positivo 
em geral, não de uma ordem jurídica especial. É teoria geral do Direito, não 
interpretação de particulares normas jurídicas, nacionais ou internacionais. 
Contudo, fornece uma teoria da interpretação. Como teoria, quer única e 
exclusivamente conhecer o seu objeto. Procura responder a esta questão: o 
que é e como é o Direito? Mas já não lhe importa a questão de saber como 
deve ser o Direito, ou como deve ele ser feito. É ciência jurídica e não 
política do Direito. Quando a si própria designa como ‘pura’ teoria do Direito, 
isto significa que ela se propõe garantir um conhecimento apenas dirigido 
ao Direito e excluir deste conhecimento tudo quanto não pertença ao seu 
objeto, tudo quanto não se possa, rigorosamente determinar como Direito. 
Quer isto dizer que ela pretende libertar a ciência jurídica de todos os 
elementos que lhe são estranhos. Esse é o seu princípio metodológico 
fundamental

105
.  

O princípio da pureza metodológica é o que proporcionaria, na teoria 

kelseniana, as condições de uma ciência jurídica em sentido estrito. “A ideia de 

pureza está filiada a Kant, mas é reformulada por Kelsen a partir do Positivismo 

científico”106. Existe no pensamento de Kelsen o afã de formular princípios 

metodológicos que conferem à dogmática jurídica validade por intermédio de 

proposições que possuam caráter cognoscitivo para uma Ciência do Direito. Eis a 

proposta metodológica de Kelsen: entender a Ciência do Direito como uma realidade 

                                                           
103
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própria, com um objeto específico, e que requer sua libertação de todos os 

elementos que lhe são estranhos, desvinculando os demais ramos científicos e os 

objetos de outras ciências para depurar a ciência jurídica.  

A Ciência do Direito deve apenas pretender construir um conhecimento 

que “tente responder as questões do ‘que é’ e ‘como é’ o direito, sem procurar 

explicitá-lo, transformá-lo, justificá-lo, nem o desqualificar através de pontos de 

vistas que lhe são alheios”107. A Ciência do Direito não é uma atividade criadora de 

normas, suas proposições não são juridicamente vinculantes na medida em que não 

se orientam a uma busca de fatores sociais e institucionais para a produção de 

normas jurídicas. 

Kelsen realizou dois cortes metodológicos: um de natureza axiológica, e 

outro de natureza epistemológica. O primeiro tentou afastar do objeto de análise do 

jurista qualquer influência da ética e da moral para criar uma ciência baseada no 

conceito moderno, isenta de preconceitos e tradições; e o segundo pretendeu 

resguardá-la das influências de outras ciências. O Direito não pode se confundir com 

a Psicologia e a Sociologia, com a Ética, Teoria Política ou demais ciências que 

guardam estreita relação com o próprio Direito. Há uma separação entre Direito e 

fato108.  

Além da rejeição dos juízos de valor, a concepção geral que Hans Kelsen 
tem da ciência e a sua delimitação da ciência jurídica são responsáveis pela 
idéia de que cada ciência deve constituir um todo metodologicamente 
unitário e, portanto – segundo uma metodologia neokantiana –, de que o 
objeto da ciência é determinado antes de mais nada por seu método, ou 
seja, por seu modo de observar e compreender as coisas.

109
  

Entretanto, a adoção de uma teoria pura não nega a conexão contingente 

entre Direito e outras ciências. O jurista austríaco reconheceu a conexão da 

Psicologia, Sociologia, Ética e Política com o Direito, mas acreditou que ser preciso 

delimitar o objeto de estudo que seria peculiar ao último ramo em frente a outras 

disciplinas. Ao criar um método puro de conhecer a norma jurídica, o autor visou 

expurgar um sincretismo metodológico que turva a essência jurídica e liquefaz os 
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limites que lhe são impostos pela natureza da norma jurídica, o objeto próprio do 

Direito110.  

Quando Hans Kelsen, na segunda década deste século, desfraldou a 
bandeira da Teoria Pura do Direito, a ciência jurídica era uma espécie de 
cidadela cercada por todos os lados, por psicólogos, economistas, políticos 
e sociólogos. Cada qual procurava transpor os muros da Jurisprudência, 
para torná-la sua, para incluí-la em seus domínios. Foi, dentro desse 
quadro, que se manifestou o movimento de ‘purificação’ do Direito, que teve 
como centro a capital da Áustria. Kelsen chamou sua doutrina de Teoria 
Pura. Por querer livrá-la de elementos metajurídicos, excluindo do campo 
próprio e específico do jurista uma série de problemas, apesar de 
reconhecer sua legitimidade no plano da Psicologia, da Moral, da Economia, 
da Sociologia, da História ou da Política. 

Ao transportar a concepção de ciência para a construção de uma Ciência 

do Direito autônoma, o pensador austríaco não negava a utilidade da Sociologia do 

Direito ou da Justiça. Apenas afastava do rigor da descrição do conhecimento 

científico, como se observa nas ciências da natureza, avalorativas e causais por 

excelência, considerações teleológicas e axiológicas111. Ética, política, religião e 

justiça, elementos que de alguma forma podem estar relacionados ao fenômeno 

jurídico, devem ser dissociados da pureza do objeto da Ciência do Direito.  

A eliminação de um problema da esfera da Teoria Pura do Direito não 
implica, é claro, negar a legitimidade desse problema ou da ciência que dele 
trata. O Direito pode ser objeto de diversas ciências; a Teoria Pura do 
Direito nunca pretendeu ser a única ciência do Direito possível ou legítima. 
A sociologia do Direito e a história do Direito são outras. Elas, juntamente 
com a análise estrutural do Direito, são necessárias para uma compreensão 
completa do fenômeno complexo do Direito.

112
  

 A adoção desse processo de purificação política e ideológica implica 

invariavelmente “distanciar os saberes específicos do Direito das concepções 

jurídicas tradicionais preocupadas em sustentar alguma ideologia social, em 

implementar certos interesses”113, permeadas por raciocínios de política jurídica 

vinculados à formulação do Direito – tão somente a separação entre conhecimento 

jurídico e política, que viabiliza desconsiderar do objeto teórico das normas tudo 

aquilo que se refere às valorações construídas ideologicamente. Do contrário, poder-
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se-ia considerar colocar a atuação da Ciência do Direito em prol de interesses 

políticos, econômicos ou sociais. 

 A Ciência do Direito, nos moldes do normativismo de Kelsen, seria 

incapaz de indicar uma via adequada para solucionar conflitos sociais ou 

instrumentalizar certos interesses, uma vez que se concentra meramente na análise 

estrutural do direito posto. Uma explicação política ou econômica das determinações 

do Direito deveria ser reputada à teoria política ou à política do Direito, uma ideia 

política relacionada às fontes produtoras de normas que leva em conta o desejo ou 

interesse dos indivíduos: 

Toda ideologia política tem suas raízes na vontade, não no conhecimento; 
no elemento emocional de nossa consciência, não no elemento racional. 
Surge de certos interesses, ou melhor, de interesses distintos do interesse 
pela verdade. Naturalmente que esta observação não implica em um juízo 
de valor sobre os interesses. Não existe a possibilidade de adotar uma 
decisão racional relativa a valores opostos. É precisamente desta situação 
que surge um conflito realmente trágico: o conflito entre a verdade, como 
princípio fundamental da ciência, e a justiça, como supremo “desideratum” 
da política.

114
 

“Ora, padrões morais, para Kelsen, quaisquer que sejam as propriedades 

lógicas que possuam, podem influenciar a produção (aplicação de normas jurídicas), 

mas não são eles próprios normas jurídicas”115. Em Kelsen, o Direito até pode ser 

justo ou moral, mas não necessariamente será; assim não há que se falar de 

conteúdo moral inerente ao conceito de Direito116.  

A Teoria Pura do Direito não comporta seu objeto como passível de ser 

associado à implementação de uma ideia de justiça. Um conhecimento que é 

proveniente de uma teoria da justiça se apresenta como, invariavelmente, 

ideológico, e por isso carece de objetividade. “O caráter científico do Direito se 

constitui a partir de seu caráter anti-ideológico, como única salvaguarda da 

objetividade (outra ideia do neopositivismo)” – consolidada a Teoria Pura como a 

verdadeira Ciência do Direito117. Ademais, Kelsen defendeu uma concepção de 

relativismo moral; por isso, para o autor, não é possível sustentar uma moral 

absoluta118, que seja a única válida, “excluindo a possibilidade de validade de 
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qualquer outra; se se nega que o que é bom e justo de conformidade com uma 

ordem moral é bom e justo em todas as circunstâncias, e o que segundo esta ordem 

moral é mau é mau em todas as circunstâncias”119. 

Para teorias que defendem a vinculação necessária entre Direito e moral, 

o Positivismo jurídico de Kelsen levantou um problema incontornável: a grande 

pluralidade de concepções de moralidade acaba por tornar inviável a conexão 

necessária do Direito com a moral. A complexidade das sociedades modernas e a 

globalização cultural miscigenam diferentes concepções de bom e de bem que 

devem coexistir em espaços comuns. Caso o Direito incorporasse uma concepção 

moral à sua estrutura, acabaria por privilegiar determinada visão de mundo, em face 

de outras, dentro de uma sociedade em momento histórico específico; o Direito não 

deve legitimar uma concepção monopolista de vida boa120. “Em vista, porém, da 

grande diversidade daquilo que os homens efetivamente consideram como bom e 

mau, justo e injusto, em diferentes lugares, não se pode determinar qualquer 

elemento comum aos conteúdos das diferentes ordens morais”121.  

A pureza metodológica levantada por Kelsen implicaria a defesa de uma 

purificação antijusnaturalista: seria inconcebível ao cientista do Direito produzir um 

raciocínio que condicione a validade do Direito Positivo ao que deva ser objeto da 

justiça. A purificação antijusnaturalista encontra relação íntima com a purificação 

anti-ideológica dos paradigmas científicos da ciência normativa, “a tentativa de 

identificar Direito e justiça é a tentativa de justificar, política e ideologicamente, uma 

ordem social dada”.  

Os juízos de valor que se substancializam mediante uma teoria do direito 

natural não podem ser defendidos como critérios adequados para identificar a 

validade das normas, é inadequada ao modelo kelseniano uma fundamentação 
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metafísica e política do critério de validade122. Bobbio observou, na teoria da norma 

jurídica, que é justamente da confusão, e posterior redução, da validade à justiça 

que se concebe a identificação de normas válidas apenas se forem justas, 

desconsiderando a validade como um aspecto técnico jurídico. Além disso, à 

neutralidade valorativa de seu objeto do direito, a saber a norma jurídica, asséptico 

ao dilema da justiça, delineia o compromisso metodológico da Ciência do Direito: a 

adoção do modelo das ciências naturais como modelo apropriado ao conhecimento 

jurídico123, ao menos no que diz respeito às suas pretensões de rigor lógico e 

sistematicidade, aproximando tanto quanto possível do ideal de toda ciência: 

objetividade e exatidão. 

Com relação a este ponto, é notável o esforço do Positivismo em construir 
um conhecimento objetivo acerca do ordenamento jurídico que permitisse à 
Ciência do Direito dominar o direito e sobretudo seu conhecimento, assim 
como as ciências naturais dominaram a natureza. Nenhuma corrente levou 
tão a sério o projeto de controle sobre o conhecimento jurídico (a Ciência do 
Direito) como o normativismo kelseniano. Como disse Kelsen, se devemos 
concordar que as normas jurídicas não podem ser aferidas, em si mesmas, 
pelo critério verdade/falsidade, é necessário no entanto controlar, através 
desses critérios, as proposições e enunciados que as descrevem.

124
  

Em outros termos, uma vez que a Ciência do Direito tem como objeto a 

norma jurídica125, ela só pode buscar sua validade na própria norma, afastando tudo 

que lhe seja estranho, como conceitos valorativos de justiça e moral, vedando a 

enunciação de juízos de avaliação sobre o ordenamento jurídico: é defeso ao 

cientista do Direito invocar elementos valorativos da própria norma. Entretanto, é 

possível “descrever o valor posto da realidade pela norma jurídica, sem assumir 

qualquer posição axiológica perante o valor que a descreve”126. 

Cada norma jurídica, para que possa ser considerada como válida, deve ter 
sido produzida de acordo com os critérios formais e materiais previstos no 
próprio ordenamento, relativos a) ao sujeito ou órgão competente, b) ao 
procedimento e – em certa medida – c) ao conteúdo, todos estabelecidos 
pela norma imediatamente superior; e assim sucessivamente se percorre 
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todo o ordenamento jurídico, de grau em grau, numa escala ascendente, até 
se alcançar a norma fundamental.

127
 

Ao conferir objetividade e cientificidade ao Direito na descrição das 

normas jurídicas válidas em um ordenamento jurídico, Kelsen refutou quaisquer 

considerações de cunho valorativo128. A Ciência do Direito apenas constata seu 

caráter científico quando se restringe rigorosamente à sua função, e o método se 

demonstra ‘puro’ de elementos estranhos à sua essência da Ciência do Direito, “Só 

assim logra afastar a censura de estar ao serviço de quaisquer interesses, paixões 

ou preconceitos políticos, econômicos ou ideológicos, isto é, só assim pode ser 

‘ciência’”129. Ainda sobre a necessidade de separar a Ciência do Direito da política, 

Kelsen mencionou “a independência e a liberdade de pesquisa alcançadas pelas 

ciências naturais, em contraposição ao desenvolvimento insuficiente das ciências 

sociais e de seus elos com as ideologias voltadas para o poder”130.  

A crítica antinaturalista, ou anticausalista, de Kelsen reside na ideia de 

que no conhecimento científico do direito não é possível se misturarem categorias e 

princípios oriundos de diversas disciplinas. É necessário enquadrar a posição do 

saber jurídico no quadro geral das ciências, apenas assim se torna concebível 

determinar a especificidade do Direito. Kelsen acredita ser possível estabelecer dois 

tipos de ciência, que se diferem no plano dos princípios organizadores de cada: as 

ciências da natureza, reguladas pelo princípio da “causalidade”; e as ciências 

sociais, constituídas pelo princípio da “imputação”. 

As ciências causais, em regra, são isentas de influências advindas da 

vontade humana. A Ciência do Direito, guiada pela pureza e avaloratividade, poderia 

ser confundida com as ciências naturais, entretanto Kelsen se lança no desafio de 

diferenciar a ciência jurídica e as ciências da natureza a partir de princípios 

gnosiológicos. Enquanto as ciências da natureza são regidas pelas leis da 

causalidade, que descreveriam seus objetos através de uma relação causa e efeito, 

                                                           
127

 RIBEIRO, 2013, p. 118.  
128

 Kelsen percebe que o modelo normal parcial, adotado pelas chamadas teorias dogmáticas do 
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à ciência jurídica “é aplicado aquele outro princípio ordenador, diferente da 

causalidade, que podemos designar como imputação”131.  

Uma outra distinção entre causalidade e imputação consiste em que toda a 
causa concreta pressupõe, como efeito, uma outra causa, e todo o efeito 
concreto deve ser considerado como causa de um outro efeito, por tal forma 
que a cadeia de causa e efeito – de harmonia com a essência da 
causalidade – é interminável nos dois sentidos. [...] A situação é 
completamente diferente no caso da imputação. O pressuposto a que é 
imputada a conseqüência numa lei moral ou jurídica [...] todos esses 
pressupostos não são necessariamente conseqüências que tenham de ser 
atribuídas a outros pressupostos. [...] o número de elos de uma série 
imputativa não é, como o número de elos de uma série causal, ilimitado, 
mas limitado. Existe um ponto final na imputação.

132
 

O direito não é regido pelo princípio da causalidade, se A é, B é. Se o 

efeito não ocorre, a causa não é válida. O dever-ser vinculado ao princípio da 

imputação liga uma determinada conduta prevista em uma norma com uma provável 

consequência do cumprimento ou descumprimento da norma. Já no caso de 

disposições normativas, se A é, B deve ser. O princípio da imputação une dois 

elementos através de um enunciado condicional interpretando-os segundo um 

critério de retribuição. Isso quer dizer que, no caso de o efeito esperado não 

acontecer, a causa continua válida133. “O que Kelsen nega é que uma norma jurídica 

possa retirar sua validade de um fato, o que é diferente de dizer que normas e fatos 

são absolutamente díspares”134. 

As Ciências Sociais, enquanto ciências normativas, utilizam, como esquema 
interpretativo (determinante de sua estruturação lógica), o princípio da 
imputação, que estabelece uma relação específica entre o antecedente e o 
conseqüente dos enunciados condicionais integrantes dos discursos das 
Ciências Sociais. Esta relação efetua-se mediante o verbo copulativo 
“dever”, que expressa o sentido objetivo específico com que se vinculam, 
em uma norma (ou proposição jurídica), os fatos mencionados nos 
antecedentes e conseqüentes das mesmas. O sentido normativo objetivo 
que estas expressões constituem, mediante o verbo “dever”, expressam a 
específica relação estabelecida entre uma conduta, vista como ilícita, e seu 
conseqüente. Por esta razão, o verbo “dever” desempenha uma função 
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 A imputação que se exprime no conceito de imputabilidade é a ligação de uma determinada 
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metodológica e não moral, pois só expressa uma relação deôntica funcional, 
sem referência a valorações metajurídicas.

135
  

Até o presente momento, observou-se que Kelsen criou um sistema de 

normas jurídicas que terá sua validade baseada em uma lógica formal, não na 

correspondência material por intermédio da descrição da realidade como a única via 

de acesso a um conhecimento científico exato. Outra conclusão à qual se chega a 

partir do princípio da imputação é a tese da separação entre Direito e moral. Assim 

como o ser e o dever ser, o Direito pode, mas não necessariamente é moral.  

No intento de consolidar sua Teoria Pura como um sistema ordenado de 

normas coercitivas dotadas de unidade interna, Kelsen busca uma legitimação 

interna do próprio sistema: o fundamento de validade de cada norma do sistema é 

outra norma superior, a norma fundamental. O Direito Positivo se torna uma ordem 

suprema e soberana136 que não se submete a uma instância sobre-humana 

(metafísica), e sim retira sua validade de outra norma preexistente em um sistema 

escalonado de normas. 

Na teoria pura do Direito, um sistema normativo estático se caracteriza pelo 
fato de que a validade das normas reside em seu conteúdo, derivado de 
uma norma superior, da mesma forma que um particular pode ser 
racionalmente derivado do universal; num sistema dinâmico, por sua vez, as 
normas que o integram não podem ser criadas mediante uma operação 
intelectual a partir de uma norma básica e, por isso, devem ser derivadas de 
um ato de vontade (de um ato de poder e não de um ato de conhecimento) 
dos indivíduos para tanto autorizados por uma norma de hierarquia mais 
alta – a ausência dessa validade intrínseca faz com que a norma superior 
jamais possa determinar inteiramente o conteúdo da norma inferior que a 
concretiza, mas apenas legitimar e tornar obrigatório (formalmente válido) o 
conteúdo do ato de vontade que a editou.

137
 

O ordenamento jurídico teria unidade constituída por um conjunto de 

patamares jurídicos sobrepostos um ao outro, em que cada um retira sua validade 

jurídica da camada hierarquicamente superior138. Em última instância, existe um 

aspecto formal de subordinação à norma fundamental, evitando-se, assim, uma 

espécie de regressus ad infinitum – “a indagação do fundamento de validade de uma 

norma não pode, tal como a investigação da causa de determinado efeito, perder-se 
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 “[...] do fato de algo ‘ser’ não pode seguir-se que algo ‘deve ser’, assim como do fato de algo dever 
ser se não pode seguir que algo é. O fundamento de validade de uma norma apenas pode ser a 
validade de uma outra norma. Uma norma que representa o fundamento de validade de uma outra 
norma é figurativamente designada como norma superior, por confronto com uma norma que é, em 
relação a ela, a norma inferior” (KELSEN, 2003, p. 215). 
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no interminável”139. Todas as normas que compartilham de uma validade concedida 

pela mesma norma fundamental formam um sistema de normas unificado140. 

A norma fundamental, concebida como fundamento de validade de todo 

um ordenamento jurídico, não se fundamenta em nenhuma outra norma, ela é a ratio 

final de todas as outras normas dentro de um ordenamento, não é posta nem ditada 

por nenhum legislador e não possui um conteúdo específico. A norma fundamental é 

entendida como um pressuposto lógico-transcendental, sob o ponto de vista 

teorético-gnoseológico,141 que fornece resposta à questão do fundamento de 

validade objetivo do sistema, seja de suas normas isoladas, seja do ordenamento 

jurídico como um todo unitário.  

Em suma, a validade jurídica não se extrai de um conteúdo que possa ser 

deduzido pela via de um raciocínio lógico de uma norma fundamental pressuposta, e 

sim porque é criada por uma forma determinada que, em última instância, se 

legitima por uma forma fixada por uma norma fundamental pressuposta. Existe uma 

grande discussão acerca da natureza da norma fundamental, e o ponto controverso 

é sua caracterização como uma norma hipotética ou como ficção normativa, embora 

em ambos os casos ainda se apresente como fundamento de validade último de 

uma ordem jurídica. Em primeiro momento, Kelsen caracterizou a norma 

fundamental, dentro de sua proposta jurídico-científica do Direito, como um juízo 

hipotético: 

[...] a teoria pura recusa-se a ser uma metafísica do Direito. 
Consequentemente, ela procura a base do Direito, isto é, o fundamento da 
sua validade, não num princípio metajurídico, mas numa hipótese jurídica, 
isto é, numa norma fundamental a ser estabelecida por meio de uma análise 
lógica de pensamento jurídico efetivo.

142
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 Por isso, a Ciência do Direito constitui seu objeto, dotando a pluralidade caótica de normas 
positivas, no processo de sua sistematização, de uma totalidade de sentido. Na produção de uma 
teoria científica do Direito, apreendem-se os dados jurídicos como um objeto unitário; e esta unidade 
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Posteriormente, na obra Teoria Geral das Normas, pareceu existir uma 

reformulação sobre a natureza da norma fundamental que: 

[...] não é positiva, mas meramente pensada, e isto significa uma norma 
fictícia, não o sentido de um real de vontade, mas sim de um ato meramente 
pensado Como tal, ela é uma pura ou “verdadeira” ficção no sentido da 
vaihingeriana Filosofia do Como-se, que é caracterizada pelo fato de que 
ela não somente contradiz a realidade, como também contraditória em si 
mesma. [...] É de se observar que a norma fundamental, no sentido da 
vaihingeriana Filosofia do Como-se não é hipótese – como eu mesmo, 
acidentalmente, a qualifiquei –, e sim uma ficção que se distingue de uma 
hipótese pelo de que ela é acompanhada pela consciência, ou então, deve 
ser acompanhada, porque a ela não corresponde a realidade.

143
  

Ao identificar a norma fundamental como ficção, Kelsen parece relativizar 

a objetividade jurídica, instrumento tão caro à construção epistêmica da Teoria Pura 

do Direito. A norma fundamental, entendida como ficção, inviabiliza a concordância 

entre norma fundamental e realidade jurídica asséptica de cogitações 

metafísicas144._Resumindo, a tentativa de Hans Kelsen de construção de uma 

ciência pura do Direito implica que “as proposições da Ciência Jurídica seriam 

verdadeiras, (significativas) caso seu conteúdo reproduzisse, no plano do 

conhecimento, os âmbitos de validade das normas”145. Constata-se a tentativa de 

significação da Ciência do Direito por intermédio de um conhecimento regulado por 

leis estruturais imanentes ao próprio ordenamento jurídico, excluindo qualquer 

questão alheia a normas positivas válidas.  

Emfim, a ciência do Direito, no paradigma do positivismo de Kelsen, restringe 

o fenômeno do Direito à um conjunto de regras coativa que uma comunidade política 

elenca como válidas para disciplinar as suas relações sociais. A fonte normativa 

estatal é o instrumento para o ato de conhecimento dos juristas que, de uma 

perspectiva externa, buscam decifrar a lei. O direito limitaria sua relação com o 

tempo através de uma alteração legislativa já que as normas jurídicas têm por 

referência unicamente as fontes de Direito reconhecidas pelo Estado 

 A ciência do direito apreende a norma jurídica em um processo de cognição 

que se dirige a fontes reconhecidas pelo ordenamento jurídico como válidas, em sua 

busca a Ciência do Direito deve ser neutra e visar uma avaliação impessoal e 

avalorativa na procura de seu objetivo.  
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O processo de conhecimento do direito finaliza com a produção de um juízo 

que descreve as normas existentes no ordenamento e que podem ser utilizadas em 

um caso, uma preposição jurídica construída semanticamente entre o dever ser do 

signo e o enunciado do jurista. O interprete no ato de conhecimento não pode 

romper os limites da fronteira construída pelo reconhecimento de validade de uma 

norma, do contrário não estaria descrevendo as normas146. Uma vez que o texto 

contêm toda significação do direito, o juiz em suas decisões poderia decidir de modo 

válido sem nenhuma referência a uma memória coletiva, o direito se pautaria 

sobretudo no presente147, sendo privado de uma memória.  

O efeito de aprisionamento do direito em um eterno presente confere 
ao jurista a ilusão de que a ciência do direito poderia se realizar 
através de uma atividade eminentemente descritiva, pois as normas 
apareceriam sob a forma de um quadro estático de preceitos que 
podem ser identificados relatados. Partindo de uma radical separação 
entre sujeito cognoscente (o jurista) e objeto cognoscível (as fontes 
normativas), o jurista se colocaria na posição de um observador 
externo cuja função é emitir proposições jurídicas que descrevem com 
neutralidade, objetividade e de modo verdadeiro o quadro normativo 
desenhado pela legislação148. 

 
Ao cientista do direito cabe o papel de observar e descrever as regras do 

ordenamento jurídico de maneira neutra. Há, portanto uma ligação intrínseca entre a 

neutralidade (e pureza) científica e a discricionariedade do juiz no positivismo 

jurídico de Kelsen. Há uma patologia no direito quando encarado sob o paradigma 

do positivismo de Kelsen: a construção de uma melhor resposta do direito não é 

arquitetada necessariamente vinculada à devida compreensão dialética entre tempo 

e memória coletiva.  A tese da neutralidade e da discricionariedade do direito será 

confrontada à luz de uma leitura alternativa do direito com base no diálogo 

introduzido aqui na tese entre Ricoeur e Nussbaum: O direito é narravél, a narrativa 

exerce a função de reconectar o direito à História e a memória.  
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3 A NARRATIVA E A CONSTRUÇÃO DE UM TEMPO HISTÓRICO 

 

O presente capítulo assume o reconhecimento epistemológico das 

diferentes esferas de problematização do conhecimento, bem como a 

indissociabilidade entre elas, e propõe uma análise sobre um tema em destaque no 

debate histórico contemporâneo: qual é o potencial analítico da narrativa na 

construção do conhecimento histórico segundo a ótica de Paul Ricoeur? Ao traçar 

uma resposta a essa pergunta, o trabalho estrutura a narrativa sob uma análise do 

conjunto de obras de Paul Ricoeur, principalmente Tempo e Narrativa149 e A 

Memória, a história e o esquecimento150. Para o referido autor, na construção 

narrativa de uma história, há uma dimensão profunda da temporalidade da 

existência humana que contribui para a interpretação da identidade da pessoa, e do 

grupo, que a segue. O escritor francês constrói uma interpretação da hermenêutica 

narrativa, como uma estrutura temporal incontornável, na qual a compreensão do 

conhecimento ontológica do ser humano se encontra. 

Um tema será decisivo para apoiar essa tese: a representação do 

passado histórico em Ricoeur e sua relação com a narrativa – ou até que ponto a 

história é narrativa151. A função mimética das narrativas exerce-se de preferência no 

campo da ação e de seus valores temporais; “É na capacidade da ficção de refigurar 

essa experiencia temporal, presa às aporias da especulação filosófica, que reside a 

função referencial da intriga”152.  

É assim que redescrição metafórica e mimese narrativa estão 

estritamente intricadas a ponto de ser possível trocar os dois vocabulários e falar de 

valor mimético do discurso poético153 e de poder de redescrição da ficção narrativa.  
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 “No tocante à história, tenho de precisar que só me interessei em Tempo e Narrativa por um único 
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história das batalhas etc., em benefício de uma história que se poderia dizer mais estrutural, que dá 
conta das forças de evolução lenta e, por isso, de longa duração” (RICOEUR, 1997, p. 119). 
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 Por poética, admite-se a concepção para além do âmbito da poesia (no sentido de rimado e 
ritmado); tem-se seu significado como o contexto da produção de sentido, como o faz Paul Ricoeur. 
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3.1 Narrativa e Temporalidade  

O mundo exibido por qualquer obra narrativa constituiu sempre um mundo 

temporal154. E, em caráter último, Ricoeur afirmou que tanto a identidade narrativa 

quanto a exigência de verdade de toda obra155 narrativa são delineadas pelo caráter 

temporal da experiencial humana. A tese defendida pelo autor francês possuiu 

caráter circular: o tempo transfigura-se tempo humano, uma vez que se apresenta 

de modo narrativo; por sua vez, a narrativa é significativa, na medida em que esboça 

os traços da experiencia temporal156. Nesse exercício hermenêutico de circularidade, 

narrativa e temporalidade se reforçam mutualmente.  

Para o desenvolvimento do argumento da circularidade hermenêutica em 

Ricoeur, é necessário retomar uma discussão pelos paradoxos do tempo na obra 

Confissões, de Santo Agostinho, e pela organização da narrativa, através da 

Poética de Aristóteles. Apesar de partir de horizontes diferentes, a análise de 

Ricoeur converge ambas as obras em uma mesma contextualização, a natureza do 

tempo em Agostinho e a construção narrativa de intriga dramática de Aristóteles 

culminam na “imagem invertida da outra”157. 

No livro XI, capítulo 14, das Confissões, Agostinho atestou que, no 

cotidiano das relações humanas, os indivíduos compreendem o tempo como uma 

realidade óbvia, passível de ser medida para o agir e o ordenar da vida. Entretanto, 

há hesitação por parte dos mesmos quando se trata de definir o que é tempo, 

gerando incompreensão sobre o termo: “O que é o tempo? [...] Se ninguém mo 

perguntar, eu sei; se o quiser explicar a quem me fizer a pergunta, já não sei”158. 

Como, então, superar o ataque cético159, como medir o que não é 

afirmando, assim, a existência do tempo? Do passado e do futuro? O Homem narra 

as coisas que considera verdadeiras e prevê eventos que aconteceram como se os 

antecipasse. Portanto, é a linguagem, assim como a experiência e a ação, que 

sustenta o ataque dos céticos em sua tese do não-ser do tempo.  
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RICOEUR, 1989, p. 115. 
156

 RICOEUR, 1999. 
157

 RICOEUR, 1999, p. 16. 
158

 AGOSTINHO, 2000, p. 322. 
159

 O argumento cético defende o não-ser do tempo, posto que o futuro ainda não é, que o passado 
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A perplexidade deriva da constatação de o passado tratar de eventos que 

já concluídos; o presente, no exato momento que se pensa nele ou o nomeia, já não 

é mais presente; e o futuro se refere à possibilidade de eventos que podem ou não 

acontecer. Na teoria do tempo agostiniana, a alma compreende o tempo por um 

tríplice presente160: apenas se pode dizer que passado, presente e futuro existem 

enquanto forem tempo presente, ou seja, o presente das coisas passadas, o 

presente das presentes, e o presente das coisas futuras.  

A existência desses modos se encontra no interior, no espírito do Homem, 

o tempo é uma extensão do próprio espírito, e é nele que realizamos a sua medida 

através da impressão que as coisas deixam gravadas no momento em que passam. 

Na construção de sua filosofia, Ricoeur defendeu que mensurar o tempo reivindica 

uma referência à narrativa. 

Ao recusar a tese grega da cosmologia clássica, que mede o tempo a 

partir do movimento dos astros, Santo Agostinho dimensionou o tempo com base na 

alma humana, e através da narração é possível levar ao plano da linguagem a 

experiência da temporalidade. Uma das razões pelas quais o senso comum se 

recusa a aceitar a inexistência do tempo é a possibilidade de narrar a “história de 

uma vida”, elemento que, como será mostrado mais adiante, será decisivo para a 

proposta hermenêutica do filósofo francês. 

A concretude do tempo encontrará sua base na interioridade do espírito 

do Homem; é precisamente nele que reside a possibilidade de dar espaço ao 

presente, ao passado e ao futuro. O passado ou futuro não constituem realidades 

em si, mas impressões, isto é, “imagens” que só existem no espírito do Homem. 

Recordar é ter uma imagem do passado, uma impressão deixada pelos 

acontecimentos que permanece fixa no espírito; a espera é uma imagem que não é 

uma impressão deixada pelas coisas passadas, mas sim pré-percepção enunciada 

antecipadamente161.  

Para a compreensão de sua teoria da narrativa, Ricoeur sugeriu que as 

impressões temporárias dentro da interioridade do Homem podem produzir 

dissenso, algumas se referem ao já vivenciado, e outras à potencialidade da vida. 

Ao agir, ação, linguagem e temporalidade se sobrepõem para descrever nossa 
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experiência do tempo, constituindo uma dialética interna entre intentio e distentio 

animi162. Na oposição entre “a passividade da impressão com a atividade de um 

espírito estendido em direções opostas, entre a espera, a memória e a atenção”, é 

que se constata a face ativa da experiencia temporal. Existe uma inter-relação 

mútua entre a memória e a expectativa, “só um espírito assim diversamente 

estendido pode ser distendido”163.  

Para melhor compreensão do caráter ativo da experiência temporal como 

distentio animi, Ricoeur utiliza-se do exemplo da beleza poética de um rapsodo ao 

recitar um hino decorado164. Ao recitar tal hino, “antes de começar, minha atenção 

se estende a todo ele. Porém, logo que o começar, à minha memória dilata-se, 

colhendo tudo o que passa de expectação para o passado”; e, em uma fração de 

segundo, quanto mais avança tal ação, a tensão entre memória e expectativa, 

transfigura o futuro em pretérito, o futuro é sucessivamente encurtado, e, a memória, 

alongada. O futuro é compreendido como espera, e, o passado, como memória. 

A passagem do tempo ao atravessar o presente não se dá de forma 

passiva, ela é dinâmica, viva, feita pela alma atenciosa. Existe uma intenção 

presente que transporta o futuro ao passado por meio de uma alma ativa. A 

estrutura temporal que nos permite mensurar o tempo comporta: a memória, a 

expectativa e a atenção. Em sua tensão, tem-se o movimento entre o esperar e o 

lembrar, feito pela atenção ativa presente, em contraste com a passividade da 

impressão. “É, pois, na alma, a título de impressão, que a espera e a memória têm 

extensão. Mas a impressão só está na alma enquanto o espírito age, isto é, espera, 

está atento e recorda-se”165 (RICOEUR, 1994, p. 39). 

No exemplo do hino, a teoria da distensão consubstancia-se no contraste 

entre essas três tensões (a memória, a expectativa e a atenção), “marca o ponto de 

articulação da teoria da distentio com a do tríplice presente. [...] reformulada em 

termos de tríplice intenção, faz jorrar a distentio da intentio eclodida”.166 Enquanto a 

distentio se caracteriza pela não coincidência entre as três ações, a intentio 
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caracteriza-se por uma atividade intencional, consciente, que transpõe o futuro ao 

passado. O espírito se faz intentio, mas ele sofre distentio.  

Na concepção de Ricoeur167, a relação entre intentio e distentio animi, 

proposta pelo filósofo de Hipona, serve como metáfora para refletir e traçar uma 

ulterior condição narrativa e temporal do Homem. Na medida em que a história de 

uma vida avança no meio de uma dialética constante entre impressões passivas 

temporárias revigoradas por um espírito ativo, no qual passado, presente e futuro 

interagem. A narrativa vai do simples poema, passando pela história de uma vida, 

até a história universal. 

Após a complexa reflexão agostiniana do tempo, que reduz a extensão do 

tempo à extensão da alma, sobretudo com o conceito de distentio animio, o tempo 

pode ser concebido antes como uma medida do movimento do que o próprio 

movimento: não é mensurado num movimento ordenado dos corpos celestes e sim 

na medida do movimento da alma. Predizer é prever, e narrar é discernir pelo 

espírito. É na alma que se encontram as qualidades da narrativa e da previsão que 

possibilitam a tese do tríplice presente como forma de defender o ser do tempo. O 

filósofo francês, então, passa à análise dos elementos característicos do ato de 

composição da intriga na Poética de Aristóteles168, buscando uma influência da 

narrativa de compreender a dimensão do tempo humano.  

Para a compreensão da circularidade hermenêutica entre tempo e 

narrativa em Ricoeur, após a discordância encontrada no distentio animi de 

Agostinho, é necessário compreender a sua “réplica invertida”169: o triunfo da 

concordância pela tessitura da intriga, muthos, da “poética” aristotélica, bem como 

as contribuições da atividade mimética. Segundo Ricoeur, tais termos, o muthos e a 

mimese, devem ser compreendidos como processos ou operações e jamais como 

estruturas fixas170. 

Como apresentado anteriormente neste trabalho, a palavra mimese é 

polissêmica, podendo significar imitação ou duplicação da realidade. As coisas 

vistas pelos homens imitam as ideias; ao passo que as obras poéticas imitam as 
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coisas. Assim, o ato mimético do interprete seria de terceiro grau em relação à 

essência171. Ao contrário de Platão, Aristóteles, bem como Ricoeur, não engendra a 

mimese como uma sombra do real, um simulacro que parte de um arquétipo ideal 

que só pode ser apreendido pela intelecção da alma. 

Para os dois últimos, mimese poderia ser entendido por representação 

mental, um processo criativo de sentido no qual a representação da ação humana 

(praxis) ocorre. Nesse sentido, a atividade mimética vai além de cópia do real, não 

revela o que é, ou como é, mas cria o possível a partir do artifício poético. O poeta 

cria um mundo novo, baseado na informação, expandindo o real e não fazendo um 

simulacro dele172.  

 A leitura que Ricoeur faz da poética coloca essa representação mimética 

como criadora da experiência temporal por meio da tessitura da intriga. Há uma 

correlação substancial entre mímesis e muthos173, isto é, entre a representação da 

ação, entendida como intriga, e o agenciamento dos fatos, “a mimese aristotélica 

tem só um espaço de desenvolvimento: o fazer humano”174. 

O muthos trágico175 se apresenta como solução poética do paradoxo, 

agostiniano do tempo, réplica inversa da distentio animi, na medida em que a 

concordância iria imperar sobre a discordância. A poesia por seu muthos irá 

redescrever o mundo. Assim, “não caracterizamos a narrativa pelo ‘modo’, isto é, 

pela atitude do autor, mas pelo ‘objeto’ posto que chamamos de narrativa 

exatamente o que Aristóteles chama de muthos, isto é, o agenciamento dos 

fatos”176.  

A configuração do muthos trágico, uma nova realidade propiciada pela 

representação centrada na ação, é concebida pelo tecido de uma narrativa. A 

composição da intriga une os fatos e ações humanas que antes estavam 

desordenadas, traça uma história cheia de significado, que tem um começo, um 

meio e um fim, e as une em um todo. Aqui, a narrativa se torna a condição de 

possibilidade de compreensão. “A resposta emocional do espectador é construída 

no drama, na qualidade dos incidentes destruidores e dolorosos para os próprios 
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personagens”177, e o enredo constituído na intriga não apenas estabelece uma 

sucessão temporal de acontecimentos, mas também estabelece nexos causais entre 

eles; os acontecimentos não adquirem significado por mero acaso178.  

A concordância do discordante passa a ser basilar para a intriga, esta 

deve ser concebida como a provável, ou verossímil179 concatenação de episódios 

em que, num todo legível, são apresentados problemas característicos, mas 

dispersos, da condição humana. Compor a trama é estabelecer o inteligível do 

acidental, o universal do singular, o necessário ou o provável do episódico. Nas 

palavras de Ricoeur: “o possível, o geral, não devem ser buscados em outro lugar 

que não o agenciamento dos fatos, porque é este encadeamento que deve ser 

necessário ou verossímil. Em suma, é a intriga que deve ser típica”180.  

Nesse sentido, a intriga aristotélica possui uma trama necessariamente 

narrativa. Os fatos não são tratados de maneira aleatória e incoerente, e sim por 

meio de um agenciamento de fatos que os torna verossímil através da narração; 

toda a configuração poética centrada na ação é coberta, colocando lucidez onde há 

perplexidade do caos.  

O espaço da discordância é o lugar da fortuna ao infortúnio, das 

mudanças inesperadas de sorte que podem culminar no lamentável ou no 

aterrorizante. São estes acontecimentos que as tessituras da intriga fazem parecer 

concordantes. Nesse jogo entre felicidade e infelicidade: o um por causa do outro 

predomina sobre o um após o outro, constitui o indultor mais elementar da 

narrativa181. E, assim, estabelece, através da relação entre emoção e aprendizado, o 

efeito depurador da catharsis182. “Esses termos que a ética opõe, a poesia une”183.  

O muthos trágico e suas reviravoltas servem de contraponto à ética 

aristotélica, que ensina como a ação conduz à felicidade pelo exercício das virtudes. 

“Enquanto a ética predica virtudes orientadoras de ações, as narrativas elucidam 
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como as ações podem levar à infelicidade ou à felicidade, independente das 

virtudes”184.  

Como demostrado, Ricoeur deve a Aristóteles sua abordagem narrativa; 

entretanto, o francês extravasa o trabalho de seus antecessores. De Santo 

Agostinho aproveita a definição do tempo como elemento indispensável na 

compreensão da existência, de Aristóteles herda a representação enquanto 

narração, um agenciamento do fazer humano enquanto experiência ordenada e 

intersubjetiva por meio da intriga como mimese da ação (mímesis praxeôs). 

Ao cravar a ação humana no campo prático, um campo essencialmente 

valorativo, Ricoeur acabou por incluir ética e política relacionados ao campo da 

poética. Resta saber, de maneira pormenorizada, como a poética se relaciona à 

temporalidade.  

3.2 A Tríplice Mimese e o Círculo Hermenêutico 

Após a apresentação da teoria agostiniana do tempo nas Confissões e a 

noção de muthos poética de Aristóteles, Ricoeur buscou uma mediação entre os 

conceitos – colocou à prova sua hipótese em tempo e narrativa: entre a narrativa de 

uma história e a temporalidade da ação humana há uma correlação que não é 

casual, e sim uma necessidade transcultural. E “o tempo torna-se tempo humano na 

medida que é articulado de um modo narrativo, e a narrativa atinge seu pleno 

significado quando se torna uma condição de existência temporal”185.  

Se na perspectiva aristotélica o conceito de mimese tem sido interpretado 

como uma representação da realidade através das ações, ignorando a questão 

temporal, em Paul Ricoeur há um aprofundamento do seu significado para incluir a 

configuração de uma história como elemento compreensivo da identidade individual 

devidamente contextualizada em um tempo narrativo.  

A hipótese central de tempo e narrativa é desenvolvida mediante uma 

fragmentação do conceito de mimeses em três momentos, cuja análise constrói a 

atividade hermenêutica: cabe à hermenêutica “reconstruir o conjunto das operações 

pelas quais uma obra eleva-se do fundo opaco do viver, do agir e do sofrer, para ser 

dada, por um ator, a um leitor que a recebe e assim muda seu agir”186. 
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Em Ricoeur, a mimese I tratar do universo simbólico-cultural em que a 

ação é inscrita, referência ao que precede a configuração textual, pois a composição 

da intriga está enraizada numa pré-compreensão do mundo e da ação: de suas 

estruturas inteligíveis. Uma ação só pode ser narrada na medida em que está 

articulada em signos e regras. Existe uma relação de intersignificação que une todos 

os membros de um conjunto de símbolos por meio de uma compreensão prática187. 

A mimese I abarca a interpretação do mundo da ação: quem são os 

agentes que o executam, quais são seus motivos, seus propósitos, os símbolos que 

lhe dão sentido e que moldam o universo cultural de um povo, isto é, a sua memória 

e tradições, “é o mundo prático ainda não explorado pela atividade poética, portanto, 

ainda não narrado”188. Toda ação é inscrita em um universo intersubjetivo cujo 

entendimento precede e possibilita a narração, esse é o escopo da interpretação da 

própria vida189.  

Ainda, para o francês, compreender o que é uma narrativa é dominar as 

regras que governam sua ordem sintagmática. “Compreender uma história é 

compreender ao mesmo tempo a linguagem do fazer e a tradição cultural da qual 

procede a tipologia das intrigas”190. A questão cultural das mimeses I reside nos 

pressupostos éticos que se pode levantar ao se narrar uma história. A compreensão 

prática partilhada pelos autores com seus espectadores propicia necessariamente 

uma avaliação da ação, seja ela nobre ou vil. 

A questão do tempo guarda uma íntima relação com a intratemporalidade. 

O tempo não é apenas uma contínua sucessão de “agoras abstratos” nem apenas 

uma dialética entre ser-por-vir, tendo-se sido e tornar-presente191. Ao assumir a 

concepção de ser-no-tempo, Ricoeur não coaduna com o sentido linear do tempo. A 

condição do ser lançado entre as coisas exige do ser a contagem e o cálculo do 

tempo. É, em princípio, porque estamos no mundo e “lhe pertencemos por uma 

pertença participativa irrecusável que podemos, num segundo momento, apor a nós 

mesmo objetos que pretendemos constituir e dominar intelectualmente”192. O agora 

existencial do ser é indissociável da interpretação de si mesmo sobre o “esperar” e o 
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“reter”193, não é substancializado, pois é a unidade que resulta desses três êxtases 

temporais. 

O benefício da análise da intratemporalidade está alhures: reside na ruptura 
que essa análise opera com a representação linear do tempo, entendida 
como simples sucessão de agoras. Um primeiro umbral de temporalidade é 
assim trasposto com o primado dado à inquietação. Reconhecer esse 
umbral é lançar, pela primeira vez, uma ponte entre a ordem da narrativa e 

a Inquietação.
194

 

O mundo do qual se é lançado é recebido de modo já significado pelo ser-

no-mundo, a construção de significados é uma trama desenvolvida à medida em que 

o ser-no-mundo se relaciona com os objetos com os quais estabelece um 

envolvimento prático. “Este envolvimento é a descoberta das possibilidades de 

relação com os objetos, o que faz a hermenêutica heideggeriana poder ser pensada 

em termos de criatividade”195 que se desperta, uma inquietação a partir daquilo que 

é dado, daquilo que vem do passado. 

As interações práticas do ser-no-mundo não se submetem a uma relação 

sujeito-objeto, é por meio de uma hermenêutica que se desenvolvem as tessituras 

de significações da trama, de um ser que age “no” tempo.  

A mimese I, por meio da representação da ação (tessitura da intriga), 

possibilita construção arraigada na pré-compreensão do agir humano, comum ao 

autor e ao leitor, por meio da linguagem, que oferece estruturas inteligíveis e 

recursos simbólicos, e da temporalidade. A ação humana não pode ser auferida 

metodologicamente por ação e reação, deve-se recorrer ao motivo da ação. A 

predisposição narrativa do ser humano pela mimese I possibilita uma significação 

articulada da ação. A mesma inteligência que utilizamos para compreender a ação é 

empregada para seguir uma história196.  

Passado, presente e futuro passam a existir de maneira encadeada e 

simultânea, e não de maneira linear. No campo da ação prática o Homem, além do 

presente, se preocupa com projetos futuros (expectativas) e experiências passadas 

(memórias); a narrativa, assim, traça a experiência temporal, integra e põe juntos 
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termos heterogêneos, como agentes, motivos e circunstâncias, que se tornam 

compatíveis e operam conjuntamente em totalidades temporais efetivas197.  

 A narrativa ricoeuriana, compreendida como mímesis praxeos – mimese 

da ação –, é uma operação de narrar uma história inevitavelmente associada à 

configuração cultural da vida prática, seu aspecto nobre ou ignóbil.  

Após discorrer sobre as características da pré-compreensão do campo 

prático: os símbolos, a experiência cultural e temporal, o filósofo francês passou a 

discorrer sobre a mimese II, de como ela é levada ao nível narrativo, e dos efeitos 

produzidos em um espectador pela interpretação de uma história pela mimese III. 

Em mimeses II, Ricoeur buscou traçar uma estrutura temporal para a tessitura da 

intriga, algo que Aristóteles não desenvolveu na Poética. Como já dito, o francês, 

coloca mimese II “entre um estágio anterior e um estágio ulterior de mimeses, por ter 

um papel de mediação entre a montante e a jusante da configuração” da intriga198, 

entre a pré-compreensão e a refiguração da vida do leitor, pós-compreensão da 

ordem da ação e de traços temporais.  

A mimese II refere-se ao processo poético de configuração de um enredo 

no qual elementos heterogêneos são integrados em um todo. Assim, na 

configuração da trama, uma dialética entre elementos discordantes da narrativa com 

elementos concordantes, estabelecem uma unidade de sentido que constrói uma 

identidade dinâmica da trama, mesmo em meio a vicissitudes.  

A mediação da intriga se dá pelo menos em três sentidos:  

• (I) Compor a intriga é justamente mediar acontecimentos individuais, e 

uma história considerada como um todo torna inteligível uma pluralidade 

de acontecimentos.  

• (II) O conceito de intriga media fatores tão heterogêneos quanto 

agentes, objetivos, meios, interações, circunstâncias, resultados 

inesperados, incidentes lamentáveis e aterrorizantes.  

“Em suma, a tessitura da intriga é a operação que extrai de uma simples 

sucessão uma configuração”199, caracterizada como concordância-discordância, em 

que a concordância prevalece sobre a discordância.  

                                                           
197

 RICOEUR, 1994. 
198

 RICOEUR, 1994, p. 102. 
199

 RICOEUR, 1994, p. 103. 



64 

 

Por fim, a intriga é mediadora, também por caracteres temporais próprios 

que possibilitam uma generalização, estabelecendo verdadeira síntese do 

heterogêneo200, e combinam-se, assim, duas dimensões temporais distintas: uma 

cronológica e outra não cronológica. Aquela concebe a dimensão da narrativa que 

caracteriza a história constituída por acontecimentos episódicos; esta é a dimensão 

configurante propriamente dita, a intriga transforma o acontecimento em história201.  

“Como na composição da intriga, a dimensão configurante sobressai 

sobre a episódica, a representação do tempo engendrada não se limita à 

linearidade”202. A capacidade de a história ser seguida constitui, para Ricoeur, a 

solução poética ao paradoxo do tempo em Agostinho: 

Seguir uma história é avançar no meio de contingências e de peripécias sob 
a conduta de uma espera que encontra sua realização na conclusão. Essa 
conclusão não é logicamente implicada por algumas premissas anteriores. 
Ela dá a história um “ponto final”, o qual por sua vez fornece o ponto de 
visto do qual a história pode ser percebida como formando um todo. 
Compreender a história, é compreender como e porque os episódios 
sucessivos conduziram a essa conclusão, a qual, longe de ser previsível, 
deve finalmente ser aceitável como congruente com os episódios 

reunidos.
203

 

Estaria a dimensão episódica da narrativa mais próxima do tempo linear? 

Ao seguir uma história já conhecida, buscam-se menos surpresas, descobertas do 

sentido vinculado. Ao reler uma obra pode-se encontrar sentido do fim, logo no início 

da narrativa, e correlações do começo na conclusão. A recapitulação inverte a 

ordem linear do tempo. “Lendo o fim no começo e o começo no fim aprendemos 

também a ler o próprio tempo às avessas”204, recapitulando as condições iniciais da 

ação nas consequências terminais. O tempo passa a ser o tempo da experiência 

humana, e não exclusivamente cósmico ou exclusivamente psicológico. 

Ricoeur defende a existência de uma continuidade na passagem de 

mimese II à mimese III por meio da ideia de esquematização e tradição. O 

esquematismo da função mediadora da mimese II delineia a totalidade da obra e a 

relação entre os acontecimentos apresentados na obra com a pré-compreensão e a 

refiguração205, e essa função obedece a paradigmas206 de uma tradição, a forma, o 
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gênero e o tipo de obra que uma cultura adota como modelo, mas também há obras 

singulares. Por tradição, o autor francês, entende que “não há transmissão inerte de 

um depósito já morto, mas a transmissão viva de uma inovação sempre suscetível 

de ser reativada por um retorno aos momentos mais criadores de fazer poético”207. 

O tradicionalismo enriquece a relação da intriga com o tempo com um traço novo. 

Uma hermenêutica da narrativa (principalmente voltada à narrativa que inova 

criativamente) permite pensar a narrativa como imagem poética que se constrói pela 

inovação em meio à resistência de mudanças de processos já sedimentados.  

Todavia, a mimese não se encerra no ato de configuração, ou, melhor, no 

mundo do texto: é na atividade de leitura do texto, no ato de refiguração, que se 

encontra a base para a mimese III. O percurso da mimese conclui-se no ouvinte ou 

leitor, momento em que a relação narrativa atinge seu ápice, quando é restituída ao 

tempo do agir e sofrer humanos. Ora, o desenvolvimento do percurso da mimese 

faz-se completo quando retorna ao campo da práxis, correspondente ao que 

Gadamer chama de “aplicação”. 

Importa que nos mantenhamos longe do erro de que o que determina e 
limita o horizonte do presente é um acervo fixo de opiniões e valorações, e 
que face a isso a alteridade do passado se destaca como um fundamento 
sólido. Na verdade, o horizonte do presente está num processo de 
constante formação, na medida em que estamos obrigados a pôr à prova 
constantemente todos os nossos preconceitos.

208
 

Gadamer propicia uma virada hermenêutica em que oblitera o sujeito 

soberano do ato de interpretar. O intérprete não deve buscar a verdade limitada à 

opinião do autor e nem pode impor ao texto a sua pré-compreensão, deve confrontá-

la criticamente com as possibilidades razoáveis dentro de um contexto, fundindo o 

horizonte de ambos. “A interpretação deixa de ser um processo reprodutivo para 

figurar como processo produtivo, posto que o intérprete não realiza apenas uma 

atividade reprodutiva do texto, mas o atualiza de acordo com as circunstâncias do 

momento”209.  

Em Gadamer210, a interpretação, a aplicação e o ato de compreensão se 

realizam simultaneamente, e não um após a outro. Ao projetar seu horizonte 
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histórico, o intérprete dá origem a um novo horizonte no presente, o horizonte 

histórico é reconfigurado pela aplicação211. Assim, o Homem, ao debruçar-se sobre 

a narrativa de um texto, não encontra apenas o texto, mas também ação humana 

refletida. A refiguração da experiência temporal, em Ricoeur, transforma a narrativa 

como fundamental para a teoria da interpretação.  

Aristóteles, na Poética, estabelece uma relação entre o discurso poético 

e o mundo no qual ação humana se efetiva, apesar de dedicar maior ênfase na 

Retórica. O estagirita afirma que a poesia ensina o universal, que a tragédia 

“representando a piedade e o terror, realiza uma depuração deste gênero de 

emoções”212, ao representar o prazer do expectador e ao ver mudanças de sorte 

inesperadas (do infortúnio à fortuna e desta ao infortúnio).  

A hermenêutica, proposta por Ricoeur, se preocupa em reconstruir as 

operações às quais a ação prática se dá, obras autores e leitores, extraindo um 

sentido coerente. Assim, a mimese II não é apenas a antecessora da mimese I e 

sucessora da mimese III. A grande importância da mimese II é seu caráter mediador 

em relação às outras duas, por intermédio dela se liga a prefiguração do campo 

prático e sua refiguração pela recepção da obra213. O encadeamento entre os três 

modos miméticos estabelece uma dinâmica da tessitura da intriga primordial para 

discussão do tempo e narrativa na obra ricoeuriana.  

Em Ricoeur, a mimese III marca a interseção entre o mundo do texto214 – 

mimese II – e o mundo do leitor: “a intersecção entre o mundo configurado pelo 

poema e do mundo no qual a ação efetiva exibe-se e exibe sua temporalidade 

específica”215. Existe, pois, um mediador desse tempo da tessitura da intriga entre os 

aspectos temporais prefigurados no campo prático e a refiguração da nossa 

experiência temporal por esse tempo construído.  
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“Seguimos, pois, o destino de um tempo prefigurado em um tempo 

refigurado, pela mediação de um tempo configurado”216. Sem a referência a uma 

anterioridade (uma pré-compreensão da ação humana), a uma configuração de 

enredo e a uma posteridade (o vivido do leitor), uma narrativa não se faz inteligível. 

A mimese III coloca como condição para interpretar uma narrativa não 

apenas o texto, mas, principalmente, a reconfiguração da práxis do mundo da vida. 

A imersão na narrativa está longe de ser um processo passivo, o leitor ou 

expectador coloca a tradição cultural, as competências linguísticas, suas crenças, e, 

assim, se transforma. O texto é trabalhado na interação entre texto e receptor217, e a 

compreensão do tempo é concebida pela configuração narrativa e ressignificação 

coerente dada pelo leitor – o tempo passa a ser tempo humano. 

Entretanto a retórica da ficção que vai, posteriormente, ser 

complementada por uma retórica da leitura, ao significar o texto narrativo, 

estabelece um sentido que não extraído apenas dentro do texto, muito menos por 

um relativismo fora do texto executado pelos leitores. A experiência narrativa existe, 

pois, complementariedade para a refiguração: a partir do pensamento aberto no 

texto, há uma simbiose com sentidos propiciados pelo exterior; a abertura a um 

mundo realizada pelo texto se refaz na medida em que uma história lhe constituiu 

como referência.  

A narrativa opera como espécie de “espelho” que reflete diversas paixões 

humanas, tanto virtuosas quanto vis. A narração se torna fonte inesgotável de 

experiências de diferentes sentimentos, garantindo, assim, que nelas resida a 

possibilidade de o leitor confrontar, através de uma reflexão crítica, os arquétipos 

morais em debate, culminando em uma depuração de sentimentos (catharsis) e 

ressignificação de sua existência. A experiência estética gerada pela narrativa 

possuiu papel ímpar na configuração da identidade de alguém218. 

Estética, portanto, é a suspensão da condição real do leitor, enquanto 
catarse é a capacidade de novas avaliações diante desta condição. Esta 
possibilidade de trazer à condição prática um significado apreendido no 
momento da leitura é justamente o que marca o momento da mimésis III, 
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que é a refiguração do texto. Refiguração, portanto, é algo que se passa já 

no campo prático.
219

 

A tese apresentada no processo hermenêutico proposto por Ricoeur é 

circular: a história exige que a vida seja capaz de captar uma narrativa temporal com 

significado, e a vida requer a história de um tempo narrativo para o Homem adquirir 

um conhecimento de si mesmo220. Ainda, “Se, por um lado, as experiências 

humanas constroem-se e desenvolvem-se temporalmente, por outro, o mundo 

exibido por qualquer obra narrativa é sempre um mundo temporal”221. 

A hermenêutica da mimese proposta nas obras de Paul Ricoeur, apesar 

de circular, não se trata de tautologia morta. Em outras palavras, o retorno da 

mimese III à mimese I não configura um vício e sim uma progressão. Não é nem o 

caso de o ponto de chegada reconduzir ao ponto de partida, nem mesmo de o ponto 

de chegada estar previsto desde o início222. 

Como já apresentado, o conceito de mimeses em Ricoeur não é o sentido 

de cópia ou imitação, trata-se de uma mimese práxis. Tempo e narrativa estão 

justapostos e possibilitam pensar a experiência humana. O processo mimético é 

produtor, e não apenas reprodutor, ou seja, o produto extraído do processo circular 

da mimese, em todos seus três níveis, não é um mero reflexo de uma cena pré-

figurada; o ato de narrar configura a ação, e o momento da apresentação ao público 

leitor/expectador refigura a experiência223. Uma “espiral sem fim que faz a meditação 

passar muitas vezes pelo mesmo ponto, mas numa altitude diferente”224. 

Para que a tessitura urdida pelo autor se complete, ou seja, para que ela 
possa ganhar de fato um significado unificado, é preciso que intervenha o 
ato da leitura. De certa forma, o leitor é quem termina a obra, ou, melhor 
dizendo, lhe dá continuidade narrativa, através da fusão de seu horizonte 
com os horizontes do autor. Por meio do autor, o tempo passado da 
estrutura pré-narrativa se prolonga no presente. Por meio do leitor, o tempo 
passado da estrutura pré-narrativa e o tempo presente da narração se 
prolongam no futuro. Por meio da refiguração, o leitor torna a história 

narrada pelo autor a sua história.
225 
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A circularidade da teoria de Ricoeur é própria de um círculo hermenêutico 

que não cessa de renascer e de reconfigurar através de novos significados do texto 

que se coloca aberto em interação direta com o leitor. Existe, pois, um triplo 

movimento:  

• Experiências desconexas, fragmentárias e imprevisíveis da 

temporalidade humana são mediatas em um sentido unitário por meio da 

narração – esse é o percurso entre a mimese I e mimese II. 

• A abertura do texto à interação com leitor faz a transição entre mimese II 

e mimese III.  

• E, finalmente, é preciso pensar em termos de projeção de mundo e de 

constituição de horizontes para o retorno da mimese III à mimese I, ao 

seguir uma história, que contamos uns ao outros e a nós mesmos, o 

indivíduo ressignifica as dimensões de sua própria identidade e 

comunidade. 

3.3 Identidade Narrativa: para a Compreensão da Dimensão Temporal da 

Existência Humana através da Refiguração de Si 

No presente estudo, demostrou-se, baseado na teoria de Paul Ricoeur, o 

ato da recepção de uma narrativa pelo qual o leitor faz a transição entre mimeses II 

e mimeses III, bem como haver uma projeção de mundo e de constituição de 

horizontes como condição de retorno da mimeses III à mimeses I. Nesses termos, a 

narrativa produz no leitor um efeito causado pelo texto, e a obra é conjuntamente 

tecida entre o texto apresentado, que possui lacunas e indeterminações, cujo ato de 

ler, pois, do leitor, preenche criativamente .  

Em outras palavras, para Ricoeur, a narrativa de um texto suplanta a 

mera intenção do autor para ganhar autonomia própria. Diante do distanciamento 

entre momento de concepção de um texto e sua interpretação futura, o leitor se 

coloca em frente ao mundo do texto, expande sua experiência do mundo da ação e, 

com isso, refigura seu próprio sentido. Nesta parte do trabalho, propõe-se uma 

explicação do sentido de refigurar. 

A narrativa de uma história apresenta o mundo do texto, uma projeção de 

experiências vividas pelos personagens submetidos ao caos da “roda do destino”, 
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que os coloca entre adversidades e venturas. A reflexão sobre as ações da narrativa 

coloca o leitor em permanente crítica e construção:  

Através da narração, não apenas as ações externas dos personagens são 
analisadas, ou seja, o que elas fazem, como é seu tom de voz, que 
sistemas normativos e axiológicos elas seguem; também a narração permite 
conhecer seus pensamentos, o fluxo de sua consciência, suas paixões mais 
recônditas, por isso a narrativa fornece elementos que permitem o acesso a 
uma compreensão das paixões humanas, dos motivos de ação, de seus 
princípios teleológicos.

226
 

Esse exercício correspondente à passagem ao terceiro momento do arco 

hermenêutico proposto por Ricoeur: a leitura media as possibilidades da obra e a 

subjetividade do leitor227. Por meio do imaginário narrativo o leitor pode se apropriar 

do mundo designado pelos discursos dos personagens, internalizando por meio da 

catharsis experiências ao eu do leitor. 

A ideia de convergência entre mundo do texto228 e mundo do leitor é 

correlata à noção gadameriana de aplicação e fusão de horizontes – um vínculo 

entre compreensão e experiência que caracteriza o procedimento intelectivo próprio 

da hermenêutica. “Sempre ocorre algo como uma aplicação do texto a ser 

compreendido à situação atual do intérprete”229; o leitor ao interagir com o mundo do 

texto aplica um sentido à sua experiência e dilemas.  

A hermenêutica de Gadamer propõe-nos, antes de mais nada, toda uma 

nova compreensão da problemática filosófica da verdade230, contrapondo a máxima 

adotada pelo paradigma científico da época: “o mundo está escrito em caracteres 

matemáticos”. O autor ultrapassa as perspectivas matematizáveis e quantificáveis da 

experiência para endossar uma dimensão da historicidade, da facticidade, do mundo 

da vida.  

A metodologia da ciência apreende o mundo objetivo como sendo o 

universo de todo o existente, desconsiderando a subjetividade criadora da ciência. 

Entretanto a base da atividade científica pressupõe um sentido mental subjetivo para 

adquirir sentido231.  
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Ao reinterpretar a racionalidade moderna, centrada no método, Gadamer, 

contextualiza a discussão da consciência histórica – a obsessão por um método não 

deve renegar a historicidade do existir. É pela relação com a temporalidade do existir 

que a hermenêutica deve buscar uma compreensão da realidade232.  

A “fusão de horizontes”, como motor do processo hermenêutico, 

compreende a dinâmica não mais como polos opostos. Sujeito e texto concentram-

se em uma referência histórica mediada pela narratividade do texto e compreensão 

singular do indivíduo para suprassumir em um resultado dialético de compreensão. 

 A fusão de horizontes, em Gadamer, implica fundir o meu horizonte 

histórico com o do outro ganhando um novo; “isto é, não só conhecer o horizonte do 

pensamento do outro, senão inter-relacionar os horizontes próprios e os alheios para 

dar origem a uma nova expressão dos fatos”233. Essa dialética se opera dentro da 

consciência da “história efetual”, da cadeia de interpretações feitas sobre o mesmo 

texto, ela opera em toda compreensão, condicionando e controlando a fusão de 

horizontes. 

Por meio do diálogo hermenêutico da mimese, em Ricoeur, opera-se a 

estruturação narrativa através da mediação da existência temporal do Homem, 

conferindo um ressignificado ao próprio Homem. A configuração poética e ilimitada 

da narrativa toca a dimensão práxica e ontológica do Homem conferindo-lhe 

sentidos: a ação vai ser um quase-texto a ser interpretado, refiguração do real pela 

metáfora234. 

O círculo hermenêutico de Gadamer, através da fusão de horizontes, 

“implica um outro tipo de fusão, aquela entre compreensão, interpretação e 

aplicação”235. O círculo hermenêutico de Ricoeur se preocupa com as pré-

compreensões da vida prática (mimese I), que por meio de uma narrativa (mimese II) 

se abre para um espectro de significações e sentido capturado pelo leitor (mimese 

III), que, por fim, refigura sua vida e retorna ao momento da mimeses I. “Se em 

Gadamer a aplicação marca o liame entre a hermenêutica e a filosofia prática, em 

Ricoeur, essa conexão é feita pela apropriação e refiguração”236. 

                                                           
232

 PORTOCARRERO SILVA, 1992.  
233

 LOPES, 2000, p. 105.  
234

 RICOEUR, 1994.  
235

 RIBEIRO; BRAGA, 2008, p. 273. 
236

 MENDES, 2013, p. 120. 



72 

 

O sentido de aplicação é associado por Ricoeur às suas considerações 

sobre a apropriação que o leitor faz do texto, um “trabalho de produção de sentido, 

fabricação de algo distinto da intenção do autor”237. Essa reflexão do leitor converte-

se em hermenêutica, compreender o mundo plural dos signos que manifestam o 

esforço humano para existir e o desejo de ser no mundo. 

 O que elucida a constituição de um homem não pode ser apreendido pela 

intuição imediata238, mas somente pela mediação “longa” das narrativas da cultura. 

Por meio da interpretação de obras, no momento em que o leitor se torna um sujeito 

projetado, a abertura do texto inicia um progressivo processo de compreensão de 

“eu”239 e de significação da obra, que passa a ser o produto da interseção entre 

mundo do texto e o mundo do leitor.  

Existe certa liberdade do leitor no momento da leitura (mimeses III), pois 

existem partes inacabadas dentro do espectro da obra; entretanto, a própria obra 

limita o leitor. Assim, o leitor, através do espaço de reflexividade presente no texto, 

elabora uma resposta à própria obra:  

É a escritura, sobretudo, que faz do discurso um texto. Ela não introduz 
somente o fator exterior e material da fixação, que põe o evento de discurso 
ao abrigo da destruição, mas provoca também o distanciamento entre a 
obra e o autor, entre a obra, suas origens, sua situação de produção, e seus 
destinatários imediatos (oral) ou originais (escrito). De fato, todo texto 
suscita um público que se estende virtualmente a quem sabe ler. Por causa 
da autonomia provocada pela efetuação do discurso na escritura, a situação 
dialogal não pode ser o modelo ideal da interpretação. Nesse sentido, não 
há relação imediata entre o autor e o leitor, já que o primeiro é como que 
posto à distância por seu próprio texto, que se forja uma autonomia e se 
abre uma infinidade de releituras. Esta passagem da palavra ao texto torna 
possível o distanciamento (descontextualização) do texto com relação à 

intenção do autor.
240

  

Por meio dessa conquista de autonomia, que se ganha com a escrita, “o 

mundo do texto pode desagregar o mundo do autor”; no momento em que o texto é 

escrito, e protegido da efemeridade, ele também é lançado a diferentes contextos 

interpretativos. Esse distanciamento é condição da interpretação: o texto irá 

“descontextualizar-se de maneira a deixar-se recontextualizar numa situação 
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nova”241. O exercício da interpretação passa a se preocupar em “explicitar o modo 

de ser-no-mundo exposto diante do texto”242. 

A narração, ou reino da ficção (mimese II), media “o reino do como-se”243 

com um espectro de possibilidades de se ser-no-mundo. Isto é, a literatura rompe 

com o ordinário, o corrente, entretanto, não rompe com as referências do cotidiano. 

A ficção, por meios engenhosos, abre o mundo do leitor a possibilidades de se 

projetar enquanto ser-no-mundo. “A literatura não tem por objeto o ser-dado no 

mundo, mas o poder-ser que é possível criar pelas “variações imaginativas que a 

literatura opera no real”244.  

Por meio da leitura ocorre o julgamento das ações, censura ou aprovação 

dos personagens de uma história. A intelecção narrativa se assemelha ao 

julgamento moral, na medida em que explora os modos pelos quais a virtude e o 

vício levam ou não à felicidade e ao infortúnio. É pela narrativa que “o leitor constitui 

a si mesmo ao interpretá-la, numa situação em que sua própria identidade é lançada 

na trama, perpassando por encontros e desencontros, aproximações e 

distanciamentos, memória e prospecção”245.  

Aquele que segue uma história pode se distanciar de sua própria 

individualidade para julgar as ações dos personagens, seja sua infelicidade ou sua 

fortuna. Para isso, é necessário colocar-se no lugar destes e figurar para tornar a 

vida dos outros como se sua fosse; desse modo, compreender o universo cultural 

em que estão inscritos, a constituição do “si” é tecida quando o Homem se coloca 

novamente em seu mundo, produzindo, assim, a própria refiguração: uma centelha 

de autoconhecimento evade os limites da obra. O leitor explicita seus próprios 

preconceitos, esclarece os paradigmas pelos quais interpreta o mundo, decifra os 

signos que medeiam toda ação: a mediação narrativa consiste em uma interpretação 

de si mesmo246. “Compreender é ‘compreender-se diante do texto’, expor-se ao texto 

e receber dele um si expandido pela resposta à proposição de ser-ao-mundo do 

texto”247. 
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Ora, o exercício da imaginação narrativa possibilita, por meio da 

imaginação e posterior julgamento da ação, apropriar-se de um caráter que culmina 

na submissão ao exercício de variações imaginativas, que, desse modo, se tornam 

as variações do próprio eu. Tal exercício pode permitir que o leitor alcance uma 

melhor compreensão de quem ele é e do que ele poderia se tornar como resultado 

do ato imaginativo-interpretativo possibilitado pela estrutura narrativa. A identidade 

narrativa, que só acontece na interpretação do leitor, é o que propicia uma 

autocompreensão de sentido individual e coletivo. “O homem, enquanto ser no 

mundo e no tempo, acede à sua identidade, ainda que ela seja uma experiência de 

radical impermanência, e, para isso, ele procura situar-se, projetar-se, compreender-

se”248. 

Ora, a interpretação proposta por Ricoeur é sempre criativa, o leitor 

encontra no texto formas de mediar a si mesmo por meio da significação de 

experiências que lhe são apresentadas pela ficção. O leitor, em Ricoeur, não busca 

desvelar o sentido do texto recorrendo meramente à vontade do autor, pelo 

contrário, o sujeito ao se lançar no texto compreende a si mesmo. Ainda, colocar-se 

no lugar de outro, possibilitando a experiência intersubjetiva, com abertura para a 

empatia, é possível; já em Ricoeur, a partir da “imaginação narrativa”249, permite-se 

ao leitor entrar nos mundos possíveis que possibilita a literatura250. 

Dito isso, o retorno da mimese III à mimese I se torna mais 

compreensível: a refiguração não é apenas um ato de acumulação, mas também de 

reconstrução. Após o exercício desse círculo hermenêutico, o leitor retorna à práxis 

sendo outro sujeito, partilhando de outras pré-compreensões (mimese I).  

O tempo ficcional da narrativa já não pode ser pensado nos meros moldes 

do tempo cronológico, no qual o tempo histórico se localiza; a narrativa ficcional 

projeta experiências não totalizáveis251, e o narrador cria um mundo próprio e 

singular não vinculado ao tempo histórico, ainda que trate de personagens ou 

eventos datáveis. Trata-se, pois, de um tempo fenomenológico, uma dimensão 
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qualitativa da experiência do tempo impedindo que ela seja reduzida a seus 

aspectos cronológicos e quantificáveis252. A narrativa ficcional contribui de maneira 

decisiva “na exploração dos traços não lineares do tempo fenomenológico que o 

tempo histórico oculta em virtude de sua inserção na grande cronologia do 

universo”253.  

Assim, segundo Ricoeur, o caráter mais importante para a obra é a sua 

composição. A materialização do discurso na obra é a estruturação da composição, 

portanto, a objetivação do autor na obra. “A hermenêutica, diria eu, continua a ser a 

arte de discernir o discurso na obra”254. A linguagem, primeiro, se efetiva como 

discurso para ser configurada, ou seja, estruturada; então, projeta-se um mundo 

mediador para a compreensão de si. E essa compreensão de si localiza-se na 

hermenêutica ricoeuriana como “uma finalidade, diferente da hermenêutica 

romântica, por exemplo, que partia desta questão; é o que faz a hermenêutica 

ricoeuriana trabalhar em nome de uma antropologia maior”255. 

Ao final de Tempo e narrativa, Ricoeur nos presenteia com um 

entrecruzamento da história e da ficção, entre tempo cronológico e fenomenológico, 

que é justamente a identidade narrativa, seja de um indivíduo, seja de uma 

comunidade compreendida como categoria da práxis humana. Para se compreender 

algo sobre um indivíduo ou comunidade, é preciso narrar sua história de vida256. 

Ao trilhar os caminhos delineados por Ricoeur em seu percurso 

hermenêutico, observa-se que a compreensão temporal do si acontece pela 

mediação da narrativa que possibilita a refiguração da vida. A hermenêutica e 

refiguração são constituídas em uma estrutura ética, e compreender a si mesmo é 

“compreender-se diante do outro que a mim me interpela com sua presença e 

provoca o descentramento do ‘eu’, suscitando a responsabilidade para com o 

outro”257. Existe, pois, uma relação dialética entre o “eu” e o “outro” inerente ao 

debate ético; a responsabilidade ética é fundante da identidade humana, seja ela 

individual ou política.  

A relação entre tempo e narrativa formulada por Ricoeur é o extremo 

oposto da proposta da Modernidade. Não existe mais a ideia de uma sequência 
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progressiva entre tempo e realidade que culmina em uma evolução moral. O ato de 

narrar passa a constituir uma “práxis cultural elementar e universal da constituição 

de sentido expressa pela linguagem”258. Ricoeur não busca uma verdade extraída de 

uma leitura positiva da história ou da moralidade, seu projeto edifica uma 

hermenêutica na qual as questões factuais devem ser lidas, interpretadas, 

elucidadas e não meramente descritas, e, assim, buscam-se explicações para as 

práticas sociais. A urgência de constituir uma identidade, seja ela individual ou 

coletiva, justifica a existência da prática narrativa. Por sua vez, a existência do 

indivíduo no mundo é uma experiência que se depara com a mutabilidade e 

impermanência intrínseca à condição temporal do Homem. Ou, como diria Borges, 

“o tempo é o nosso problema”259: 

Em nossa experiência, o tempo corresponde sempre ao rio de Heráclito – 
continuamos a utilizar essa antiga parábola. É como se não tivéssemos 
avançado em tantos séculos. Somos sempre Heráclito vendo-se refletido no 
rio, e pensando que o rio não é o rio porque suas águas mudaram, e 
pensando que ele não é Heráclito, por ter sido outras pessoas entre a última 
vez em que viu o rio e esta. Somos assim, algo mutante e algo permanente. 
Somos algo essencialmente misterioso. O que seria cada um de nós sem 
sua memória? É uma memória em grande parte feita de esquecimento, mas 

que é essencial.
260

 

A memória, assim como a imaginação, constitui ferramenta fundamental 

para a constituição da identidade individual ou coletiva. Em frente à necessidade de 

se equilibrar em meio ao caos das experiências do mundo, a refiguração por meio 

da interpretação da realidade temporal, histórica ou ficcional, estabelece a 

organização temporal/narrativa de sentido coerente da vida, instituindo também uma 

consciência histórica261. Trata-se, sobretudo, de uma tentativa de constituir sentido à 

vida pela via da interpretação da experiência do tempo por meio da narrativa que “dá 

forma poética à identidade” ao torná-la inteligível ao sujeito, que é “capaz de 

compreender-se a si mesmo no fio de sua própria história”262. O ato narrativo e a 

leitura propiciam um conhecimento, e o resultado desse conhecimento contribui para 

a formulação da realidade histórica em si263.  
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Existe uma continuidade entre narrativa e mundo real, uma narrativa 

histórica é derivada do ato de contar uma história, e não dos eventos em si. Como 

necessidade de suportar as experiências temporais e suas vicissitudes ordinárias, o 

Homem se lança à narrativa. O ato de narrar está intimamente vinculado à nossa 

realidade cotidiana, sendo o resultado narrativo uma extensão de nossa 

necessidade de lidar com a experiência temporal. A cada nova narração, o Homem 

se reconstrói (entre rememoração e antecipação), buscando uma unidade à 

experiência do tempo, mas sempre de maneira inacabada. 

Assim, os eventos da vida são tudo menos uma mera sequência; elas 
constituem antes uma estrutura complexa de configurações temporais que 
interligam e recebem sua definição e seu significado a partir da própria 
ação... As coisas nem sempre funcionam como planejado, mas isso apenas 
acrescenta um elemento da mesma contingência e suspense à vida que 
encontramos nas histórias. Dificilmente justifica alegar que a ação ordinária 

é um caos de itens não relacionados.
264 

Uma vez exteriorizado, o discurso pode se objetivar em uma sequência. 

De fato, a obra é “mais que a justaposição de elementos isolados, pois é o resultado 

de todo um trabalho de organização” e composição. A refiguração pelo ato da 

leitura, proposta por Ricoeur, é por um encadeamento de causalidades entre o 

discurso e a ação que incorpora o discurso. Consequentemente estabelece uma 

íntima relação entre a função epistemológica e a função ontológica na teoria 

narrativa apresentada por Ricoeur265. Embutida à questão hermenêutica se encontra 

a questão epistemológica: a epistemologia passa a perseguir compreensão dentro 

da pluralidade apresentada ao ser-no-mundo. A epistemologia não irá se debruçar à 

busca de uma verdade universal e absoluta, ela irá se dedicar à busca de sentido 

que a abertura da linguagem propicia através da interpretação de uma obra. Sob 

esse pano de fundo, interpretar e compreender não são próprios da epistemologia 

ou da ontologia. O ser-no-mundo ao continuamente reformular sua experiência 

temporal de mundo e de realidade também reformula sua compreensão da vida 

prática266.  

A construção da identidade se desenvolve tanto na esfera da poética 

quanto em seu sentido de categoria prática, isto é, ética. “Dizer a identidade ou de 
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uma comunidade é responder à questão quem fez tal ação? Quem é o seu agente, o 

seu autor?”267. 

A figura do ser-no-mundo só é concebida enquanto fundamentalmente um 

ser hermenêutico. O ser projetado no mundo não é um ser iniciador e sim receptivo. 

“Herdamos uma língua, a qual hospedamos, e herdamos seus significados, sua 

cultura, sendo por eles afetados”; porém, cabe ao indivíduo um papel que supera o 

aspecto meramente passivo: além de conhecer a herança, o ser transmite a 

tradição, refigurando nela uma marca própria. A resposta para a questão levantada 

no parágrafo anterior só pode ser respondida, em Ricoeur, por meio da narrativa. “A 

identidade do quem é apenas, portanto, uma identidade narrativa”268. Ricoeur 

desenvolveu uma “ética hermenêutica” enquanto orientadora da ação. Tal ação tem 

reflexos tanto no campo prático individual quanto no político. A interpretação do 

mundo que vai influenciar a experiência da ação envolve conflitos e emoções 

singulares, mas também relações e afetos coletivos.  

Uma vez que o mundo do texto e sua narrativa não existem para si, o 

mundo do leitor é o lugar ontológico que se apropria daquele mundo, ele traz à 

linguagem uma experiência, uma maneira de habitar e de ser-no-mundo que a 

precede e pede para ser dita269. A narrativa, ao ser interpretada, cria efeito histórico 

sobre a condição do Homem, enquanto indivíduo e enquanto sociedade. 

A mimeses, no sentido de Ricoeur, possibilita a compreensão e é 

transformadora da práxis. A aplicação da hermenêutica deixa de ser baseada pelo 

método das ciências humanas270. Através da participação ativa do leitor, por meio da 

imaginação e autocrítica, acontecem a refiguração da condição do ser-no-mundo e a 

constituição da identidade narrativa. O ser humano, à medida que compreende o 

mundo, compreende a si, à medida que significa sua vida, também confere sentido 

ao mundo. O Homem é um ser que se constrói e reconstrói, de modo hermenêutico 

e ininterrupto. Uma “condição eternamente renovável de significados e sentidos, e, 

portanto, de disposições”271. 
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A construção do conceito de identidade narrativa visa escapar às aporias 

dos que pensam a identidade como algo imutável ao longo do tempo e passa pela 

discussão da relação identidade ipse entre identidade idem e na obra “O si mesmo 

como um outro272”  e na parte final de Tempo e Narrativa. Ao estudar o conceito 

de identidade Ricoeur estabeleceu que é possível identificar dois usos na língua 

latina: idem e ipse. Idem poderia ser traduzido por “mesmo”, uma demonstração que 

é igual; e ipse, por “próprio”, reforçando o pronome demonstrativo273.  

Na história da Filosofia, a definição de identidade é controversa: a 

identidade do sujeito seria autoevidente, idêntica a si mesma na diversidade de seus 

estados. Ou a identidade é tomada como uma “ilusão substancialista de um si que é 

puro devir, um fluxo contínuo de vontades”274? 

Assumir que a identidade idem significa, ao mesmo tempo, unicidade e 

similitude, é assumir uma representação qualitativa ou um valor numérico. 

Entretanto, não implica assumir a temporalidade como marca do caráter da 

identidade. Para Ricoeur, essa concepção de identidade não consegue explicar a 

complexidade de sua mudança e permanência no tempo, de alguém que age na 

história, mas também é transformado por ela. Se faz necessário outro critério de 

identidade que articule a continuidade ininterrupta, o distanciamento – “o itinerário de 

um ser do nascimento à inelutável condição de sua existência, a morte”275 –, e a 

permanência dessa identidade no tempo, que vai além de um substrato imutável. 

Compreender a identidade-idem (mesmidade) é perceber uma estrutura 

de permanência no tempo: o caráter, um conjunto de traços particulares que 

permitem reidentificar o indivíduo como o mesmo na passagem de sua vida. “O 

signo distintivo com o que reconhecemos uma pessoa, identificamo-la como a 

mesma”276. A identidade, compreendida nesse sentido, “é resultado de um núcleo 

estável, imperecível, durável, que pode ser percebido nas estruturas físicas do 

sujeito como impressões digitais, cor dos olhos ou fórmula genética”277. 

                                                           
272

 RICOER, 1991. 
273

 A identidade como mesmidade, em latim é idem; inglês: sameness; alemão: Gleichheit. A 
identidade como ipseidade, por sua vez, em latim é ipse; em inglês: selfhood; alemão: Selbstheit 
(RICOEUR, 1994, p. 140). 
274

 MENDES, 2013, p. 132. 
275

 LISBOA, 2013, p. 101.  
276

 RICOEUR, 1994, p. 146-147. 
277

 COSTA JR., 2011, p. 25. 



80 

 

O caráter, enquanto forma de permanência no tempo, não é imutável278. 

Além dessas características físicas, o caráter é constituído no tempo através de uma 

sedimentação de hábitos. Quando uma inovação promovida pelo hábito adquirido ao 

longo do tempo é sedimentada, ela é assimilada como capacidade adquirida, 

incorporada ao caráter no “horizonte de uma vida inteira”279. O que confere uma 

permanência no tempo, além de permitir o reconhecimento do outro, e a 

identificação novamente como ele mesmo, é o hábito sedimentado que se torna uma 

disposição durável, ou seja, um traço de caráter.  

De acordo com Ricoeur, o dilema entre permanência e mudança da 

identidade desaparece quando recorremos à identidade narrativa (ipse), que 

substitui a identidade substancial (idem). Em uma relação dialética entre inovação e 

sedimentação no processo de formação do caráter, a identidade-idem recobre a 

identidade-ipse, “mesmo como segunda natureza, meu caráter sou eu, eu mesmo, 

ipse; mas que se anuncia como idem”280. A identidade narrativa, ao contrário da 

identidade abstrata do “mesmo” pode incluir a mutabilidade na construção de sentido 

de uma vida. Assim, a narrativa pode ser vista como um meio de dialetizar a 

identidade-idem e a identidade-ipse, si mesmo, em uma interação contínua para a 

manutenção do si. 

A identidade-ipse compele a se pensar no âmbito narrativo de 

descontinuidade e mudanças de um sujeito lançado à condição temporal de sua 

existência, diferente do modo rígido da identidade-idem.  

Ao contrário de reconhecer um núcleo não mutável do si, a identidade ipse 
considera o sujeito em sua relação inarredável com o outro, com o tempo e 
com o mundo. Isso é importante, uma vez que a ipseidade e a mesmidade 
têm formas muito distintas de apreender o sentido do outro na relação com 
o si. No caso da identidade idem, o “outro” é apenas o oposto ao “mesmo”, 
numa situação na qual a alteridade só é concebida como “algo” contrário e 
diverso da identidade. Em sentido bem diferente, o outro, na ipseidade, é 
alguém que, por meio de sua fala, sua ação e suas experiências, revela-nos 

um pouco do que realmente somos.
281

  

                                                           
278

 Enquanto na filosofia moral de Aristóteles o termo ethos designa o caráter como disposição 
adquirida (ecsis = echein) pelo hábito. Esse conceito, por sua vez, implica a dimensão do tempo e 
coloca em questão a imutabilidade do “caráter” (RICOEUR, 1990, p. 150).  
279

 RICOEUR, 1994. 
280

 RICOEUR, 1994, p. 146. 
281

 COSTA JR., 2011, p. 26-27. 



81 

 

Enquanto alguns autores buscam a substancialidade do “eu”, Ricoeur 

afastou essa possibilidade cabalmente. Derek Parfit282, apoiado nas ideias de Hume 

e Locke, questionou a identidade como idem, mesmidade e como ipse. Ora, sequer 

existiria qualquer distinção, ou dialética, entre mesmidade e ipseidade. Ao escrever 

sobre identidade Parfit sustentou a tese de a concepção de identidade ser uma 

ilusão, porque existem apenas padrões neurais se relacionando dentro de um corpo, 

“a existência de uma pessoa consiste exatamente na existência de um cérebro e de 

um corpo e na ocorrência de uma série de acontecimentos físicos e mentais ligados 

entre eles”283. 

Adotar essa substancialidade do eu, próxima ao empirismo clássico, 

compromete a mediação da “identidade narrativa entre identidade idem e ipse, que é 

a de encontrar uma substância estável do conceito”284. Propicia um distanciamento 

da contribuição da proposta aristotélica de tessitura da intriga. Uma trama é a forma 

narrativa de “conflito do heterogêneo”, a história de uma vida é marcada por diversos 

acontecimentos que são concatenados em uma concordante divergência que 

proporciona o sentido da obra.  

Esse é o caráter ético da narração e construção da identidade do si: o 

sujeito em sua relação com o outro, com o tempo e com o mundo compreende e 

compreende a si, de modo durável, por meio da refiguração das ações e 

experiências do outro, conferindo um valor moral às ações. Reconhece-se, então, a 

coesão de uma vida quando narrada. 

O que Ricoeur defendeu foi a configuração narrativa repercutir na vida 

concreta e cotidiana, “o trajeto da aplicação da literatura à vida, o qual nos 

transportamos e transpomos na exegese de nós mesmos, é esta dialética entre idem 

e ipse”285. Assim, a hermenêutica do si relaciona a narração fictícia, bem como a 

narração histórica, e o Homem se refigura como reflexos de suas ações 

identificando a si, mas também identificando a comunidade por meio de interações 

práticas. O outro passa a ser condição constitutiva para a identidade própria; no 

contexto de Ricoeur, o si não é uma identidade acabada, o si está em constante 

redescobrimento, por meio de narrações, de sua identidade.  
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A identidade narrativa sempre se refigura por meio da tomada de 

decisões éticas, e a narração é constituída por uma dimensão normativa avaliativa e 

prescritiva, estabelecendo íntima relação com a intersubjetividade. Na tessitura da 

trama, o leitor não está fadado à passividade do texto, cabe ao leitor, consciente ou 

não, tecer juízos morais sobre as ações narradas: “cabe ao leitor, que volta a ser 

agente, iniciador de ação, escolher entre as múltiplas proposições de justeza ética 

veiculadas pela leitura”286.  

3.4 Memória coletiva e promessa: a Constituição como narrativa fundadora  

A tradição considera que a memória individual é uma experiência 

eminentemente privada: o indivíduo possuiu um acesso privilegiado e intrasferível de 

sua experiência. Conceber a memória desta forma dificulta a conciliação da memória 

com os fenômenos sociais, coletivos e públicos. Paul Ricoeur287 apresenta, através 

de sua hermenêutica, a convergência entre a memória individual e a memória 

coletiva.  

Agostinho representa essa concepção tradicional que confere a memória um 

papel preponderantemente interior, porem o autor não aborda a discussão da 

memória coletiva. Um dos principais defensores da memória coletiva é Maurice 

Halbwachs288, sua tese sustenta que a memória está diretamente relacionada à 

entidade coletiva denominada grupo ou sociedade. A memória sempre tem caráter 

social, ela existe em relação a um conjunto de noções: “com pessoas, grupos locais, 

datas, palavras e formas de linguagem, mesmo com raciocínio e ideias, ou seja, com 

a vida material e moral das sociedades de que fazemos parte289 ". Ou seja, a 

memória se engendra e se sustenta no interior de grupos sociais em que o indivíduo 

se insere. 

Halbwachs rejeita a ideia de uma memória individual pura, empiricamente 

inacessível. Não existem duas memórias que operam em separadas uma no âmbito 

individual e uma no âmbito coletivo. Há apenas a memória que é compartilhada e 

comum e as áreas coletivas mais relevantes envolvidas na construção da memória 
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são a família, a religião e classe social, as memórias mais significativas ocorrem nos 

espaços mais frequentados pela comunidade, os Outros indivíduos são 

reconstruídos pelo seu lugar em um conjunto. A memória possuiu uma natureza 

múltipla e coletiva plural. 

A tese de autor é que nenhum indivíduo constrói a memória de modo 

solipsista, "para lembrar, é preciso colocar-se no ponto de vista de um ou vários 

grupos e situar-se em um ou vários fluxos de pensamentos290". Seria uma ilusão 

defender que o indivíduo singular é o possuidor original de uma memória, a memória 

que mesmo sendo pessoal, nunca deixa de ser coletiva291. Sempre se está ao lado 

de representações coletivas para entender e explicar a coerência que governa a 

percepção do mundo.  

Assim, a memória coletiva como uma espécie de pensamento contínuo, que 

nada tem de artificial, pois não retém o passado, mas o que ainda está vivo ou 

capaz de permanecer vivo na consciência do grupo que o mantém292. Os grupos 

com os quais o indivíduo se conecta por experiências reais e por afetos, são os 

marcos efetivos da memória.  

Enquanto Santo Agostinho pertence a tradição que defende a memória 

individual ligada ao olhar interior, Halbwachs sustenta a sua proposta de memória 

coletiva em que para recordar é imperioso se colocar no ponto de vista de um ou 

vários grupos e se situarmos em uma ou muitas correntes de pensamento coletivo, 

existem tantas memórias quantos são os grupos293. O sociólogo nega 

veementemente a existência de uma memória pura e preservada na consciência 

subjetiva do homem: 

Toda lembrança seria permeada por referências a impressões e 
depoimentos de terceiros sobre uma determinada experiência e 
que lhe foram transmitidos ao longo de sua existência. Desse 
modo, a imagem que alguém forma de uma lembrança seria 
uma fusão indistinta entre as memórias próprias e as de outras 
pessoas. Isso se daria independentemente de a pessoa estar 
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sozinha ou em grupo no instante da experiência rememorada, 
pois as impressões vindas da coletividade chegam até os 
indivíduos de diversas maneiras: seja por meio das pessoas que 
fazem ou fizeram parte de seus círculos sociais, seja ainda por 
meio das diversas mídias de conservação do passado da 
sociedade em que vive (literatura, pintura, música, imprensa, 
cinema, etc...)294.  

Ora, a memória individual, orientada a reflexividade e a memória coletiva, com 

certa pretensão de objetividade, parecem nutrir uma oposição. Paul Ricoeur 

pretende estabelecer um entrecruzamento entre estes dois discursos295.  

Da concepção de Halbwachs, Ricoeur critica o entusiasmo da defesa de um 

pensamento de memória como uma realidade objetiva, ao ponto de defender que a 

memória individual chega a ser derivada da memória coletiva296. Cada memória 

individual é um ponto de vista sobre uma memória coletiva, os indivíduos exercem a 

capacidade de lembrança enquanto membros de um grupo. “é nos quadros do 

pensamento coletivo que encontramos os meios de evocar a sequência e o 

encadeamento dos objetos. Somente o pensamento coletivo consegue realizar essa 

operação297”. Em sentido contrário de Halbwachs, Ricoeur acredita que memória 

individual e memória coletiva se encontram em permanente tensão, elas se 

interpenetram298. É nessa conexão entre memória coletiva e memória individual que 

será possível realizar uma compreensão efetiva sobre a memória, a subjetividade e 

a alteridade em Ricoeur.  

Em Ricoeur o passado lembrado e o presente têm uma continuidade temporal 

que ocorre através da coerência narrativa da memória, que conferem um sentido de 

orientação na passagem do tempo. Há um ato pessoal de recordação (reflexividade) 

que se liga a uma marca social (mundanidade)299. A auto narração é a marca da 
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 SARAPU, 2012, p.188. 
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 É nesse estágio da discussão que proporei recorrer ao conceito de atribuição como conceito 
operatório suscetível de estabelecer certa comensurabilidade entre as teses opostas. Em seguida, 
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grupo”. HALBWACHS, 2006, p. 64 
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 RICOEUR, 2010, p. 133 
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 “A reflexividade está na interioridade, naquele rastro da memória em que podemos falar sobre ou a 
partir de uma declaração pessoal: ―alguém diz ‗em seu coração‘ que viu, experimentou, aprendeu 
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sua validade. A reflexividade estaria no polo daquilo que estudaremos mais adiante e que pode ser 
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reflexividade e encontra materialização através dos outros, com lugares ou qualquer 

objeto que coloca o indivíduo em relação com o mundo. A reflexividade e a 

mundanidade caminham juntas na medida em que existe uma dimensão que parte 

do reconhecimento de si e que se dá na relação permanente com o outro, a 

Ipseidade se da numa relação em comunidade. “A atribuição a outrem não é 

acrescida posteriormente, mas coextensiva à atribuição a si. Não se pode fazer um, 

sem fazer o outro300.  

Há em Ricoeur uma inter-relação entre memória individual e memória 

coletiva, da reflexividade à mundanidade, que se explicita no conceito de 

consciência histórica: A dialética entre o espaço de experiência e o horizonte da 

espera, entre herança do passado e espera de futuros possíveis que se realizam no 

presente de uma cultura. A memória para Ricoeur envolve a relação entre o si 

mesmo e o outro, através do reconhecimento da alteridade301.  O passado não se 

separa do futuro e a memória significa um diálogo com os tempos em que o passado 

pode moldar o futuro (ou vice-versa) a partir de um presente vivo, e assim, convergir 

memórias individuais e coletivas, possibilitando uma discussão no plano da ética, 

política e direito302.  

A memória é veículo da alteridade no pensamento de Ricoeur, o si-mesmo só 

pode ser pensado como alteridade em uma comunidade tanto de tempo quanto de 

espaço303. “Ipseidade e alteridade constituem um par indissociado e 

indissociável304”, em uma relação intersubjetiva que marca o si mesmo e o outro 

dentro de um universo de percepção e relação: 

Tudo aquilo que vale para mim mesmo, vale também, como sei, para todos 
os outros seres humanos que encontro no mundo que me circunda. Ao ter 
experiência deles como seres humanos, eu os entendo e aceito como 
eussujeito, assim como eu mesmo sou um, e como referido ao mundo natural 
que os circunda. Isso, porém, de tal modo que apreenda o mundo circundante 
deles e o meu como um só e mesmo mundo, que vem à consciência, embora 
de maneira diversa, para todos nós. Cada um tem seu lugar, a partir do qual 
127 vê as coisas disponíveis, e respectivamente ao qual elas se manifestam 
diferentemente para cada um deles. Os atuais campos de percepção, de 
recordação etc., também são diferentes para cada um, sem contar que 

                                                                                                                                                                                     
chamada de memória própria e, por outro lado, a mundanidade entraria na discussão sobre a questão 
da memória coletiva”. QUADROS, 2016, p. 54 
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 RICOEUR, 1991.  
302
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também aquilo de que estão intersubjetivamente conscientes vem à 
consciência de modos diferentes, em diferentes modos de apreensão, em 
diferentes graus de clareza etc. A despeito disso tudo, nós nos entendemos 
com nossos próximos e estabelecemos em conjunto uma realidade 
espaçotemporal objetiva como mundo que nos circunda, que está para todos 
aí, e do qual, no entanto, nós mesmos fazemos parte

305
. 

Para a memória, a dimensão do eu muitas vezes possibilita o conhecimento 

coletivo dos fatos acontecidos e recordados pela memória, mostra-se como um 

ponto fundamental na relação eu-outro, ou seja, na vivência ética em sociedade. 

a memória não está numa oposição entre o que seria uma memória individual 
versus uma memória coletiva, como se só uma dentre essas perspectivas 
caracterizasse ou abarcasse a própria origem da memória. Compreendemos 
que a memória está entre uma memória pessoal e uma memória social, o 
fundamental a destacar consiste no caráter de relação entre ambas. Por isso, 
podemos falar sobre um percurso do reconhecimento e da alteridade, uma 
vez que o percurso do reconhecimento de si sempre nos levará ao encontro, 
ao reconhecimento do outro

306
. 

É na dialética entre Ipseidade e mesmidade que se constrói a identidade 

narrativa pessoal: A ipseidade singulariza a pessoa na questão da ação, da narrativa 

e sua relação com o mundo. Já a Mesmidade nos coloca em referência numa 

relação com o outro, como sou referido ou os lugares que ocupo, “quer em relação 

ao modo como sou referido ou de quais lugares ocupo, mas que ao mesmo tempo 

não são necessariamente aquilo que me constitui num processo de 

reconhecimento307”, o reconhecimento da identidade pessoal não constituiu algo 

absolutizado sobre o que sou e demanda uma consciência reflexiva de si mesmo 

implicada no reconhecimento308. 

Neste ponto, para o filósofo Francês nos deparamos com a importância do ato 

de narrar.  A identidade narrativa projeta a identidade pessoal ao refiguração 

reflexiva do si mesmo. A identidade narrativa, constitutiva da Ipseidade, pode incluir 

a mudança, a mutabilidade, na coesão de uma vida309, sem essa referência não é 

possível desenvolver a dialética concreta entre a identidade imutável do idem, do 
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 QUADROS, 2016, p. 129. 
308

 No trajeto aberto pelo ato soberano do reconhecimento/identificação, [...] o reconhecimento de si, 
em virtude dessa última dialética [identidade e alteridade], abre também o caminho para a 
problemática do ser reconhecido, implicado pela exigência de reconhecimento mútuo [...]. Nesse 
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ação pelas capacidades em que elas constituem o efetuar-se, e o desvio da reflexão pelo lado objetal 
das experiências consideradas (RICOEUR, 2006, p. 109). 
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mesmo, e a identidade móvel do ipse, do si. Há um percurso do reconhecimento que 

se dá na lembrança´. 

Ricoeur adverte sobre os riscos da manipulação narrativa tanto do eu quanto 

de grupos. O homem que age e narra é capaz de reconhecer-se responsável de si, 

através do recurso à memória e sua condição histórica, e é responsável pelos atos 

que realizou: este o espaço da imputabilidade e a abertura à promessa310 na teoria 

de Ricoeur. 

A imputabilidade é fruto de um processo cultural que estabelece a 

relação entre o tornar o sujeito responsável por seus atos, a ponto de 

poder imputá-los a si mesmo‖ e o poder assumir as consequências de 

seus atos, particularmente aqueles que são considerados um dano, um 

erro, do qual um outro é considerado vítima. Nesse sentido, a 

concepção de reconhecimento que chega à imputabilidade ultrapassou 

a noção básica de sujeito de direito. O reconhecimento da 

culpabilidade (individual ou coletiva) já nos coloca numa dimensão que 

está ligada aos predicados ético-morais: com a imputabilidade, a noção 

de sujeito capaz atinge sua mais elevada significação, e a forma de 

autodesignação que ela implica inclui de algum modo recapitular as 

formas precedentes de sui-référence311. 

Do ponto de vista histórico e jurídico, a imputabilidade se vincula a ideia de 

reparação de danos à uma injustiça, uma autoprestação de contas. A memória 

coletiva aliada a ideia de responsabilidade permite uma reflexão sobre o balanço das 

ações tomadas pelo indivíduo ou grupo. A capacidade narrativa do homem de narrar 

sua vida e suas ações (individuais e coletivas), e reconhecer sua responsabilidade, 

implica um recurso à memória-promessa, o prometer se inscreve no campo de 

possibilidade, no entanto, se a memória está relacionada ao passado, a promessa 

está no futuro312. 

A memória-promessa possuiu uma configuração semelhante à da dialética 

mesmidade-ipseidade, “na memória, a ênfase estaria posta na Mesmidade (sem 
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 “A referência moral é suscitada pela própria idéia de força implicada na análise precedente: de 
onde o enunciador de uma promessa pontual retira sua força de poder se engajar? De uma promessa 
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pensadas conjuntamente no presente vivo do reconhecimento de si. RICOEUR, 2006, p. 123. 
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perder totalmente seu lastro com a Ipseidade, como vimos anteriormente) e a 

promessa teria seu relevo na Ipseidade313. 

Ricoeur nos adverte da possibilidade da memória e da promessa serem 

corrompidas quanto à sua intenção originária, “ambas têm relação com a ameaça de 

um negativo constitutivo do conteúdo de sentido: o esquecimento para a memória, a 

traição para a promessa314”. O vilipêndio da memória é um atentado com a própria 

identidade coletiva, e com o próprio entendimento que se faz de si próprio.  

Entre a compreensão de si e do outro, a narrativa se apresenta como 

possibilidade de deslocamentos temporais necessários entre o passado e a ideia 

futura de promessa, marcando de forma acentuada seu compromisso com a 

alteridade. “A relação com o outro é tão forte na promessa que esse traço poderá 

marcar a transição315.”  

 Este compromisso com a alteridade reflete na esfera jurídica em um sentido 

duplo: o reconhecimento do si como portador de direito é também o reconhecimento 

de obrigações normativas para com o outro. A “aplicação da justiça – entendida 

como a primeira virtude das instituições sociais – e de exigência da materialização 

da igualdade – compreendida como partilha dos direitos e deveres e das vantagens 

e desvantagens em uma sociedade316”. 

no que diz respeito à norma, o reconhecimento significa, no sentido lexical da 

palavra, considerar válido, admitir a validade; no que diz respeito à pessoa, 

reconhecer é identificar cada pessoa enquanto livre e igual a toda outra 

pessoa; o reconhecimento no sentido jurídico acrescenta assim ao 

reconhecimento de si em termos de capacidade (segundo as análises de 

nosso segundo estudo) as novas capacidades provenientes da conjunção 

entre a validade universal da norma e a singularidade das pessoas. Essa 

estrutura dual do reconhecimento jurídico consiste assim na conexão entre a 

ampliação da esfera dos direitos reconhecidos às pessoas e o 

enriquecimento das capacidades que esses sujeitos reconhecem em si 

mesmos
317

. (RICOEUR, 2006, p. 211- 212) 

Ora, a compreensão do si e a dimensão do reconhecimento envolve tanto a 

singularidade, a alteridade quanto as instituições jurídicas e democráticas. A 

narrativa envolvida no processo de reconhecimento de si conecta a narrativa 

autobiográfica com narrativas institucionais (a narrativa histórica; narrativa jurídica) e 
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se amplia em uma identidade coletiva. “O projeto de uma vida humana é um trabalho 

incessante de interpretação narrativa da ação e de si mesmo, que passa, 

necessariamente, pela própria autoestima, pelas interações intersubjetivas e pelas 

relações com os outros no âmbito social, jurídico e político318”.  

Eis a dimensão ética do homem: com e para os outros em instituições 

justas319. As instituições às quais o indivíduo pertence numa comunidade histórica é 

também objeto de interpretação e reconhecimento em termos narrativos.  O 

reconhecimento no interior da família ou nos círculos de amizade e relacionamento, 

possibilita não só o reconhecer-se pertencente àquele agrupamento, mas também 

ser reconhecido por ele. Este mesmo reconhecimento começa a se da no plano 

jurídico, pela imputabilidade quanto pela posição de vítima, uma dimensão de 

reconhecimento do outro, sujeito de direito, em uma dimensão social. Funda-se um 

reconhecimento da dignidade humana, um desejo de responsabilidade pelo outro, 

responsabilidade que se coloca como um valor na luta pelo reconhecimento do 

diferente, especialmente nas sociedades contemporâneas. 

O Estado constituiu um terceiro, um mediador institucional entre o “eu” e o 

“outro”, as bases para a constituição de um sujeito real de direito, um cidadão com 

direitos e obrigações. As instituições-jurídicos políticas instauram o vínculo social de 

reconhecimento e responsabilidade de cada um com todos320.  

No campo jurídico a memória serve como uma espécie de guardiã das 

experiencias acumuladas no tempo, valores e sentidos que são rememoradas pelo 

indivíduo para identificação pessoal e coletiva, se enriquecem e se ampliam por 

intermédio de lutas, na história, pelo reconhecimento jurídico. A luta por direitos é 

um fenômeno presente também na dialética da memória de Ricoeur321. 
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 É nessa estrutura de confiança que se insere o elo social instituído pelos contratos, pelos pactos 
de todos os tipos, que conferem estrutura jurídica às palavras dadas mutuamente. O princípio de que 
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comunidade jurídica em determinado momento de sua evolução política. O despertar da consciência 
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da cidadania, reconhecimento de minorias étnicas, integridade física e moral de agentes políticos, são 
processos de amadurecimento político compartilhados pelos membros de certa comunidade que 
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O direito como fenômeno que se da através da dialética entre memória 

individual e memória coletiva, memória e promessa, é construído pelo 

amadurecimento e reconhecimento, muitas vezes através do sofrimento de grupos 

estigmatizados, para posteriormente se consolidarem como direitos devidos, 

patrimônios coletivos, e históricos responsável pela compreensão de identidade de 

um povo.  

Ainda, enquanto construção narrativa o direito se vale de um recurso à 

memória para apreender e construir sentidos do fenômeno normativo que devem ser 

assimilados e preservados pela coletividade. “A memória coletiva é acumulada ao 

longo da história social e o fenômeno do direito é uma técnica de apreensão e 

organização da experiência coletiva322”, o direito se concretiza como fenômeno 

histórico e conforme o contexto passível de atualização e reforma para interpretação 

dos atos humanos323. 

Enquanto guardião da memória social o direito deve ser visto como algo mais 

amplo do que concebe a tradição Kelseniana de positivismo jurídico, a ciência do 

direito não possuiu uma dimensão profunda do fenômeno jurídico enquanto memória 

coletiva capaz de instituir um tempo social324 e manter a adequada dialética entre 

memória e promessa. 

A mediação institucional jurídico-política feita pelo Estado impele ao agir 

perpetuado no tempo, sedimentado pela história social. Com base nisso, 

concordamos com a afirmação de COSTA JUNIOR que: 

 “A Constituição desempenha exatamente esse papel: ela é um documento 
escrito e durável, que funciona como uma invocação do início, uma narrativa 
que conta e re-conta a história do ato fundador político.  É a partir dela que a 
fundação do corpo político será lembrada, narrada e, com isso, a vontade de 
viver-junto pode ser constantemente redescoberta e reatualizada no tempo 
presente

325
.  

                                                                                                                                                                                     
passam do estado de dormência para um estado de latência e exigência dos direitos. Assim, 
democracia, cidadania, respeito aos direitos humanos é antes uma questão cívica de conscientização 
e mobilização de agentes históricos, devidamente comprometidos com as conquistas políticas de seu 
tempo”. CAMPOS; GONTIJO, 2012.  
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324

 OST, 2005.  
325

 COSTA JUNIOR, 2011, p.34. 



91 

 

O ato fundador da constituição se torna um ato coerente de uma escolha 

histórica da comunidade jurídico política que perdura narrativamente no tempo: É só 

no Estado “que a comunidade – que é história – faz sua história e contribui para a 

história universal de maneira consciente326”. A constituição diz respeito tanto a essa 

tradição, com referência no passado, quanto ao futuro com vistas a uma promessa 

de conservar a sociedade e fortalecer seus laços em uma constante possibilidade de 

“um outro mundo possível” pautada na experiência do ato fundador. 

 Ricoeur ao defender a constituição democrática como narrativa fundadora de 

um povo, não corrobora essa promessa a uma ideia específica de vida boa que deve 

ser compartilhada na comunidade política. Ao contrário, o que se verifica é a 

pluralidade de intenções, narrativas e, consequentemente, identidades.  

A constituição democrática preserva a multiplicidade de identidades do si e do 

nós327, em sociedades complexas, o pluralismo de narrações não é algo a se 

combater, mas sim um espaço aberto para discussões políticas segundo regras 

conhecidas, no qual vai sendo tecido narrativamente um reconhecimento mútuo em 

um jogo de concordante-discordante.  Isso pois, a identidade constitucional atribui 

significado comum a uma heterogeneidade de vontades pessoais e modos de vida, 

admitindo a pluralidade de identidades328”, mas estando sempre aberto a novas 

narrativas na história político jurídica. Ao contar narrativamente as histórias dos 

indivíduos, dão significado à vida política de um povo329. É em uma tensão 

permanente entre memória e promessa que se assenta o direito enquanto narrativa 

de sedimentação e inovação da história constitucional.  
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4 A IMAGINAÇÃO NARRATIVA EM MARTHA NUSSBAUM  

 

O paradigma epistemológico da Modernidade propôs uma forma de razão 

rígida e supervalorizada em suas funções. Esse excesso de razão determinou o 

desprestigio e, até mesmo, a exclusão da sensibilidade (a poética do signo) como 

parte do paradigma moderno. Luís Alberto Warat, de maneira poética, defende que 

esse modo de ver o mundo culmina em um resultado perverso, monstruoso, pois o 

Homem passou “a entender o mundo com uma razão enferma, sem a saúde dos 

atos poéticos”330. Como resultado do racionalismo moderno, o Homem acabou por 

se distanciar da estilística da existência331.  

A estética, enquanto apreensão da teoria por meio das artes (pintura, 

literatura e cinema), foi excluída como forma de conhecimento teórico válido para a 

epistemologia moderna, isso por se considerar a estética um saber sem sentido 

objetivo, por sua falta de verdade, e por um espectro de sentidos que trespassa 

referências imediatas332. 

O atual contexto sociocultural do século XXI demanda a perspectiva de 

uma epistemologia aberta à narração e à imaginação para sair dos impasses da 

Modernidade. Como Warat, de maneira poética, adverte:  

A sabedoria de um saber que nos propõe um estilo de existência apoiado 
na criatividade e no sonho, que insiste em que o homem deve inventar e 
desejar para continuar existindo, para poder escapar, sonhando 
incessantemente, de uma cultura árida, quase desértica, onde não existe 
mais a possibilidade de qualquer projeto. Sem as tripas como fundamento 
não existe qualquer sentido, qualquer verdade que se possa sustentar. Sem 
as tripas, sem o coração, sem o desejo como fundamento, não existe 
comunicação nem diálogo com o outro. Sem as tripas como fundamento, 
estamos na pós-modernidade: uma cultura do vazio, do espetáculo 
desmedido da informação banal e fascinante, que terminou roubando da 
condição humana o seu sentido. O corredor sem saída, o abismo. 

Conceber a estética como epistemologia, até mesmo relacionada à 

ontologia (vista como estilística de uma existência narrativa), implica, para o sujeito, 

o reconhecimento do outro, ao tornar possível um discurso singular de alteridade 

sobre o mundo, simultaneamente, abandonando a crença em enunciados universais 
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e absolutos. Abre-se um caminho para experimentação criativa de uma 

hermenêutica.  

Nesse contexto, cabe à obra de arte projetar o Homem pelo imaginário e 

pela narratividade, que se apresenta como um espectro, profundo e complexo, de 

sentidos possíveis de uma ação, de uma emoção. A narrativa, principalmente a 

ficcional, conduz a sentidos inéditos, sentidos ainda não ditos, “e principalmente aos 

sentidos que não sabemos de nós mesmos, de nosso inconsciente, sempre revelado 

pelo outro nas marcas de uma comunicação”333. 

A experiencia humana sem ficção é muito limitada e estreita. A arte, 

literatura, a estende, possibilita, dentre outras coisas, a reflexão sobre coisas que, 

de outra forma, estariam muito distantes para sentir334. É a arte, como estilística da 

existência, além de fazer parte dessa rede comunicacional, que nos entreabre a 

compreensão do sentido indizível, inacessível, vedado, e chamado de inconsciente; 

a arte possibilita refigurar nossa relação com o outro, que é também a busca 

interminável pelo sentido de si.  

Martha Nussbaum, professora norte americana de ética da escola de direito 

da Universidade de Chicago, ao longo de sua extensa obra, articula um modelo de 

racionalidade capaz de ser posto em prática: um novo modelo de racionalidade 

pública para ser aplicado de forma coerente às questões de justiça social. Antes de 

abordar um modelo de racionalidade próprio, a autora recorre a um diagnóstico do 

modelo de racionalidade pública que considera válido em algumas sociedades. 

Trata-se de um modelo caracterizado fundamentalmente: pela ausência de 

compaixão, como categoria estruturalmente constitutiva em matéria de justiça; por 

uma excessiva dependência de métodos técnicos para forjar o comportamento 

normativo das sociedades, cuja referência mais latente é verificada através do 

utilitarismo econômico335.   

 Nussbaum defende um modelo de racionalidade inclusiva que incorpora, em 

sua estrutura, as emoções, especialmente, a figura da compaixão, como uma 

emoção de natureza social. Os modelos técnicos de racionalidade não são 

irrelevantes, entretanto são insuficientes, quando considerados de maneira estrita, 

para explicar as necessidades humanas e servir como guia para as políticas 

                                                           
333

 WARAT, 2004, p. 26. 
334

 NUSSBAUM, 1995.  
335

 NUSSBAUM, 1997. 



95 

 

públicas ou para o direito. O modelo proposto pela autora amplia e modifica os 

métodos técnicos com o intuito de adaptar-se a essa nova proposta de 

racionalidade, através do método da ficção narrativa336 se desenvolve dois 

elementos que estruturam o modelo de racionalidade de Nussbaum:  o lugar 

privilegiado da compaixão na deliberação pública; e a imaginação, como 

representação de uma alteridade, que exerce um elo de ligação capaz de oferecer 

substrato suficiente para o reconhecimento337.  

 O principal modelo de racionalidade combatido por Martha Nussbaum 

abrange as "formas mais rudimentares de utilitarismo econômico e análise de custo-

benefício que são usadas em muitos campos da tomada de decisões públicas e são 

frequentemente recomendadas como normativas para outras"338. Importante é a 

constatação de que não há "um desprezo pela razão ou para a busca científica da 

verdade. O que eu critico é essa abordagem cientificista que finge falar em nome da 

razão e da verdade "339. A crítica da norte americana é dirigida a um tipo de 

racionalidade específica, aquela que visa descrever a realidade de maneira tão 

simplificada que acaba por menosprezar a complexidade do sentido humano.  

Os modelos de racionalidade se estruturam por meio de uma finalidade 

explicativo-preditiva, que concentram em extrair as informações sobre as escolhas 

dos indivíduos e aplica-las a situações concretas, ou por meio de uma finalidade 

política, que estabelece critérios de aprovação ou desaprovação de comportamentos 

no processo de tomada de decisão pública. Segundo Nussbaum, os modelos de 

racionalidade que se concentram em explicar e fornecer elementos preditivos, tal 

qual o utilitarismo, têm grande influência nas disciplinas práticas da atualidade, 

principalmente a prática econômica, mas, dado o prestígio da economia vem 

influenciado em áreas como as decisões políticas públicas e até o campo do Direito. 

Assim, a crítica é principalmente dirigida a concepção reducionista da ciência 

econômica, mas não a qualquer modo de compreender a Economia, a autora dirige 
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suas críticas ao movimento Law and Economics, encabeçado pelo juiz Richard 

Posner, e à racionalidade na base deste movimento.   

Para Posner as pessoas são maximizadoras racionais de satisfação, esse 

conceito de racionalidade estende a análise econômica a todos os campos 

normativos da vida humana. No caso do direito, examina se as leis são 

economicamente eficientes e seus fundamentos teóricos são caracterizados pela 

aplicação do modelo econômico ao campo jurídico.  

A racionalidade do utilitarismo econômico que tem sido usado na deliberação 

pública é criticada por Nussbaum através de quatro críticas. A crítica à 

Comensurabilidade ataca a premissa que a escolha racional nesses modelos 

assume que os objetos valiosos, que se submete à avaliação, são mensuráveis em 

uma escala única, que só expõe diferenças quantitativas, não qualitativas. A crítica à 

adição aborda a desconsideração do caráter individual após ser o extraído a 

utilidade o que implica que "o resultado social obtido é coletado de dados de vidas 

individuais, sem considerar os limites que dividem tais vidas como de importância 

especial para os propósitos da eleição"340.  A terceira crítica é dirigida à 

maximização como objetivo metodológico, obter a maior quantidade possível de algo 

desconsidera o aspecto qualitativo do bem. Finalmente, a quarta crítica é destinada 

ao caráter exógeno dessa teoria, o conceito de preferencia para a coleta de dados é 

um conceito que não sofre intervenção dos agentes envolvidos. Ora, as críticas 

elaboras por Nussbaum são menos uma crítica econômica do que uma crítica a 

racionalidade de tais implicações para a ética, política e direito. A crítica principal de 

Nussbaum pode ser formulada da seguinte forma: 

"Se as decisões econômicas não reconhecem as complexidades da moral 

interior de cada ser humano, suas lutas e perplexidades, suas emoções 

complicadas, seus esforços para compreender e seu terror; se eles não 

distinguem, em suas descrições, entre uma vida humana e a de uma 

máquina, é preciso desconfiar de sua pretensão de governar uma  de seres 

humanos"
341

. 
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O paradigma econômico utilitarista ao avaliar a vida humana se apresenta 

como reducionistas e não leva em conta a complexidade humana. Diante disso 

Nussbaum busca formular um modelo de racionalidade alternativa que seja capaz 

de enfrentar a complexidade e diversidade humana, servindo de guia para as 

questões públicas e superar teorias reducionistas que carecem de bases 

filosoficamente consistentes342.  

A transformação do modelo de racionalidade é construída a partir da extensão 

da noção de racionalidade, pressupõe a necessidade de transformar o modelo de 

racionalidade positivista e, portanto, requer uma revisão dos modos de proceder que 

seguiram esse modelo na área das ciências sociais. Para tanto a autora propõe uma 

"teoria compreensiva das emoções", na qual Nussbaum procura "podar ou purificar 

as emoções públicas para assegurar que só usemos aquelas que merecem nossa 

confiança"343; além de destacar a importância da imaginação e da narrativa ficcional 

como modelagem para guiar deliberações visando a construção de um caráter mais 

empático e comprometido com as circunstâncias sócio-históricas do outro344. O 

modelo de racionalidade que será desenvolvido por Nussbaum é uma fortemente 

influenciado por teses Aristotélicas, a existência de uma vida moral interior, seus 

esforços e perplexidade, bem como suas emoções complexas. integram essas 

características humanas e, portanto, confere um certo status epistemológico à 

tragédia, como analisaremos será exposto nos próximos tópicos. 

A racionalidade prática da tese de Nussbaum é um mecanismo sobretudo 

normativo e avaliador. Frente às vicissitudes e complexidades da vida, a 

racionalidade propicia uma explicação sobre o peso de cada deliberação.345 Assim, 

a racionalidade exige do agente algo mais do que o exercício da razão ou do 

intelecto no sentido estrito.   

Quando identificamos a fecundidade ética dessas influências mútuas, 
quando percebemos a racionalidade das paixões, quando 
reconhecemos que levam a pensar sobre o conhecimento humano e 
contribuir para a criação de tal conhecimento, percebemos que quem 
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deve fornecer a evidência é quem defende a ideia de que apenas 
intelecto e vontade são objetos adequados de valoração ética

346
.  

 

As narrativas colocam diante de nossos olhos a sabedoria prática e a 

responsabilidade ética de um ser moral contingente no mundo dos eventos naturais. 

Ao se deparar com tal evento o agente racional realiza uma atividade humana de 

avaliação e ponderação, entretanto para uma melhor avaliação das particularidades 

envolvidas, de acordo com Nussbaum, é necessário a incorporação de uma teoria 

das emoções, que foram separados do modelo tradicionais de racionalidades, com o 

intuito de perceber as esferas de valor envolvidas.  A questão que se segue seria 

como encontrar uma ou mais perspectivas que são convincentes como 

autenticamente racional e adequada à responder as preocupações humanas mais 

profundas? Para tanto será construído um método de imaginação ética estruturado 

sobre a ideia de compaixão347.  

Para tanto, discutir-se-á a possibilidade da imaginação narrativa 

mpossibilidade de construção de sentidos ético-morais em frente às complexidades 

e fragilidades do ser humano e da sociedade, o que culminaria em uma projeção 

efetiva do si no outro.  

Através da imaginação narrativa, principalmente a imaginação literária, o 

horizonte de julgamento do juiz é ampliado, possibilita-se ao juiz um novo olhar 

sobre as causas e as circunstancias vividas pelos réus, bem como sobre a 

relatividade e indeterminação da norma jurídica positivada348.  

Pretende-se demostrar que a adoção da imaginação narrativa possibilita a 

reformulação e fortalecimento de instituições democráticas, que não devem se 

restringir a pressupostos econômicos ou a uma epistemologia aos moldes da ciência 

moderna: ou seja, uma concepção expressiva de racionalidade reflexiva cultivada 

pela imaginação narrativa no seio da ação prática e nas deliberações pública349. 
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4.1 Imaginação ética e Teoria das Emoções de Nussbaum 

No tópico anterior foi levantado a questão de como encontrar formar 

genuinamente racionais de compreensão a fim de lidar com as complexidades de 

questões que são apresentadas ao ser humano, incluindo suas preocupações mais 

profundas. Foi exposto um modelo de racionalidade que se mostrou ineficaz para 

consecução do objetivo proposto, por tratar a questão da complexidade humana de 

maneira reducionista. A seguir será reconstruído a proposta de Martha Nussbaum 

de incluir as emoções, em especial a compaixão, em um modelo de abrangente de 

racionalidade.  

Porém, antes de dar continuidade ao trabalho, faz-se necessário delinear o 

objeto específico deste tópico. Uma leitora desatenta ou fragmentada da obra de 

Nussbaum pode transparecer um desejo da autora de consolidar um tratado sobre a 

natureza Humana. Entretanto nos parece que esse não é o objetivo da autora350. 

Defende-se que o cerne da obra de Martha Nussbaum é a busca pelas 

características, e o desenvolvimento, do modelo de racionalidade pública.    

A discussão em torno das emoções pode ser metodologicamente separada 

através de dois níveis: A análise da natureza das emoções, se são realmente 

racionais ou não; e a compreensão das funções da emoção, de que forma contribui 

para a compreensão de um modelo racional ou não.   

Nussbaum identifica as principais críticas que negam a racionalidade das 

emoções. Tais críticas poderiam constituir um empecilho à construção de sua teoria: 

um modelo de racionalidade das emoções aplicáveis a questões éticas. Para alguns 

críticos de Nussbaum teoria, as emoções poderiam ser tomadas como "forças cegas 

que nada têm ou pouco a ver com o raciocínio. Como rajadas de vento ou correntes 

marinhas, eles guiam o agente de modo irracional, levando-o à deriva"351. Deste 

modo, as emoções não teriam qualquer capacidade cognitiva.  
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 “Devemos levantar duas questões: primeiro, se uma reestruturação do ser humano, uma 
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A emoção não participaria da esfera racional, carecendo de credibilidade para 

uso na deliberação pública. A adoção das emoções neste contexto constitui uma 

ameaça ao bom senso e aptidão para exercer as funções públicas. Esta tese iguala 

as emoções à impulsos puramente fisiológicos, logo, irracionais. Não existiria 

nenhuma conexão entre emoção e cognição.  

Uma vertente mais branda desta tese pode ser identificada entre Platão, 

Epicuro e os estoicos352. Tais autores admitem um componente cognitivo de 

julgamento nas emoções, entretanto tais julgamentos não condizem com o real, 

sendo manifestação da limitação e vulnerabilidade humana. Uma vida de 

dependência a objetos externos é uma vida infeliz, não autossuficiente.   

 Uma outra crítica que poderia ser traçada reside no fato de que ainda que as 

emoções possuam certo componente de racionalidade, dificilmente serviriam para 

fins normativos dada sua natureza contingente. Em outras palavras, as emoções 

careceriam de um núcleo de estabilidade e solidez dado o caráter de atribuir 

importância às coisas externas e instáveis que atrapalhariam o processo deliberativo 

público353.  

Uma terceira crítica se desenvolve em torno do Argumento da parcialidade 

das emoções. Tal objeção pressupõe um avanço na avaliação cognitiva das 

emoções, pois aceita o papel cognitivo das emoções na vida privada, entretanto 

nega sua importância cognitiva na participação de deliberações normativas públicas. 

As emoções  

se concentram nos laços reais ou apegos de uma pessoa, especialmente em 
objetos concretos ou pessoas próximas a si mesmos [...] as emoções sempre 
permanecem perto de casa e eles contêm, por assim dizer, uma referência 
em primeira pessoa. O amor atribui grande valor a uma pessoa que 
estabelece um relacionamento íntimo com o agente, e sua intensidade 
geralmente depende da existência de um contato entre o agente e o objeto.

354
 

Para os teóricos que defendem a crítica da parcialidade, as emoções ligam a 

imaginação moral à indivíduo próximo, ignorando vidas distantes ou sofrimentos 

invisíveis ao sujeito que sente as emoções. Assim, teorias que enfocam virtudes da 
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universalidade e imparcialidade, como as de Kant ou Utilitaristas, tendem a extirpar 

as emoções como valiosas normativamente para a racionalidade pública, apesar de 

articularem razões no âmbito privado355. Na teoria de Kant ou no utilitarismo, o 

distanciamento é o que proporciona a imparcialidade necessária. No entanto, 

acredita-se que esse distanciamento indicaria uma certa indiferença na análise do 

objeto.  

Na busca para construção de um modelo de racionalidade pública baseado 

sobretudo na emoção compaixão, é necessário estabelecer detalhadamente qual 

seria a estrutura cognitiva das emoções, respondendo assim as críticas contrárias a 

tese de Nussbaum. Neste percurso, a autora resgata a noção de que as emoções 

caracterizam a vida humana como incompleta e refém da fortuna.   

Os vínculos com nossos filhos, pais, entes queridos, concidadãos, nosso 
país, nosso próprio corpo e nossa saúde são o material sobre o qual as 
emoções funcionam, e esses laços, dado o poder do acaso de destruí-los, 
tornam a vida humana vulnerável, que não é possível - nem mesmo desejável 
- controlar, dado o valor desses apegos para a pessoa que os experimenta

356
  

A seguir será apresentado como Nussbaum refuta as considerações que 

acreditam que as emoções são irracionais ou que se baseiam em uma falsa crença, 

para tanto será reconstruído a estrutura das emoções e sua articulação com a razão.    

4.1.1 A Estrutura Cognitiva das Emoções 

A alusão a valores na vida pública é uma constante. A mídia, discursos 

políticos e conversas do cotidiano amiúde abordam os valores como guia 

imprescindível para as políticas públicas. Frequentemente são associados à base de 

uma sociedade democrática, tanto enquanto construção de uma cidadania cívica 

como exposição de motivos normativos ou justificação de julgamentos. Discutir 

sobre valores no âmbito do discurso político não pode ser legado a uma função 

retórica, discutir valores é legitimar o discurso em frente à esfera pública, e uma 

decisão de agentes institucionalmente competentes deve ser justificada pelos 

valores compartilhados no âmbito da sociedade.  
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Martha Nussbaum, nos livros Justicia Poética: la imaginación literaria 

y la vida pública e em The Literary Imagination in Public Life, discutiu a forma 

como os valores estão associados ao discurso público, como influenciam a 

deliberação pública e também a práxis. Nussbaum identificou uma controvérsia 

teórica na conceituação de um valor ético e sua aplicação prática. A ética, para 

Nussbaum, deveria primordialmente abordar a questão ampla e abrangente sobre 

como deve viver um ser humano. A resposta perpassa tanto pela questão empírica 

como pela questão prática. O lado empírico se refere às evidências proporcionadas 

pelas experiencias da vida de cada um. A questão prática se relaciona com o 

objetivo humano de conviver e coabitar o mundo357. Através da práxis, diferentes 

visões de mundo são comparadas, sustentadas, ou não, perante um conjunto de 

crenças defendido pelos participantes. Nessa atividade não se busca uma visão por 

alguma correspondência a uma verdade extra-humana, mas por adequação de uma 

visão que melhor represente o que é construído como mais profundo na vida 

humana. Adotar tal conceito de práxis acaba por opor a concepções platônicas, 

kantianas e utilitárias. 

Essas posições argumentam que é possível encontrar uma lista fechada 

de valores que atuem como um critério operacional de racionalidade moral. O 

acesso epistemológico à esfera do valor, de acordo com essas posições, é o 

resultado de um processo de “desvelamento”, e sua não observância se deve a 

“erro” ou “ignorância”. A filósofa norte-americana concebeu-os como entidades que 

atuam no campo psicológico do sujeito, motivo pelo qual entende que a articulação 

de uma lista hierárquica de valores é uma questão dificilmente admissível. 

Na vida política de nossos dias, muitas vezes nos falta a capacidade de nos 
vermos como inteiramente humanos, como algo mais do que “sonhos ou 
partículas”. Essas rejeições de compaixão são frequentemente 
acompanhadas e fomentadas por uma dependência excessiva das formas 
técnicas de modelagem do comportamento humano, especialmente aquelas 

derivadas do utilitarismo econômico.
358

 

Ao se lançar no desafio de compreender o aspecto empírico de uma vida, 

faz-se necessário analisar como uma vida é vivida, e, posteriormente, buscar 

descrições tão precisas, completas e ricas quanto possível, a partir das quais 

poderíamos determinar quais de suas características são mais significativas em 
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termos morais. A compreensão da narrativa de uma vida e do significado valorativo 

que ela confere às coisas se torna moralmente relevante para entender as escolhas 

feitas ao longo de uma vida359.  

Poder-se-ia questionar a existência de uma dualidade teórica na 

concepção da natureza do valor que culminaria em uma aporia que impediria 

integrar valores à práxis pública. Se, por um lado, existem objeções que questionam 

a existência de um catálogo universal de valores e argumentam que esses valores 

correspondem a valores de uma ideologia, doutrina religiosa ou posição abrangente 

particular, por outro, é um obstáculo reivindicar uma certa universalidade na 

justificativa de valores com caráter normativo. 

Nussbaum esclareceu menos o que é um valor do que do que como 

podemos acessar valores360. Tal enfoque permite o desenvolvimento de uma 

estratégia de aplicação prática diferente para a deliberação de questões morais de 

interesse público. A proposta sugerida de deliberação pública se concentraria em 

integrar nos processos de deliberação os mecanismos pelos quais se obtém acesso 

ao que é valorizado. A determinação do modo pelo qual o ser humano capta os 

valores e a justificativa dos mecanismos que possibilitam seu uso prático permitiria a 

integração direta de valores institucionais.  

Nussbaum defendeu que as emoções361 são o dispositivo com o qual o 

ser humano tem acesso à esfera do valor, este é um meio adequado para ajudar na 

compreensão da deliberação pública, das questões morais, e ate mesmo jurídicas. 

Assim, deve-se integrar à deliberação pública não é uma lista de valores 

hierarquizados, mas o modo que nos permite compreender o que é valorizado. O 

que é capaz de motivar uma reação emocional tem uma conexão íntima com a 

crença e com a esfera do valor, situando-se na esfera íntima do sujeito. Emoções 

são “respostas inteligentes à percepção de valor”362 e quando compreendidas 

narrativamente “não se opõem à discussão racional, mas podem fornecer 

ingredientes essenciais para essa discussão racional”363 
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Essa tese é uma reformulação da tradição estoica364, e a autora afirma 

que as emoções são “avaliações ou juízos de valor, que atribuem às coisas e 

pessoas que estão fora do controle daquela pessoa uma grande importância para o 

florescimento da mesma, [...] as emoções são efetivamente um reconhecimento de 

nossas necessidades e nossa falta de autossuficiência”365. A partir dessas 

premissas estoicas, Nussbaum teceu três componentes da emoção que determinam 

e configuram sua estrutura cognitivo-avaliativa366: avaliação cognitiva; ideia do 

próprio florescimento; relevância de objetos externos. 

Neste momento faz-se necessário especificar o conceito de “emoção” 

adotado por Nussbaum e quais são suas características distintivas em comparação 

com outros termos semelhantes como “paixões” e “sentimentos”. As emoções são 

“respostas estas áreas de vulnerabilidade, que registraram as perdas que sofremos, 

que podemos sofrer ou que felizmente não sofremos367".Nussbaum, em suas obras, 

não oferece um significado bem definido do termo “emoção” e sua diferenciação 

para termos correlatos, como “paixões”.  

A Paixão e a emoção compartilham de muitas características, especialmente 

pelo fato de derivarem do grego pathe. Possuíam um significado abrangente, que 

designava qualquer forma de ser afetado por alguma outra coisa.  As emoções 

parecem designar tanto experiências e apetites do corpo, quanto estados de 

espíritos368.  Porém, Nussbaum reconhece que nem sempre é fácil discernir as 

emoções de outras experiências intimamente relacionadas a elas, como humor e 

apetite. “As distinções são borradas e alguns podem ser casos genuinamente 

indeterminados”369.  
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Visando uma melhor conceituação e compreensão do fenômeno das 

emoções como sendo racional e capaz de perceber a vida em toda sua 

complexidade, será estudado como Nussbaum identifica uma estrutura comum das 

emoções. Defendemos que uma análise ampla das obras de Nussbaum fornece 

uma estrutura de quatro níveis: a) estrutura fisiológica; b) estrutura cognitiva; c) 

estrutura de narrativa e d) estrutura normativa. 

Para Nussbaum, a estrutura das emoções possuiu uma base fisiológica com 

características peculiares, porém, sem ser puramente fisiológica, afastando-se assim 

de teorias fisiológicas como as de W. James.  

A teoria das emoções baseada prioritariamente na fisiologia foi desenvolvida 

por W. James em seu livro "What is an Emotion. James foi contrário a tese de que 

as alterações do corpo seriam manifestações das diferentes emoções, uma 

linguagem natural destas. O autor inverte a tese até então comumente aceita, 

sustenta que a reação fisiológica é elemento fundador da emoção, o sentimento de 

pena decorreria do fato de chorar e não o contrário. A emoção assim entendia não 

poderia ser dissociada das sensações corporais370.  

Nussbaum não se coloca contrária aos estudos da neurociência, entretanto 

não considera que há argumentos suficientes para considerar que é possível 

eliminar a explicação intencional em favor de uma explicação fisiológica, ou mesmo 

incluir necessariamente um elemento fisiológico como vinculado a definição de uma 

emoção371. A autora defende que as emoções são manifestações corporais, sem, no 

entanto, implicar que apenas os processos fisiológicos sejam causa da emoção, ou 

seja, a emoção carece de um componente mental. 

Assim, as emoções humanas têm seu componente corporal, mas é 

complicado estabelecer padrões fisiológicos puros e constantes para as emoções, 

isto pois, a experiência humana através de deus processos mentais podem se 

manifestar em várias maneiras diferentes, torna-se imperioso para Nussbaum um 

estudo das bases cognitivas das emoções372.  
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Na teoria da autora norte americana, as emoções dispõem de um certo 

componente mental para que surjam. No desenvolvimento dessa ideia Nussbaum 

reformula as concepções Aristotélicas e estoicas. Aristóteles considera sine qua non 

no estudo e determinação das emoções a incorporação das crenças específicas de 

cada indivíduo, afanando-se de meras energias ou impulsos irracionais373.  

Nussbaum defende que as emoções têm um objeto, um componente objetivo 

que se fosse eliminado, não seria mais possível falar da emoção como tal. Este 

objeto se reflete na forma como é apreendido ou interpretado pelo sujeito que sente 

a emoção. Essa relação entre o objeto e a intencionalidade é de um tipo particular, 

uma vez que é mediada pelas crenças que o sujeito já possui, operando um nível 

profundo, as emoções envolvem crenças muito complexas sobre o objeto, investindo 

valor ou importância a eles374. As emoções seriam eudemonistas, se relacionando 

com a ideia de auto florescimento do indivíduo.  

As emoções não são meros impulsos fisiológicos, mas são direcionadas para 

alguém ou algo. Elas contêm em si uma direção para um objeto e, dentro da 

emoção, o objeto se depara com uma descrição intencional. As emoções são formas 

de perceber e estão intimamente relacionadas a certas crenças sobre o seu 

objeto375.  

A tese de Nussbaum, de forte base aristotélica, apresenta uma ligação efetiva 

entre emoções com as crenças do sujeito. Seria equivocado considerar os 

pensamentos envolvidos nas emoções como simplesmente pré-requisitos causais.  

As crenças possuem um conteúdo cognitivo e se tornam importante instrumento 

para identificar e definir uma emoção e para distinguir uma emoção de outra. Elas 

são parte constitutivas da identidade das emoções, de tal maneira que a eliminação 

da crença relevante implica a supressão não apenas do motivo da emoção, mas 

também da própria emoção376. A “avaliação cognitiva” é um elemento crucial para 

uma emoção surgir. No caso de não haver percepção de valor, a emoção não 

ocorrerá.  
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Ao se referir ao termo avaliação cognitiva das emoções, a autora desejou 

elucidar algo relativo à recepção e ao processamento da informação. Não existe a 

intenção de sugerir a presença de cálculos elaborados, nem mesmo de 

autoconsciência reflexiva. Assim, as emoções informam o que é valioso para o 

sujeito e, portanto, têm uma função “cognitivo-avaliativa”. 

O aparecimento de uma emoção se relaciona além da função “cognitiva”, 

com uma função “avaliativa”: ou seja, a cognição é investida de valor. O conceito 

“avaliativo” supõe a combinação da percepção de um objeto e o pensamento sobre 

sua relevância e importância para o sujeito, de modo que o conteúdo cognitivo que 

as emoções proporcionam seja um conteúdo intencional-elevatório sobre o que o 

sujeito valoriza377. 

As crenças são bases essenciais para a emoção. Cada tipo de emoção está 
associado a uma família específica de crenças tal que, se uma pessoa não 
acredita ou deixa de acreditar na família relevante, ela não terá a emoção

378
.  

Baseado nessa estreita conexão entre a crença e emoção, Nussbaum 

concebe uma dimensão objetiva na emoção, externa à uma esfera meramente 

subjetiva. Essa dimensão objetiva refere-se a à vinculação de sentimentos com 

aqueles julgamentos com os quais o indivíduo relaciona seu comportamento e o 

comportamento dos outros, com as demandas e expectativas transmitidas através 

de valores ou normas. As emoções vinculadas aos valores, enquanto percepção e 

motivação, passam a ter importância no campo moral. Todas as emoções envolvem 

apreciações ou avaliações do objeto e apreciam o objeto como significativo e não 

como trivial. Uma perda trivial, insignificante, não aflora a emoção do temor. Existe 

uma percepção que envolve uma crença sobre o que é importante e valioso, 

“capacitam o agente a perceber um certo tipo de valor. Para aqueles que atribuem 

um valor a essas coisas, as emoções são necessárias para uma visão ética 

completa”379.  

Ora, a cegueira emocional é realmente uma cegueira aos valores, uma 

incapacidade de ver o valor e a importância das coisas externas a ela, de ver o que 

ela precisa, de ver que sua vida precisa ser completada por meio de vínculos com os 

outros. 
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4.1.2 A Estrutura Narrativa das Emoções 

Até o presente momento da reconstrução da tese de Martha Nussbaum 

reconstruímos a estrutura fisiológica e cognitiva das emoções. De fato, a autora 

defende um componente fisiológico nas emoções, embora não seja um elemento 

fisiológico puro. Além disso, as emoções possuem uma força motivadora única e 

poderosa que através de um componente intelectual faz com que surja a emoção. 

Nesse ponto, se torna imperioso apresentar um novo componente: o caráter 

narrativo da emoção.  

A figura da narratividade em Nussbaum possuiu um caráter central que 

perpassa as obras da autora. A seguir será desenvolvido qual o papel o elemento 

narrativo desempenha para a compreensão de um modelo de racionalidade 

aplicável a uma teoria ética.  

A tese de Martha Nussbaum ao abordar a complexidade da estrutura 

narrativa das emoções propõe que “num sentido importante, todas as emoções 

humanas se relacionam, pelo menos em parte, à passadas e carregam traços de 

uma história que é, ao mesmo tempo, idiossincrático, e comum a todos"380. Esta tese 

é de extrema complexidade tendo em vista uma construção de um modelo de 

racionalidade: Por um lado o fato de vincular as emoções a uma história, que se 

desenvolve ao longo do tempo, implica a contextualização, a particularidade das 

emoções. Reconhecer que as emoções são socialmente construídas dificulta a 

formulação de declarações de natureza universal, capaz de conferir um status moral 

à natureza narrativa das emoções.  

A fim de responder tal indagação e esclarecer a articulação do componente 

narrativo das emoções a autora defende que a configuração da emoção possui: uma 

estrutura narrativa interna, para a emoção surgir é necessário uma história anterior 

sobre a qual ela é construída; e uma estrutura narrativa externa, as emoções são 

aprendidas, o repertorio de emoções pessoais se configura através de uma 

aprendizagem social que é o resultado de uma história.  .   

                                                           
380
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Nussbaum, ao abordar o elemento estrutural narrativo interno, assume a 

natureza cognitiva das emoções e concebe a memória como um componente 

essencial e fundamental para auxiliar a atividade de mediação do intelecto. A 

atividade da memória permite um certo “senso de tempo”, é uma condição da 

percepção de si, do outro e de instituições enquanto algo contínuo. A percepção 

cognitiva das emoções está envolvida numa narrativa complexa381.  

Isto pois, como a emoção possuiu uma estrutura narrativa implica que, para 

compreender o significado concreto de uma emoção, é necessário conhecer a 

história que a originou. É pela análise dessa narrativa em particular que é possível 

compreender o alcance concreto da emoção:   

[...] em última análise, as emoções têm uma história. Neste caso, não seria 
possível alcançar uma compreensão adequada da minha dor se ela não fosse 
concebida como um fio de uma profunda história de amor, de desejos de 
segurança e proteção, de raiva pela condição externa e não sujeita ao 
controle, da principal fonte de conforto, culpa e desejo de reparar o dano

382
.  

A estrutura narrativa da emoção propicia uma mutabilidade em relação aos 

objetos de valor, de acordo com a história particular. Entretanto, novas concepções 

acerca dos objetos valiosos arrastam sedimentos de certos objetos antigos, as 

emoções conectam o sujeito com sua própria história passada, com a qual o sujeito 

em sua trajetória biográfica está incorporando toda uma pré-compreensão 

emocional, que pode ter grande valia como ferramenta valiosa para compreender 

fontes de experiência.  

Autores que defendem o caráter puramente fisiológico das emoções, como 

James, subvalorizam a influência cultural para a configuração efetiva das emoções. 

Nussbaum defende a tese que as emoções carregam um elemento narrativo 

externo: a cultura. Emoções possuem um núcleo em comum: abordam o que é mais 

significativo de acordo com o que é culturalmente definidos, socialmente 

sustentados e pessoalmente articulados. 

A emoções seriam constructos sociais e, portanto, variam de acordo com o 

significado em cada cultura. O rol de emoções que um sujeito carrega consigo é 

aprendido através das práticas concretas da sociedade em que ele se insere, 
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constituindo um reportório emocional. Assim, crenças e emoções são extraídos da 

sociedade, sendo as emoções ensinadas, sobretudo, através de narrativas383.  

4.1.3 A Estrutura Normativa das Emoções 

Já foi abordado a estrutura cognitiva, narrativa e fisiológica da emoção, para 

prosseguir na investigação Nussbaum oferece um estudo sobre o componente 

motivacional. As emoções são a instrumentos através da qual o sujeito percebe 

primariamente os valores: “fazem com que sua mente se projete para fora como uma 

cadeia de montanhas, em vez de permanecer imóvel e inerte, confortavelmente 

satisfeito consigo mesmo384", ao transformar os estados do sujeito as emoções 

passam a ser  uma "resposta inteligente para o valor percebido". 

O Ato cognitivo é relativo à recepção e processamento da informação e, 

portanto, não se refere a "cálculo elaborado" ou a "autoconsciência reflexiva". Só é 

possível entender essa noção "cognitiva" em relação ao seu caráter avaliativo; 

Nesse sentido, "avaliativa" envolve a combinação de pensar sobre um objeto e 

pensar sobre a relevância e importância dele, portanto, as emoções sempre contêm 

um conteúdo intencional-avaliativo. 

Nussbaum ao assumir que as emoções são respostas inteligentes para o 

valor percebido herda da concepção estoica a ideia de uma avaliação cognitiva das 

emoções; a ideia do próprio florescimento; e a ideia da relevância dos objetos 

externos. 

A natureza subjetiva da percepção do objeto não se limita unicamente à 

relação fenomenológica entre o sujeito e objeto, antes disso, existem inúmeras 

conexões com a dimensão subjetiva do sujeito afetado, de maneira ampla e 

profunda. Em outras palavras, no pensamento de Martha Nussbaum, “essa 

percepção requer um certo ato vinculado à globalidade da esfera íntima e subjetiva 

do sujeito para que a emoção possa surgir”385. Assim, existe uma ligação entre o ato 

de apreensão e julgamento do objeto e a emoção que se cria no sujeito afetado, em 
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outros termos: o conteúdo cognitivo-avaliativo percebido na emoção é modulado 

pela contribuição do objeto valioso para o projeto de vida boa do ser afetado, “as 

emoções parecem eudemonistas”386. Para formular essa ideia e sua relação com o 

florescimento do sujeito que as possui, a autora recorreu às teorias éticas 

eudemonistas da Grécia antiga, para auxiliar na reflexão sobre a estrutura da vida 

emocional. 

Em uma teoria ética de base eudemonista, a questão central colocada por 

uma pessoa é “Como vive o ser humano?”. “A resposta a essa pergunta é a 

concepção que essa pessoa tem da eudaimonia ou florescimento humano, no 

sentido do que ele entende por uma vida humana plena”387. Inerente à concepção de 

eudaimonia se encontra aquilo a que o indivíduo atribui valor intrínseco.  

Nussbaum defendeu que uma teoria ética baseada na eudaimonia 

confere às ações, relacionamentos e pessoas um valor que transcende a mera 

relação instrumental, fugindo, assim, de uma influência utilitarista ou do uso 

enganoso da “felicidade” como uma tradução da eudaimonia. É necessário 

considerar não apenas as ações virtuosas, mas também as relações recíprocas de 

amizade e amor que conduzem uma pessoa a amar o objeto por ele mesmo388. Ao 

mesmo tempo, existe uma valorização desse objeto como constitutivo de significado 

de uma vida particular, nas ações, julgamentos ou relações desse indivíduo. Em 

outros termos, uma ética eudaimônica direciona a avaliação e estabelece uma 

ligação dos estados emocionais com esferas subjetivas de valor, baseados em 

projetos de vida boa individuais.  

Ao apontar que o caráter valorativo faz referência expressa à importância 

do objeto intencional, a dimensão subjetiva é introduzida na concepção do objeto. A 

natureza subjetiva da percepção do objeto, capaz de dar origem à emoção em um 

sujeito, não se limita apenas à relação entre o sujeito e o objeto dado à consciência, 

mas sua profundidade na dimensão subjetiva do sujeito emocionalmente afetado. 

Desta forma, a importância de um objeto é sempre concedida em relação à 

contribuição do objeto para o bem-estar do ser. É o caráter eudemonista da 
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valoração que permite ligar os estados emocionais com as esferas subjetivas de 

valor e com uma certa noção de "floração" que o sujeito hospeda. 

Tomemos o exemplo dado por Nussbaum389: um aristotélico que 

realmente busca a justiça social como algo bom em si mesmo e a internaliza em sua 

concepção de eudaimonia. Uma vez que tenham sido traçados os contornos de sua 

concepção, ele persegue tanto o bem intrínseco da justiça quanto visa por conta 

própria realizar ações em conformidade com a justiça social. Tal indivíduo não 

considera irrelevante ter a oportunidade de realizar tais ações ele mesmo; sua 

presença na ação é significativa do ponto de vista ético; é possível que, se estiver na 

prisão e for incapaz de agir, ele considerará sua vida incompleta.  

Aparentemente, é assim que as emoções são. Insistem na importância real 
do seu objeto, mas também representam o compromisso da pessoa com o 
objeto, na medida em que faz parte de seu esquema de fins. É por isso que, 
em casos negativos, sente que as emoções destroem seu eu: porque têm a 
ver comigo mesmo, com meus planos e objetivos, com o que é importante 
na minha própria concepção (ou crença embrionária) de o que significa viver 

bem.
390 

Existe um elo entre a emoção e os objetos externos, apontando que esses 

objetos são apresentados à percepção como investidos de valor, agora se torna 

oportuno explicar o motivo de sua importância para o assunto.  

A relevância que certos objetos possuem para o sujeito reside precisamente 

em seu caráter de ser externo. Assim como para os estoicos, os juízos são 

identificados com as emoções e versam sobre um tema comum: “todos eles dizem 

respeito a coisas vulneráveis, coisas que podem ser afetadas por eventos no mundo 

que estão além do controle da pessoa391”, podendo até mesmo ser destruída ou 

eliminada mesmo quando o indivíduo não deseja. O termo “externo” dentro do 

pensamento de Nussbaum possuiu um significado peculiar. Neste contexto, não se 

referiria ao fato de estar fora do perímetro do corpo da pessoa, mas no fato de que 

“externo" refere-se a estar fora do controle total da pessoa392. Nussbaum, tende “a 
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representan el compromiso de la persona con el objeto en tanto que es parte de su esquema de fines. 
Por eso, en los casos negativos, uno siente que las emociones destrozan el yo: porque tienen que ver 
conmigo mismo y con lo mío, con mis planes y objetivos, con lo que es importante en mi propia 
concepción (o impresión más embrionaria) de lo que significa vivir bien” (NUSSBAUM, 2008, p. 56).  
391

 NUSSBAUM, 2008, p.64 
392

 Os estoicos defendem que quando a mente toma como seu objeto um elemento da vida 
considerado totalmente seguro, sob o controle, o estado resultante não é uma emoção.  
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pensar que nenhum estado ou atividade mental está completamente sob nosso 

controle393”. 

As emoções dentro desse conceito de externalidade lembram os seres 

humanos de sua condição de finitude, sua natureza vulnerável e seu controle 

imperfeito.   

Nas páginas anteriores estudados a estrutura formal das emoções, a 

estrutura cognitiva, a estrutura cognitiva e a estrutura narrativa configuram a 

natureza das emoções na teoria de Nussbaum, possuem caráter constitutivo e 

necessário. Existe uma forte referência a dimensão subjetiva nos três elementos, 

isto pois, seu objeto próprio é configurado de acordo com a dimensão subjetiva 

particular do sujeito afetado por uma emoção. Diante disso Nussbaum passa a 

delimitar o significado de atribuir às emoções um caráter cognitivo-avaliativo. 

O caráter cognitivo-avaliativo implica simultaneamente que as emoções 

fornecem um tipo de conhecimento introspectivo, que permite acesso à dimensão 

subjetiva, bem como nos informa sobre o mundo dos valores, o que de fato é valioso 

para o sujeito emocional. É necessário responder como a partir de uma teoria das 

emoções se torna possível julgamentos éticos com pretensões de universalidade 

necessária.  

O estudo das emoções desenvolvido por Nussbaum ao longo de sua obra 

visa um objetivo específico. O propósito final da autora não é oferecer um estudo 

fisiológico ou epistemológico das emoções, mas de investigar como as emoções 

podem contribuir para um modelo de racionalidade aplicável ao campo da ética. 

A viabilidade das emoções para o campo normativo envolve tanto sua 

percepção sobre o valor quanto a possibilidade de pensar as emoções além de um 

mero elemento com alto grau de subjetividade. Assim, para que as emoções 

contribuam para um modelo de deliberação racional é imperioso formular a questão 

a questão se existe a possibilidade de encontrar critérios de universalização de tais 

percepções, uma estrutura normativa das emoções, para transforma-las em juízos 

éticos.    

                                                           
393

 tendemos a pensar que ningún estado o actividad mental se halla completamente bajo nuestro 
control. NUSSBAUM, 2008, p.65. 
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Nussbaum ao defender uma estrutura das emoções contendo um elemento 

biográfico e histórico, se depara com o problema da variabilidade emocional de uma 

unidade cultural para outra, a autora precisa esclarecer se as emoções possuem são 

universais. Martha defende que a função invariável que as emoções detêm é sua 

capacidade de mostrar a esfera dos valores, e esta esfera que possuiu a 

variabilidade histórica e cultural. A primeira grande contribuição das emoções para o 

estudo da ética reside no fato de que as emoções nos informam sobre o conteúdo 

dos valores, o que é importante para o sujeito e para a comunidade culturalmente 

constituída394.  Ademais, a estrutura narrativa possibilita a que a compreensão de 

determinados valores seja ajustada ou até mesmo modificadas. Porém, uma vez que 

as emoções podem contribuir para o propósito ético, quais emoções poderiam ser 

usada para este propósito? Nussbaum elenca critérios normativos que permitem 

avaliar as emoções que auxiliam o julgamento ético, "perguntar em que medida as 

emoções são racionais em um sentido normativo, isto é, adequadas para guiar a boa 

deliberação adulta395".    

Nussbaum não fornece um modelo metódico para análise geral das emoções, 

é necessário atender às circunstâncias específicas para se estabelecer a 

razoabilidade das emoções, analisadas uma a uma396.  Existem emoções que 

poderiam ser usadas para o raciocínio ético e outras que não deveriam ser usadas, 

e existem aquelas que nunca deveriam ser usadas do ponto de vista normativo com 

base para deliberações públicas, como exemplo a autora aborda o ciúme que se 

baseia na ideia de que "a pessoa tem o direito de controlar os atos de outra pessoa" 

e o nojo, que "tem sido usado ao longo da história para excluir e marginalizar grupos 

ou indivíduos que vêm para encarnar o medo e aversão do grupo dominante sobre a 

sua própria "animalidade" e mortalidade”397. Da mesma forma, a autora descarta a 

emoção “vergonha” como normativamente confiável na vida pública. Neste momento 

Nussbaum aborda um ponto central para a racionalidade das emoções na esfera 

Pública, a autora compreende que a compaixão é a emoção propriamente social e, 

portanto, muito valiosa para questões de justiça.  
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 NUSSBAUM, 1997, 2001.  
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 NUSSBAUM, 2001, p. 335.  
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 O Homem razoável não diz respeito ao “homem médio”, as bases para o projeto de razoabilidade 
são construídas e aplicadas na esfera pública com base em um projeto político liberal desenvolvido 
pela autora. NUSSBAUM, 2004.  
397

 NUSSBAUM, 2004, p. 27. 
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A compaixão possuiu um caráter estruturalmente social para a deliberação 

ética na obra de Nussbaum. "A compaixão é uma emoção que muitas vezes foi 

confiada para ligar nossa imaginação ao bem dos outros e transformá-los em 

objetos de nosso profundo interesse398", ela surge quando se tem a crença que 

alguém que é importante para a pessoa sofre um infortúnio imerecido, existe um 

objeto intencional a quem a compaixão é dirigida, e existe um objeto geral que sofre 

de modo injustificado.  

Para os propósitos de deliberação ética, o estudo da compaixão se faz 

relevante pois possibilita uma avaliação cognitiva de uma dor significativa causada 

injustamente; e que esta dor poderia ser vivenciada pelo próprio indivíduo ou por um 

dos seus. Este sentimento se emerge, em Nussbaum, como um guia adequado para 

esclarecer quais eventos são realmente importantes para a vida humana399.   

A estrutura da compaixão possui três elementos na teoria da autora norte 

americana: a) Algo ruim e sério aconteceu a alguém; b) esta pessoa não causou seu 

próprio sofrimento; e c) a pessoa é um elemento valioso dentro dos propósitos de 

uma vida e um fim em si mesmo. Ora, neste último julgamento se reforça as bases 

de uma coesão social, de bases eudaimonicas, existe um elemento obrigacional no 

sujeito que sente a compaixão que transcende ao mero evento objeto de compaixão, 

o sujeito passa a ser afetado por sua auto compreensão externa de uma alteridade.  

O reconhecimento da importância da alteridade falharia quando "não há todos 

os elementos cognitivos da compaixão como eu os defini: há uma falta de 

julgamento eudemonista400”, quando, por exemplo, o sujeito não vê as mulheres, os 

negros como uma parte importante do meu próprio esquema de objetivos e projetos.  

Existe uma estreita relação entre a emoção da compaixão e a empatia, 

entendida como "a reconstrução imaginativa da experiência se triste ou feliz, 

prazerosa, dolorosa ou indiferente, e se o sujeito que imagina pensa que a situação 
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 “la compasión es uma emoción en la que a menudo se ha confiado para ligar nuestra imaginación 
al bien de los otros y para convertir a los mismos en objeto de nuestro interés profundo.” 
NUSSBAUM, 2001, p. 35.  
399

 A proposta de uma teoria da justiça de Martha Nussbaum, gira em torno da compaixão e de uma 
“lista de capacidades humanas básicas”.  
400

 NUSSBAUM, 2001, p. 367.  
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da outra pessoa é boa, ruim ou nem uma coisa nem outra401". Os dois conceitos 

implicam exercício de reconstrução imaginativa da experiencia da do outro. 

Entretanto a diferença substancial é que a compaixão é acompanhada de uma carga 

de avaliativa, de caráter positivo e de estima em relação ao objeto de experiencias 

dolorosas, o que a torna uma emoção. A empatia possuiu uma carga neutra, e 

abrange, pois, pode abordar situações de prazer. Pode haver empatia sem 

compaixão, mas em geral o exercício empático e um importante instrumento para 

conduzir para a compaixão402. O exercício empático é um guia importante, em sua 

ausência “nós provavelmente permaneceremos cegos e indiferentes, sem mesmo 

saber como dar sentido à dificuldade que vemos. É uma ferramenta muito 

importante para dar sentido ao que acontece à outra pessoa e também para 

determinar nosso interesse e nossa relação com o outro.403" 

A empatia para ser Valiosa para o estudo da compaixão deve envolver um 

exercício de aproximação e distanciamento, capaz abranger uma situação 

participativa da situação do sofredor mas deve ser combinada com a consciência de 

que não se é quem sofre, naquele momento a sorte de quem sofre não é a sorte de 

quem observa, deve-se estar consciente da da diferença qualitativa entre nós e a 

pessoa que sofre através de uma nítida conexão entre emoção e imaginação.  

4.2 A Imaginação Ética   

Como apresentado nos tópicos anteriores, a racionalidade prática pode 

melhor sem compreendida ao se incorporar emoções à deliberação. Entretanto para 

que uma emoção surja é necessário um determinado componente mental como 

mediador, uma percepção avaliativa de que o objeto é investido de valor. Faz-se 

necessário uma compreensão tanto da experiência ao qual o sujeito esta avaliando 

quanto uma experiência perceptiva do próprio sujeito em si, de sua vida interior, 

seus medos e esperanças. Fundamental para esse exercício reflexivo de si é 

necessária uma estrutura pré-compreensiva de imaginação.  

                                                           
401

 “reconstrucción imaginativa de la experiencia sea triste o feliz, placentera, dolorosa o indiferente, y 
ya sea que el sujeto que imagina piense que la situación de la otra persona es buena, mala o ni una 
cosa ni la otra”. NUSSBAUM, 2001, p. 340. 
402

 "A empatia é uma capacidade mental de grande relevância para a compaixão, embora em si 
mesma seja falível e moralmente neutra". NUSSBAUM, 2001, p. 373. 
403

 NUSSBAUM, 2001, p. 370. 
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Falar sobre a imaginação no âmbito público  é questionar a existência 

como indivíduos e seres sociais a partir da dimensão poética; é se interessar pelo 

bem-estar de pessoas cujas vidas podem ser tão distantes; é uma forma de 

incentivar a esperança e o respeito por si mesmo.  

Nussbaum não nos oferece um estudo sistemático da Imaginação em sua 

obra, apesar de desenvolver o tema em grande parte da sua obra404. A imaginação 

em Martha Nussbaum guarda claras ligações com o conceito de fantasia 

(Phantasia405) aristotélico, para ambos a imaginação é associada com o âmbito da 

ação, a fantasia e a faculdade do desejo são essenciais para compreensão da 

ação406.  

A phantasia se torna mister para um juízo deliberativo sobre uma 

circunstância particular, pois é sensível às características singulares envolvidas em 

uma escolha407. É em virtude de sua faculdade imaginativa que o Homem analisa a 

construção de seu caráter, por meio da projeção de situações vivenciadas ou 

escolhas, de acordo com um ideal de vida boa408. Na teoria de Nussbaum a fantasia 

possuiu uma função interpretativa da percepção: a recepção e a interpretação de 

estímulos são interdependentes409. Ora, tudo o que se coloca diante do observador 

o liga à história de que se percebe, assim, para melhor compreensão ética de uma 

situação torna-se imperioso uma análise do passado, dos pré-conceitos e 
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 Defendemos que a Imaginação na obra de Nussbaum opera em três níveis diferentes: a) 
funcional; b) metodológica e c) de aplicação. Enquanto o nível funcional e metodológico opera no 
campo da justificação, o nível da aplicação é uma tese inovadora da autora e importante para o 
campo da ética. 
405

 É dessa forma que as emoções indicam o valor de uma vida boa, de acordo com uma determinada 
visão de mundo intimamente relacionada com o conceito aristotélico de phantasia. Tal conceito não 
relaciona a imaginação apenas como um sonho ou fuga da realidade: Nussbaum retomou o 
significado do conceito aristotélico que compreende a phantasia como o reconhecimento da 
possibilidade de o Homem superar as particularidades do mundo interior e de seu mundo imediato, 
possibilitando ao indivíduo avaliar uma situação concreta ao associar elementos heterogêneos, 
confrontar o presente com o passado, refletir sobre as possíveis consequências que as ações de um 
homem podem gerar no futuro. 
406

 ARISTÓTELES, 2006.  
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 NUSSBAUM, 1995. 
408

 Para Aristóteles, todo pensamento tem a necessidade (em criaturas finitas) de ser acompanhado 
por uma imaginação concreta, mesmo quando o próprio pensamento é abstrato. Este é apenas um 
fato da psicologia humana. Mas enquanto o matemático pode, sem perigo, deixar de ver as 
características concretas de seu triângulo imaginário quando um teorema sobre triângulos é provado, 
a pessoa de sabedoria prática não deve negligenciar o que é dado concretamente pela imaginação 
quando se trata de virtude e de bem. NUSSBAUM, 1995, p. 134. 
409

 NUSSBAUM, 1996.  
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necessidades em jogo, a fantasia e subsume em conceitos, o que implica perceber 

“algo como algo410”: 

Para mover uma criatura à ação, um objeto deve aparecer: deve ser 
selecionado, marcado, organizado e interpretado. Isso é o que é ver. 
Aprender a perceber é aprender a fazer distinções. A criança passiva 
receberá estímulos, mas a percepção, o pensamento e a ação pressupõem o 
exercício da fantasia

411
. 

 A imaginação, sobretudo a imaginação literária “Fala sobre nós, sobre nossas 

vidas, escolhas e emoções, sobre nossa existência social e a totalidade de nossas 

conexões”412. Ao não cultivar a imaginação dessa maneira, o Homem estaria 

perdendo uma conexão essencial com a justiça social – “Se renunciarmos à 

fantasia, renunciamos a nós mesmos”413. A deliberação prática necessita da fantasia 

pois, está é responsável por mediar pensamentos abstratos à objetos concretos 

perceptíveis. "Todo nosso pensamento, tanto teórico quanto prático, é 

necessariamente acompanhado por alguma atividade de fantasia.414"  

A imaginação em Nussbaum não é uma capacidade meramente perceptiva e 

discriminativa, é, sobretudo, a "capacidade de ver uma coisa como outra coisa e 

uma coisa em outra coisa415". Ao dizer isso Nussbaum objetiva construir afigura de 

um imaginário metafórico que opera no nível reflexivo da mente e carrega uma 

vocação transformadora da realidade percebida, gerando um mundo do “como se”, 

um mundo de possibilidades criativas e transformadoras, que apela para o uso 

poético, em relação ao ponto de vista das limitações da mera percepção factual.  

As emoções apresentam uma racionalidade416, tanto pela forma como o 

enredo é composto quanto pela racionalidade do público, que, por meio de um 
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 Como personagens de um romance, vivemos no subjuntivo, e a imaginação conduz sempre ao 
que podemos ou poderíamos fazer. 
411

 NUSSBAUM, 1996, p.269. 
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 NUSSBAUM, 1990, p. 171.  
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 “We do approach literature for play and for delight, for the exhilaration of following the dance of 
form and unraveling webs of textual connection […]. But one of the things that makes literature 
something deeper and more central for us than a complex game, deeper even than those games, for 
example chess and tennis, that move us to wonder by their complex beauty, is that it speaks like 
Strether. It speaks about us, about our lives and choices and emotions, about our social existence and 
the totality of our connections” (NUSSBAUM, 1990, p. 171). 
414

 NUSSBAUM, 1996, p.266.  
415

 “capacidad para ver una cosa como otra cosa y una cosa en otra cosa.” A continuación trataremos 
de arrojar algo de luz sobre esta oscura afirmación. NUSSBAUM,1995.  
416

 A avaliação cognitiva, a ideia do próprio florescimento e a relevância de objetos externos são 
elementos necessários à estrutura formal de valor da emoção. Dependendo das características 
substantivas desses elementos, se constitui a emoção, e são elas que indicam se o valor do objeto se 
apresenta como menos importante, ou não, ou se afeta negativamente, ou não, o bem-estar do 



119 

 

encadeamento lógico, se permite emocionar pelo texto. A tragédia ao representar o 

agir humano precisa construir sua estrutura de maneira coerente com uma unidade 

do enredo e da ação, buscando verossimilhança. Por meio da estrutura narrativa 

esse “tipo de elaboração textual leva a reações por parte do público e é conduzido, 

ao que parece, a pensar e até mesmo a julgar, devido à racionalidade do enredo, a 

respeito do caráter dos personagens, o que também emociona”417. Portanto, a 

poética e o julgamento prático fazem mais que nos propor despertar emoções: 

contam-nos sobre a constituição das emoções que influenciam na ação. O 

espectador, ao imaginar as situações apresentadas, convida a um pensar sobre as 

possibilidades de acontecimentos, que podem não ser idênticos aos expostos, mas 

são, ao menos, minimamente semelhantes418.  

Embora, em certo sentido, as emoções possam ser definidas 
exclusivamente por meio do pensamento eudemonista avaliador, a 
experiência da emoção geralmente inclui mais do que esse conteúdo. 
Implica percepções ricas e densas do objeto, muito concreto e cheio de 
detalhes.

419
 

As emoções se tornam ferramenta através da qual o sujeito percebe os 

valores. Fornece um tipo peculiar de cognição, que não se limita à informação 

cognitivo-sensorial fornecida pela percepção, pois a natureza da informação 

recebida é mais complexa na medida em que é de natureza orientada para o 

valor420, resultando em importantes consequências para a deliberação ética. A 

experiência da emoção ultrapassa os limites cognitivos, é densa de maneira que a 

perspectiva meramente prática não capturaria. A autora em comento defendeu que 

também é característica das emoções uma conexão com a imaginação, além de a 

conexão com a representação concreta dos eventos permitir distinguir estados mais 

abstratos de julgamento421. A imaginação seria o veículo para estabelecer o elo 

eudaimonista com o objeto:  

                                                                                                                                                                                     
sujeito. Nussbaum estabeleceu que os três componentes que envolvem as emoções devem ser 
concebidos em uma dimensão cognitivo-avaliativa; entretanto, posteriormente, a autora defendeu 
uma concessão à presença de um elemento não cognitivo: a imaginação do objeto. 
417

 ALMEIDA, 2017, p. 89. 
418

  
419

 “Pese a que, en un sentido, cabe definir las emociones exclusivamente por contener pensamiento 
evaluador-eudaimonista, la experiencia de la emoción suele incluir algo más que ese contenido. 
Entraña percepciones ricas y densas del objeto, muy concretas y colmadas de detalle” (NUSSBAUM, 
2005, p. 88). 
420

 TIENDA PALOP, 2015.  
421

 NUSSBAUM, 2005. 
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Se eu pensar em uma dor distante, vamos colocar a morte de muitas 
pessoas em um terremoto na China mil anos atrás, acho que provavelmente 
não sentirei aflição, a menos e até que eu possa representar vividamente 
esse evento para mim através da imaginação. Isso implica que eu não serei 
capaz de me interessar por essas pessoas como parte do meu esquema de 
objetivos e metas sem essa riqueza imaginativa.

422
 

O exercício imaginativo amiúde possibilita uma riqueza sensorial que 

refigura o objeto de maneira densa e cheia de detalhes, tal qual uma fotografia, 

fornecendo, até mesmo, mais substratos que o pensamento eudaimonista. A 

densidade propiciada pelo elemento imaginativo é inseparável da experiência: 

“muitas vezes são os pequenos detalhes profundos do retrato da pessoa amada que 

ocupam o centro do pesar, que parecem simbolizar ou condensar o carácter 

excepcional ou extraordinário dessa pessoa”423. 

Para Nussbaum as emoções humanas são moldadas pelo fato de o 

Homem ser uma criatura imaginativa e perceptiva. A imaginação possibilita ao 

Homem uma aproximação com uma esfera distante de seu projeto individual de 

vida, possibilitando o exercício de certas emoções em relação à vida do outro. Do 

mesmo modo, é possível que o ser humano sinta menos emoções diante de outros 

casos que não podemos imaginar com uma vivacidade semelhante424. As emoções 

fornecem uma maneira de acessar a esfera do valor, enquanto indicam o que é 

valioso para o sujeito emocional.  

Antes de prosseguir no raciocínio, deve-se entender que o ato avaliativo 

que ocorre quando uma emoção surge não é da mesma natureza que um juízo 

valorativo, comumente dado em exercícios deliberativos, com presença de maior 

ponderação e cálculo. Como bem observa Tienda Palop: 

O raciocínio deliberativo está em um nível diferente do das emoções. As 
emoções perdem intensidade no curso temporal a partir da percepção do 
objeto e a deliberação e o cálculo devem ser posteriores para que possam 
ser guiados com a serenidade do espírito necessário, do qual as emoções 
carecem, sem perder, no entanto, a capacidade de ver as informações 
valiosas fornecidas pela reação emocional.

425
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 “Si pienso en un dolor distante, pongamos la muerte de muchas personas en un terremoto en 
China hace mil años, creo que probablemente no sentiré aflicción, a menos y hasta que pueda 
representarme vívidamente ese acontecimiento mediante la imaginación. Esto implica que no lograré 
interesarme por aquellas personas como parte de mi esquema de objetivos y fines sin tal riqueza 
imaginativa” (NUSSBAUM, 2005, p. 89). 
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O conceito de imaginação metafórica se encontra intimamente relacionado 

com o conceito de reconhecimento: o reconhecimento do objeto só ocorre se for 

percebido em toda sua complexidade, e a percepção de toda sua complexidade é 

necessário para o reconhecimento do objeto.  Ou seja, a percepção complexa de um 

objeto excede a mera percepção factual é necessário, também, uma compreensão 

abrangente. 

A Alternativa seria integrar o conhecimento factual e o conhecimento gerado 

pela imaginação metafórica. Enquanto a mera percepção factual é reducionista da 

realidade, e na medida que delimita perspectivas, oblitera possibilidades, sua 

percepção é empobrecida. A imaginação metafórica investe o objeto percebido com 

riqueza e complexidade, dotados de um mundo interior426.    

Ainda, a imaginação metafórica é transformadora das práxis, ela expande o 

espectro de possibilidades e permite ir além da realidade percebida, o sujeito 

perceptivo, que não está mais unicamente ligado ao objeto por seu ato de 

compreensão, mas também se torna um criador dele. O Agente perceptivo cria 

novas estruturas, críticas e transforma praticas estabelecidas, em um verdadeiro 

combate ao status quo da coisa. Se há algo estabelecido, por meio da imaginação 

metafórica é possível transcender para novas possibilidades.  

Nussbaum sustenta uma defesa aristotélica de sabedoria prática que 

proporciona parâmetros da vida comum através das emoções e da imaginação, 

apesar de contingências da existência humana, pluralismo de valores e 

heterogeneidade de noções de bem. Nussbaum exortou a “relevância ética dos 

acontecimentos imprevisíveis”, ou “o significado, para a vida humana, do que 

simplesmente acontece, da surpresa, da reversão”427. A vida moral é repleta de 

acaso e contingência; somos continuamente confrontados com o inesperado, e, 

como consequência, não podemos confiar sempre em regras gerais, em vez disso, 

devemos nos tornar mestres em compreender a situação específica e improvisar de 

acordo com ela. 

Pelo exposto, se há de fato um conhecimento da prática, apartado do 

conhecimento puramente científico, ela deve ser objeto de uma deliberação 

prudencial (phronesis), "Temos que examinar a concepção não científica dos 
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métodos pelos quais bons julgamentos de valor são feitos"428, voltada mais ao 

humano do que ao bem em si.   Uma vez que o campo da ação não é regido pela 

necessidade e sim no da possibilidade, se faz coerente substituir o conceito de 

“verdade” epistêmica pelo conceito de coerção normativa. Esse conceito de coerção 

normativa não deve apontar para um conceito de bem absoluto, mas sim um bem 

prático. Nussbaum afirma que é um bem "relativo", não geral, mas universal, na 

medida em que é um bem contextualizado429. 

Diante do paradoxo da universalidade e da particularidade: Se defendemos 

que o conhecimento racional deveria ser focado na universalidade, corre-se o risco 

de uma simplificação excessiva, explicações reducionistas e falta de complexidade 

do particular. Adotar a possibilidade cognitiva do particular significa valorizar a 

contingencia, que pode incorrer em relativismos. Nussbaum sustenta que, seguindo 

as teses aristotélicas, é possível estabelecer um diálogo, uma dialética universal-

particular. 

Cabe a imaginação um papel deliberativo que exerça uma dialética universal-

particular. Na medida em que a imaginação precisa da percepção dos indivíduos 

para sua atividade, uma vez apreendidos o sujeito é representado com propósitos 

universais, que retornam ao mundo da experiência pelo procedimento 

deliberativo430. Acreditamos que a tese defendida em Nussbaum é próxima da tese 

em Ricoeur de um universalismo hermenêutico para a abertura da experiência 

possibilita a facticidade de um saber e a reflexão racional em pretensões de validade 

universalizáveis de modo histórico e prático. Não se trata de um saber mecânico de 

acordo com procedimento ou regras, mas um processo narrativo-imaginativo que 

gera um conhecimento adaptativo.  

Adotar a tese de Nussbaum significa que a adoção de princípios normativos 

gerais não podem decorrer apenas de abstrações universais, em questões éticas o 

julgamento deve capturar complexidades e sutilezas do particular. Assim, a 

imaginação deliberativa é produtiva e criativa, por levar em consideração casos 

particulares.  E a justiça que usa a imaginação deliberativa é uma justiça poética431. 

                                                           
428

 NUSSBAUM,1995, p. 374.   
429

 NUSSBAUM,1995. 
430

 NUSSBAUM,1995. 
431

 NUSSBAUM,1995. 1997.  



123 

 

4.3 A Imaginação Pública: Equilibrio reflexivo e Espectador Judicial 

Para integrar emoções à um modelo de racionalidade aplicável em questões 

prática para a deliberação ética, a autora defende uma articulação por meio do 

“equilíbrio perceptivo432”. 

O equilíbrio perceptivo enquanto método da imaginação deliberativa “é 

realizado por meio de um diálogo reflexivo entre as intuições e crenças do 

interlocutor ou leitor e uma série de concepções éticas complexas, que são 

propostas para o seu estudo433”, quando levado ao campo da práxis, corresponde a 

valores e juízos individuais, sem no entanto ser apenas a soma das vontades 

individuais:   

Nussbaum observa que este processo não é simplesmente o 
resultado de consenso agregados vontades individuais, mas o 
processo de introspecção e desenvolvimento de juízos de valor é feito 
de uma forma complexa e requer uma transformação dos sujeitos 
participantes na deliberação, marcado por uma atitude de abertura 
emocional. Desta forma, o autor afirma que "os interlocutores ou 
leitores se tornaram certos tipos de pessoas", de modo que a 
deliberação ética possa ser realizada corretamente

434
. 

 Ao se deparar com um espectro de concepções práticas complexas o 

indivíduo, ao deliberar, vai além de mera repetição de suas concepções iniciais, ele 

busca uma coerência interna de seu raciocínio435. Essa coerência opera por meio do 

dialogo e do exercício reflexivo, com vistas ao “desvelamento” da alteridade, é 

possível ressignificar as concepções pessoais e coletivamente construir um melhor 

resultado para uma resposta ética, que devido a complexidade de sua metodologia 

carrega um caráter intrínseco de indeterminação  incompletude, pois na prática se 
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124 

 

trata de uma incansável busca que em raras ocasiões chega a uma resposta final e 

completa436. Trata-se de uma busca por um consenso que supere o mero consenso 

factual e possa abranger atingir um consenso suficientemente universal.      

Nussbaum apontou que o procedimento realizado no equilíbrio perceptivo 

é “um diálogo reflexivo entre as intuições e crenças do interlocutor ou leitor e uma 

série de concepções éticas complexas, que são propostas para o seu estudo437”. 

Nussbaum apresentou como citações as próprias palavras de Aristóteles em Ética a 

Nicômaco, quando indicou intuições e crenças constituírem o objeto específico da 

investigação ética, uma vez que a partir delas vai proceder à formulação eficaz de 

proposta ética concreta, o que poderia ser levado ao campo da práxis e corresponde 

aos valores e julgamentos de indivíduos que deram anteriormente seus anexos e 

intuições. Portanto, o resultado dessa atividade é, consenso, não deliberativa de 

simples agregados desejos individuais, mas o processo de introspecção e juízos de 

valor que complexamente realizado. 

O exercício deliberativo realizado pela figura do equilíbrio perceptivo 

requer certo trabalho “transformador” dos sujeitos participantes da deliberação, 

condicionado por uma atitude de abertura emocional. Dessa maneira, Nussbaum 

exigiu que “os interlocutores ou leitores tenham se tornado certos tipos de pessoas” 

(NUSSBAUM, 1995  p. 39), para que a deliberação ética possa ser realizada 

corretamente. Portanto, o resultado do debate ético não pode se limitar a uma mera 

repetição dos conceitos do sujeito, o resultado não é formulado inicialmente, mas 

depois de fazer determinados exercícios introspectivos para acessar o valor do 

campo através de inquérito emocional.  

A fim de cumprir esses requisitos metodológicos, Nussbaum incluiu uma 

observação de Aristóteles: A pessoas precisam, então, descobrir o que realmente 

pensam quando perguntadas sobre uma abstração, devem realizar “um ajuste 

harmonioso de suas opiniões, individual e coletivamente” recorrendo à “reflexão e 

diálogo com os outros”; mas esse diálogo deve aprofundar na psique emocional para 

poder aceder à esfera do valor. A autora, consciente das dificuldades práticas dessa 

abordagem, assume a componente intrínseca de indeterminação e incompletude de 

sua proposta de reconhecer que, “na prática, a busca raras vezes chega ao fim ou é 

suficientemente completa; assim, o resultado será apenas o melhor candidato atual 
                                                           
436

 NUSSBAUM,1995. 
437

 NUSSBAUM, 1995, p. 39 



125 

 

para a verdade” (NUSSBAUM, 1995a, p. 39). Tal processo deliberativo é guiado pelo 

“princípio aristotélico da não-contradição”, que fornece as garantias necessárias de 

correção no procedimento para resolver problemas práticos, e esse princípio baseia-

se numa intuição básica da razão, configurada como critério de racionalidade: a 

busca da coerência. Essa noção de coerência, que opera na esfera prática, não é 

um mero pressuposto lógico-formal próprio do conhecimento dedutivo, mas sim o 

que ela afirma ser a coerência interna do raciocínio. A busca da verdade coerente, 

para o ajuste harmonioso entre as premissas e os objetivos práticos, deve retornar 

continuamente aos fenômenos a serem validados; portanto, “a teoria não deve 

abandonar seu compromisso com os modos pelos quais os seres humanos vivem, 

agem e vêem, isto é, com o pragmata entendido em sentido amplo” (NUSSBAUM, 

1995a, p. 324). Assim sendo, a teoria ética deve ser pragmática. 

O método que segue o aludido processo é estruturado em torno de três 

operações: a) reflexão e diálogo; b) ajuste; e c) divulgação – que não são realizadas 

de forma sequencial, mas simultaneamente no mesmo ato. Para que o processo 

deliberativo comece, é necessário que os sujeitos participantes partam de 

percepções cognitivas peculiares, as quais são o resultado das intuições originais 

sobre os julgamentos avaliativos dos agentes perceptivos, alcançados após um 

processo de “desvelamento” do caráter emocional, que não ocorre imediatamente, 

mas é o produto de um “ajuste” harmonioso, depois de processo reflexivo e diálogo. 

Nussbaum propôs o uso da literatura para realizar esses processos, contribuindo 

com uma nova fórmula e enormes potencialidades à deliberação ética das questões 

práticas. 

 Para a Autora, o processo de “desvelar” o outro para uma melhor 

fundamentação ética durante o equilíbrio reflexivo, é possível ao se recorrer à 

Imaginação  Narrativa438:  

para passar de opinião para teoria, muitas vezes é considerado útil trabalhar 
com os textos, orientando o interlocutor na elucidação e avaliação da postura 
complexa de outra pessoa (ou, melhor, de várias posições diferentes") sobre 
um determinado problema. Isso permite um certo distanciamento em relação 
aos próprios preconceitos teóricos. Além disso, se a seleção de textos for 
cuidadosa o suficiente, podemos confiar em ter examinado as principais 
possibilidades

439
. 
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A Imaginação narrativa, em especial as tragédias e os romances, enriquece a 

interpretação sobre a complexidade e indeterminação humana, ao impor ao 

interprete um papel ativo para compreensão dos problemas de sues personagens. 

Introduzir a ficção narrativa ao método do equilíbrio perceptivo fomenta a discussão 

sobre seu conteúdo de uma forma acessível440, e possibilita a introspecção 

necessária para examinar o objeto de deliberação em um espaço de coexistência 

comum.  

Uma vez construído a figura “equilíbrio perceptivo” por meio da Imaginação 

metafórica, e fornecido uma metodologia para a imaginação deliberativa, Nussbaum, 

se volta para a aplicação da imaginação deliberativa na justificação da esfera 

pública. Neste ponto a autora lança a tese de que a imaginação literária seria um 

método adequado para incorporar o valor cognitivo das emoções em deliberações 

éticas no âmbito público441.   

A concepção de imaginação literária adotada por Nussbaum comunga 

com a conclusão apresentada pela hermenêutica narrativa de Paul Ricoeur ao final 

de Tempo e Narrativa442: o mundo do texto fornece recursos que habilitam o ser 

humano a tomar decisões a partir de uma série de situações que foram 

apresentadas através do mundo do texto e refiguração pelo leitor. 

Entretanto, nos capítulos anteriores, demonstrou-se que, para Ricoeur, a 

narrativa histórica é configurada através da ordenação da práxis humana, sendo seu 

referente ao mundo real; por sua vez, a narrativa de ficção surge do artifício poético, 

sendo sua referência o mundo do possível, do “como se”. Colocada em perspectiva 

temporal, a narrativa complementa a reflexão sobre problemas éticos e políticos; 

porém, a autora norte-americana, em sua obra, não dedica significativa atenção à 

narrativa histórica, se concentrando nas narrações ficcionais.  

No estudo da narrativa literária, Nussbaum acentuou a dimensão 

cognitiva dessa, bem como a abertura para possibilidades ontológicas que o mundo 

do texto, colocado ao mundo do leitor, proporciona. A literatura, ao contrário da 

história, nos impele a questão primordial de como se deve viver através da 

possibilidade de procurar padrões de possibilidade, “de escolha e circunstância, e a 
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interação entre escolha e circunstância”, que são colocadas às vidas humanas de 

maneira persistente. É dessa forma que Nussbaum, influenciada por Aristóteles, 

conferiu maior atenção à narrativa literária do que a narrativa histórica: o estudo da 

literatura se torna “cognitivo: um interesse em descobrir (ao ver e sentir o que de 

outra forma percebe) que possibilidades (e impossibilidades trágicas) a vida nos 

oferece, que esperanças e medos nós mesmos subestimamos ou subverte”443. 

Enquanto a imaginação pública “serve para guiar os juízes em seus 

julgamentos, os legisladores em seus trabalhos legislativos, e os políticos quando 

medem a qualidade de vida das pessoas próximas e distantes444"; a imaginação 

literária é uma espécie que credita importância à ficção narrativa por causa de suas 

aplicações, para entender o mundo a sua volta, bem como para si entender, o 

indivíduo necessita uma explicação do raciocínio humano que não se limita à 

aplicação de textos abstratos, a compreensão dos valores é resgatada e passível de 

ser experimentada pelo leitor ao imergir em uma atividade narrativa temporal de 

histórias. Por sua vez, algumas características da imaginação podem ser utilizadas 

na configuração da Imaginação pública445.  

A tese da Nussbaum de articular a literatura como um instrumento para os 

processos de deliberação pública pode ser vista com desconfiança no panorama 

contemporâneo da filosofia política e do direito446. De fato, uma série de objeções 

podem ser tecidas à credibilidade da proposta da autora. Poderia ser arguido, contra 

a tese da autora, que a literatura carece de rigor científico, e por isso, não deve ser 

considerada um método científico devido à sua natureza subjetiva. Ou ainda, as 

emoções que a literatura desperta são irracionais, portanto, devem ser banidas. Até 
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(NUSSBAUM, 1990, p. 170)” implica em desafio para envolvimento interdisciplinar mais completo, 
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mesmo que a imaginação literária não envolve a universalidade necessária ao 

julgamento público normativo.  

A imaginação, principalmente a imaginação literária, na prática 

contemporânea por vezes é tratado como um elemento que tem pouco ou nada a 

contribuir para a deliberação pública. No campo das ciências sociais é amplamente 

difundida e comumente aceito “a utilização de relatórios e estudos elaborados a 

partir de dados estatísticos para justificar decisões sobre políticas públicas e 

validação de desenhos institucionais447”. Nussbaum não desconsidera a importância 

de estatísticas ou outros métodos operacionais, ela apenas sustenta que a literatura 

tem um papel de cabal importância: ela captura informações sobre o que é valioso e 

digno de proteção pela sociedade.  

"O ato de ler e avaliar o que lemos é eticamente valioso precisamente porque 

sua estrutura exige imersão e conversação crítica, porque nos leva a 

comparar o que lemos, não apenas com nossa experiência, mas com as 

reações e argumentos de outros leitores Se acreditarmos nesse tipo de 

leitura, na combinação de nossa imaginação extasiada com períodos de 

escrutínio crítico mais distante (e interativo), entenderemos por que ela pode 

ser uma atividade apropriada para o raciocínio público em uma sociedade 

democrática
448

". 

Nussbaum articula a imaginação à razão através de um movimento complexo 

“do concreto para o geral e de volta para o concreto, através de simpatia e 

reconhecimento449”, há uma superação do modelo de reflexão solipsista de cada 

leitor para uma aberto com os outros, ou seja, a deliberação pública se abre a um 

mundo de possibilidades, de maior flexibilidade e adaptação da universalidade ao 

particular. A imaginação narrativa não se faz cega para a riqueza qualitativa dos 

detalhes do mundo perceptível; nem às profundezas interiores de cada um, suas 

esperanças, medos e amores. A imaginação literária forja uma relação complexa 

com o leitor, este é levado a reconhecer que “os seres humanos de diferentes 

esferas têm paixões, esperanças e medos comuns: a necessidade de enfrentar a 

morte, o desejo de aprender, os laços profundos da família450". 

É necessária certa cautela na leitura de Nussbaum, a proposta da autora não 

é traçar como função ética da literatura um aspecto pedagógico, não se trata de 
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cultivar entre as pessoas certos hábitos de comportamento de acordo com um 

sentido específico de vida boa.  Isso poderia servir para um propósito perverso. A 

literatura é narrativa, conta histórias concretas coerentes sob pontos de vistas 

particulares e parciais, eis seu vício e, também, sua virtude.  

Em seu Vício, a narrativa literária encontraria dificuldades em fornecer 

padrões substantivos de normatividade, que sejam respeitosos tanto com a 

diversidade quanto com a particularidade do leitor, entretanto será que não seria 

possível tomar uma distancia crítica dessa narrativa apresentada como lei? 

Como virtude a imaginação literária convidam os leitores a se colocarem no 

lugar de pessoas muito diversas e reconstruir suas experiências que propiciam 

julgamentos éticos:  

A imaginação tem uma estrutura indispensável em toda deliberação 
ética: permite a representação da externalidade, do outro. Somente 
através de exercícios empáticos é possível incorporar a experiência 
do outro e, portanto, encontrar elementos de ligação

451
.  

Eis relevância da imaginação na deliberação pública: a atividade da 

Imaginação permite a conexão com a experiência particular de alteridade e 

possibilita compreensão emocional através da carga motivacional de cada 

personagem, é uma atividade sobretudo reflexiva452, não se trata de cultivar uma 

visão de mundo única.  

A ética de Nussbaum, fortemente influenciada por uma ética aristotélica, 

se concentra claramente nas ações morais (práxis) e não na moralidade do agente, 

enquanto, ao mesmo tempo, é a moralidade das ações que, em sua ética, fornece o 

caráter moral. Ou seja, para se tornar um indivíduo justo, é necessário o 

desenvolvimento de padrões e responsabilidades que motivarão uma pessoa, em 

frente a um amplo conjunto de circunstâncias, escolher a ação justa por si mesma; 

“é também desenvolver habilidades de percepção e visão que permitirão discernir, 

em uma ampla variedade de circunstâncias concretas, o que a ação justa poderia 

ser”453. Trata-se, pois, de uma concepção de compreensão ética que envolve 

atividade emocional e cognitiva que prioriza a percepção de pessoas e situações 
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particulares, e não regras abstratas, concepção que encontra sua expressão e 

afirmação mais apropriadas em certas formas geralmente consideradas literárias e 

não filosóficas “que devem ser incluídas como textos dentro da filosofia moral”454. 

Exortou Aristóteles concepção ampla da sabedoria prática, que se mostra 

diferente de episteme, e Martha Nussbaum corroborou a opinião do filósofo, afirmou 

que os dilemas éticos e valorativos não são resolvidos seguindo um corpus de 

princípios claros e homogêneos que evitam ao Homem a angústia da escolha. Ao 

rejeitar as teorias cientificistas que formulam ideias únicas de bem, belo, bom, 

através de um método objetivo e preestabelecido, Nussbaum teceu contundente 

crítica à teoria moral platônica, kantiana e utilitarista455. Torna-se imperioso combater 

perspectivas morais que explicam visões de mundo monistas, que apresentam uma 

única noção de vida boa e procedimento único para prosseguir a ação boa456.  

Em frente à inexistência de uma única teoria que assegura precisamente 

o sentido de vida boa, que deve ser tomado como devido na vida prática, e que a 

virtude não é um bem que perdura, uma vez adquirido, Nussbaum sugeriu que 

orientações sociais podem ter legítimas reivindicações de universalidade, mas que o 

caráter geral da universalidade oblitera pretensões particulares; logo, a autora se 

posicionou contra princípios imutáveis.  

A vida humana é por demais complexa, e não é possível ser 

compreendida de forma simplificada a partir de escalas em uma ordem hierárquica 

clara e imutável, que serve de parâmetro para orientar a ação por meio de valores 

absolutos. No cotidiano da vida, o Homem se depara com um emaranhado de 

alternativas para escolha, que criam dilemas, uma vez que escolher uma ação pode 

envolver perda de bens valiosos. Fazem-se necessárias a compreensão e adoção 

de uma atividade que leve em consideração o contexto social, que parte de 

experiências específicas, que tenta construir um julgamento a partir da avaliação de 

múltiplas noções de vida boa dentro de uma comunidade457.  
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relação com a vida prática, da concretude que cada caso comporta de maneira única e específica.  
455

 Para Nussbaum, tais teorias consideram que conflitos humanos éticos podem ser resolvidos tal 
qual uma equação matemática.  
456

 NUSSBAUM, 1995, p. 109. 
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 NUSSBAUM, 1996, p. 318-350. 
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Novamente volta-se ao ponto central da discussão da Nussbaum: o ser 

humano projetado na vida prática frequentemente necessita executar um juízo 

deliberativo e escolher entre coisas valiosas para si, nessa deliberação ele não 

segue princípios hieráticos, o indivíduo se baseia em padrões humanos que 

conferem dignidade à existência, padrões estes que coexistem com o aspecto finito, 

vulnerável e caótico da vida humana458.  

Ao se colocar no lugar do outro de modo reflexivo o leitor é levado ao 

confronto com experiencias que lhe seriam estranhas, constituindo-se um exercício 

particularmente valioso para o raciocínio público na medida em que o exercício 

imaginativo feito por cada leitor é levado à discussão com o outro em meio a 

argumentos críticos éticos e políticos, a isso Nussbaum atribuiu o nome de co-

dução459, que demanda a crítica ao lido e um diálogo sobre o mesmo. Ou seja, a 

imaginação narrativa demanda um leitor, que é simultaneamente afetado e 

perceptivo, que se sujeite a constantes exercícios reflexivos avaliativos, ele se 

envolve com os personagens, “se preocupa com seus projetos, suas esperanças e 

medos, participa em suas tentativas de desvendar os mistérios e perplexidades de 

suas vidas460." 

O leitor é um sujeito perceptivo porque sua atividade é precisamente a de 
conhecer e penetrar as esferas particulares de outros mundos que não o seu. 
Assim, a narrativa se abre um "mundo de possibilidades" em conjunto com 
outra dimensão de "ser afetado" e, portanto, ativa e subjetivamente envolvido, 
dá-lhe a oportunidade de criar o seu próprio espaço de ação e de deliberação 
particular

461
.  

Aquele quem lê uma história particular, ao submete-la em um processo 

reflexivo e crítico, interioriza aquela história como sua462 e a utiliza em seus 

processos deliberativos. O leitor perceptivo se considera afetados pelos destinos dos 

outros, como se fossem de si mesmos, ligando-os a ambos através da identificação 

empática, eis a dimensão da compaixão na esfera pública. Este leitor que é 
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 NUSSBAUM, 1995, p. 116. 
459

 “Imagino os leitores em uma situação concreta, mas diferentes leitores apresentarão, por certo, 
diferentes situações concretas. Diferentes leitores perceberão coisas diferentes em uma novela de 
forma legítima, interpretando-a e valorando-a de maneiras diversas. Eles naturalmente sugerem um 
novo desenvolvimento da ideia de raciocínio público como leitura de novelas: que o raciocínio 
implícito não somente é específico de um contexto mas, que quando está bem feito, é comparativo e 
torna a conversação com outros leitores evolutiva, cujas percepções questionam ou complementam a 
nossa. Esta é a ideia da “co-dução”, elaborada por Wayne Booth” NUSSBAUM, 1997,p 34-35. 
460

 NUSSBAUM, 1991, p. 891. 
461

 PALOP, 2015, p. 10 
462

 NUSSBAUM, 1991, p. 894. 
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perceptivo e afetado pela história é quem pode realizar os desígnios do equilíbrio 

perceptivo, Nussbaum o nomeia como Espectador Judicioso463.   

Com o intuito de se evitar mal-entendidos é necessário salientar que as 

tragédias e novelas oferecem um guia promissor, mas falível e incompleto. A visão 

de Nussbaum “não exorta a confiar cândida e acriticamente na obra literária464”, é 

necessário o refino da compreensão mediante críticas que possibilitam modificar a 

experiência do leitor. Para que o projeto de deliberação pública de Martha 

Nussbaum logre êxito é necessário que seja realizado por um espectador 

judicioso465, que possuiu compreensão e atitude crítica para uma construção 

deliberativa que necessariamente reconheça a alteridade.  

A sabedoria prática não possuiu independência em relação ao 

conhecimento teórico, e, nesse sentido, a sabedoria prática não é adquirida fugindo 

de experiências mundanas, seguindo princípios formais ou maximizando o prazer 

individual. 

A verdadeira maneira racional de escolher, diz Aristóteles com grande 
plausibilidade, é refletir sobre cada assunto, reconhecer sua contribuição 
especial e colocar a compreensão de tal heterogeneidade como o ponto 
central do assunto da deliberação. Evadir-se da discussão não é um 
progresso.

466
 

No árduo esforço de deliberar de maneira correta, é fundamental menos 

episteme do que sabedoria prática. Isso requer o reconhecimento da pluralidade e 

da incomensurabilidade dos valores, prestando atenção a casos particulares em que 

um bem está em jogo, assumindo riscos e consequências da escolha.  

O espectador judicioso é construído para delinear o ponto de vista moral e 

racional adequado. Na qualidade de espectador, não participa dos fatos que lê, o 

que lhe permite ser imparcial ante a cena que se desenha, em sua imaginação, fruto 

de sua leitura. Entretanto imagina vivamente o que é ser as pessoas cujos 

problemas estão examinando, e identifica-se com simpatia à situação daqueles. 

Trata-se, pois, de uma imparcialidade ativa, uma vez que é necessário o 
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 NUSSBAUM, 1997.  
464

 NUSSBAUM, 1997. P.111.  
465

 Tendo estabelecido uma base para nossas reações emocionais, Nussbaum constrói a posição do 
Espectador Judicioso para ajudar a resolver a questão de quais emoções são confiáveis o suficiente 
para serem incluídas na tomada de decisão ética racional. O "Espectador Judicioso" idealizado por 
Adam Smith é seu candidato a um dispositivo de filtragem confiável 
466

 NUSSBAUM, 1995, p. 114. 
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componente de simpatia467 racional para com o outro juntamente com uma "visão 

verdadeira do que está acontecendo468”.  

“criado pela imaginação de cada homem para julgar sua conduta tal como ela 
apareceria a alguém que não fosse limitado pelos preconceitos, pela 
parcialidade ou pela desinformação que, muitas vezes, caracterizam o ponto 
de vista dos espectadores externos. Ele é o próprio eu, mas não na condição 
de agente, e sim na condição de observador de si mesmo.

469
”  

“O espectador judicioso não está pessoalmente comprometido com os 
interesses das partes, seu julgamento está livre da influência de sentimentos 
como a sua segurança pessoal ou sua felicidade, o que nos capacitaria a 
afirmar que o seu julgamento é imparcial. Ele não está privado de emoções e 
sua análise não objetiva suprimi-las. Estabelece-se, entre espectador e parte, 
uma relação de compaixão. A sua participação empático-emotiva com a 
estória narrativamente construída e apresentada lhe permitiria alcançar um 
grau de compaixão racional em face do sofrimento alheio

470
”. 

O espectador judicioso não é um agente neutro, ele utiliza de informações de 

sua história pessoal, mas estas sempre devem ser examinadas criticamente para 

não redundar em uma decisão tendenciosa. Sendo a faculdade mais importante a 

capacidade imaginativa de se colocar no lugar de cada uma das pessoas envolvidas 

na situação que lhe é apresentada, sem comprometimento pessoal com o resultado.  

O espectador judicioso forma seus juízos a partir dos reflexos de sua imagem 

no conjunto de espelhos em que se mira. A imaginação é fundamental para 

"interessar-nos por essas figuras humanas, sentindo compaixão por seu sofrimento 

e alegria ante seu bem-estar471" (p. 112). Defendemos que construção normativa em 

Nussbaum se ancora, justamente, em uma complexa relação baseada na alteridade 

crítico construtiva com vistas à uma abertura de Horizontes da vida472.  

Os conflitos envolvendo grupos marcados por significativas discordâncias 

podem conduzir à opressão, violência e desumanização, caso a sociedade não 

conduza uma abertura ao igual respeito e consideração entre todos os indivíduos. 

Essa abertura é possibilitada pelo exercício reflexivo do espectador judicioso, que 

                                                           
467

 A simpatia entendida como exercício da imaginação através da qual nos colocamos no lugar do 
outro para conceber como reagiríamos diante da situação que ele está vivendo. Como não temos 
acesso àquilo que o outro sente, somente podemos formar uma ideia de seus sentimentos se 
imaginarmos como nos sentiríamos caso estivéssemos naquela situação (CERQUEIRA 2006, p. 13). 
468

 "o que um amigo ou leitor preocupado não pode responder por preocupação amigável ... é de 
alguma forma moralmente suspeito”. NUSSBAUM, 1997.  
469

 CERQUEIRA, 2006, p. 16. 
470

 SILVESTRE, 2011. p 302. 
471

 NUSSBAUM, 1997. 112.  
472

 As emoções trazem sempre o olho do outro para nosso mais íntimo, e ao mesmo tempo 
incorporam algumas de nossas visões mais profundamente enraizadas sobre o que é importante e 
pontos de vista que poderiam ser facilmente perdidos durante sofisticadas interpretações intelectuais 
meramente técnicas. 
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capacita as pessoas a enxergarem o outro ser enquanto completo – indivíduos 

semelhantes, com dores e conquistas, possuidores de opiniões e sentimentos 

próprios que devem ser respeitados. 

A imaginação narrativa favorece o reconhecimento da igualdade e do 

respeito, uma vez que possibilita maior grau de empatia ao fazer com que um 

indivíduo se coloque no lugar dos outros. Esse exercício é estimulado de forma 

lúdica e menos traumática pelas artes e literatura, fazendo destas importantes 

instrumentos para desenvolvimento de racionalidade crítica e contestadora de 

possíveis opressão e estereótipos já colocados aos indivíduos, bem como para a 

empatia. Fortalecem-se, assim, pois, a instituição democrática e os valores das 

liberdades civis e dos direitos fundamentais de igualdade e tolerância.  

Se no pensamento platônico há a necessidade de superar a influência 

das emoções para agir somente de acordo com os imperativos da razão, Nussbaum 

confere à emoção um importante status epistemológico. São as emoções que por 

meio de respostas humanas elucidam quais noções de mundo são articuladas em 

uma comunidade e até que ponto os homens estão ligados ou não a tais noções. 

_Assim, por exemplo, empatia ou solidariedade podem revelar a existência de um 

ethos comunitário vivo; enquanto a raiva pode revela a destruição do consenso 

social. Ora, as emoções são “antes de tudo um estado de alma móvel, reversível, 

[...] uma representação sensível do outro, uma reação à imagem que ele cria de nós, 

uma espécie de consciência social inata [...]. Lugar em que se aventuram a 

identidade e a diferença”473, é um momento narrativo por excelência. 

Deve-se ter cuidado ao estudar o pensamento de Nussbaum, pois a 

importância que a autora dá a sabedoria prática e às emoções não significa um 

afastamento das prescrições racionais enquanto orientadoras da ação. Quando se 

trata de orientar a ação, a inteligência prática deve dar um lugar importante às 

prescrições racionais, às regras de conduta que permitem a manutenção de uma 

comunidade; entretanto, quando se trata de julgar novos casos que não podem ser 

incluídos sob uma lei geral ou quando o cumprimento de noções legítimas do bem 

são incompatíveis, a sabedoria prática deve reconhecer a importância das emoções 

e da imaginação para tentar fazer a coisa certa. 

                                                           
473

 Michel Meyer, no prefácio da obra aristotélica Retórica das Paixões, p. XXXIX-XL. 
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 No entanto, só faz sentido essa sabedoria prática se ela for ética também, se 

ela tiver o compromisso com a justiça do outro. Sem isso, a emoção pode cair na 

selvageria, no irracionalismo e na violência contra o diferente, uma especie de  

comunitarismo "bruto" que esmaga o outro. A concepção imaginativa-narrativa de 

Martha Nussbaum, combinada com restrições institucionais oferecida pela 

valorização da memória de Paul Ricoeur, a constituição como narrativa fundadora da 

sociedade e a responsabilidade ética para com o outro,  oferece um complexo ideal 

de legitimação do direito capaz de servir como alternativa ao modelo de neutralidade 

e discricionariedade do positivismo jurídico. 
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5 POR UMA COMPREENSÃO NARRATIVA DE LEGITIMAÇÃO DO DIREITO 

5.1 Críticas ao Modelo Epistêmico do Positivismo Jurídico de Kelsen  

No século XX, o projeto moderno entrou em crise,474 e o modelo de 

conhecimento científico do Positivismo jurídico, que pressupõe neutralidade através 

de um método de descrição da realidade, encontrou uma série de críticos que 

indicavam paradoxos insuperáveis ao paradigma epistêmico até então 

veementemente defendido: o rigor formalista do Positivismo de Kelsen, ao descrever 

a realidade natural, desconsidera a relação necessária entre Direito e moral, que 

evidência a importância da ação prática, bem como sua historicidade. 

A Filosofia da Consciência compreendia o processo de conhecimento 

segundo uma ótica em que o sujeito cognoscente era uma realidade absolutamente 

separada do objeto cognoscível. Segundo tal teoria, seria possível, através da 

abstração, um tipo de conhecimento no qual o sujeito extrairia por meio de 

representação descritiva todas as características de um objeto, estabelecendo a 

verdadeira essência desse objeto. Acontece que a Filosofia da Linguagem475 impõe 

um novo paradigma na Filosofia e, paulatinamente, em outras áreas do saber: o 

mundo agora se revela através da linguagem, sujeito e objeto implicam-se 

mutuamente.  

A ciência moderna,476 ao separar de modo cabal sujeito e objeto, permite 

que um observador neutro, dissociado da realidade estudada, estabeleça uma 

                                                           
474

 “[...] a dominação que pretendia emancipar o homem produziu o seu contrário. Os mestres da 
suspeita, Marx, Nietzsche e Freud, denunciam que o homem, tal como existente, que, cada vez mais, 
é um homem submetido, subjugado, submisso, difere-se radicalmente do homem emancipado do 
projeto moderno. A dominação se converte, novamente, em submissão. Os três autores denunciavam 
o projeto moderno por fidelidade ao mesmo, ou seja, por crerem que, apesar dos resultados a que 
conduziu a Modernidade, é possível que o homem ainda se torne emancipado. Neste sentido, os três 
são radicalmente modernos” (GALUPPO, 2005, p. 199). 
475

 VER WITTGENSTEIN, SAUSSURE E CHARLES S. Pierce. 
476

 “Os parâmetros fundamentais da condição moderna passam por valores ou visões de índole 
cognitiva, econômica, estética, mítico-religiosa, política, jurídica, ética, pedagógica, de sensibilidade, 
de linguagem, de amor, de autonomia e em torno das características do Estado. Todas essas 
manifestações não se deram ao mesmo tempo, nem no mesmo lugar. Se expandiram pela Europa, e 
pela recém-conquistada América. Ao longo de vários séculos, grande fonte de determinação foi 
proporcionada pelo chamado Espírito das Luzes (o momento de maturidade da condição moderna) 
que produziu as idéias, envolventes, de possibilidade de uma marcha progressista da história, 
apoiada por três instâncias de determinação: a ciência, a moralidade e as artes. Essas instâncias 
encontravam seus fundamentos de validez na verdade, no dever e na beleza. Eram três fundamentos 
convergentes na manifestação do ideal (ideologia, fantasia ou como se queira chamar) de progresso. 
Eram três esferas que se juntariam para desembocar em uma anelada produção de perfeição 
(unidade plena). Era a subjetividade realizando sua máxima aspiração, coroada por uma 
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representação mental do objeto. Com apoio dessas premissas, o Positivismo jurídico 

de Kelsen buscou um conhecimento da Ciência do Direito preciso, objetivo, puro 

como critério de verdade. Há um abandono da subjetividade como forma de 

conhecimento. 

No Direito, o cientista (sujeito) apreende a norma jurídica (objeto) de 

maneira a lhe atribuir sentido, e é afastada a passividade defendida pelo caráter 

descritivo do Positivismo jurídico de Kelsen. As normas não possuem um único 

sentido verdadeiro capaz de ser percebido pelo cientista do Direito. É necessária 

uma nova epistemologia do Direito, que reconheça-o como linguagem, discurso 

construído sobre uma realidade específica.  

A Ciência do direito no positivismo de Kelsen, em sua busca por objetividade 

e autonomia se fecha metodologicamente e oferece resistência em aceitar o 

fenômeno jurídico como necessariamente relacionado ao tempo social. A ciência do 

direito no positivismo oferece um pensamento voltado para a validade da norma 

jurídica, mas que ao dar primazia à neutralidade e a discricionariedade não 

compreende a complexidade da dimensão temporal aplicada ao direito, o direito se 

torna uma prática interpretativa sem memória.  

Para Kelsen, o direito consistiria em uma ordem normativa que é elencada à 

qualificação de ‘jurídica’ em razão de possuir um sentido objetivo válido, o ponto de 

partida e objeto da ciência do direito seria o estudo da norma jurídica válida477, que 

decorre de uma relação de pertinência a um conjunto de normas através de uma 

cadeia de autorizações que é encabeçada pela constituição promulgada. A Tarefa 

da Ciência do Direito seria a de explicitar as proposições jurídicas, o jurista assumiria 

o ponto de vista do observador externo e neutro, tal qual um cientista, em relação a 

seu objeto de conhecimento. A neutralidade é tão cara para Kelsen pois, é dessa 

forma que o cientista do direito conseguiria abandonar suas pré-compreenções e 

crenças e produzir um discurso objetivo.   

Se bem que a ciência jurídica tenha por objeto normas jurídicas e, portanto, 

                                                                                                                                                                                     
universalidade alcançada pela via da razão (o grande ideal de humanidade expresso pela condição 
moderna)” (WARAT, 1997, p. 126-127). 
477

 “‘Norma’ é o sentido de um ato através do qual uma conduta é prescrita, permitida ou, 
especialmente, facultada, no sentido de adjudicada à competência de alguém. Neste ponto importa 
salientar que a norma, como o sentido específico de um ato intencional dirigido à conduta de outrem, 
é qualquer coisa diferente do ato de vontade cujo sentido ela constitui. Na verdade, a norma é um 
dever-ser e o ato de vontade de que ela constitui o sentido é um ser”. (KELSEN, 2003, p. 6). 
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os valores jurídicos através delas constituídos, as suas proposições são, no 
entanto – tal como as leis naturais da ciência da natureza – uma descrição do 
seu objeto alheia aos valores. Quer dizer: esta descrição realiza-se sem 
qualquer referência a um valor metajurídico e sem qualquer aprovação ou 
desaprovação emocional. Quem, do ponto de vista da ciência jurídica, afirma, 
na sua descrição de uma ordem jurídica positiva, que, sob um pressuposto 
nessa ordem jurídica determinado, deve ser posto um ato de coação pela 
mesma ordem jurídica fixado, exprime isto mesmo, ainda que tenha por 
injustiça e desaprove a imputação do ato coercitivo ao seu pressuposto. As 
normas constitutivas do valor jurídico devem ser distinguidas das normas 
segundo as quais é valorada a constituição do Direito. Na medida em que a 
ciência jurídica em geral tem que dar resposta à questão de saber se uma 
conduta concreta é conforme ou contrária ao Direito, a sua resposta apenas 
pode ser uma afirmação sobre se essa conduta é prescrita ou proibida, cabe 
ou não na competência de quem a realiza, é ou não permitida, 
independentemente do fato de o autor da afirmação considerar tal conduta 
como boa ou má moralmente, independentemente de ela merecer a sua 
aprovação ou desaprovação

478
. 

Assim, as proposições jurídicas, produto da ciência jurídica, seriam julgadas 

conforme sua ‘verdade’ ou ‘falsidade’ em relação à tarefa de descrever conforme a 

realidade o que é devido de acordo com ordem jurídica vigente. A verdade para a 

ciência do direito se baseia em uma concepção semântica de verdade. Das fontes 

do direito positivo emanam normas jurídicas das quais as preposições jurídicas 

seriam palavras que deveriam alcançar o sentido do objetivo479.  

Acontece que compreender a lei como estrutura legitimadora de uma 

validade jurídica pura e objetiva, purificada de qualquer valor, é uma busca vã, vez 

que essa essência estaria condicionada a um sem número de variantes históricas 

incapazes de serem apreendidas com objetividade científica. O positivismo reduziria 

a ciência do direito a uma técnica estéril, vazia e sem sentido. A norma deve ser 

examinada não de fora, mas de dentro do próprio ordenamento jurídico-científico, e 

os diferentes modos de pensamento teórico, prático e histórico-intelectual, que são 

mais proeminentes – defendendo que uma observação concreta, provavelmente, 

conduz a um melhor resultado do que uma teoria do conhecimento baseada em 

descrições metodológicas gerais, pautada sobre a possibilidade lógico-formal de 
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 KELSEN, 2003, p. 89 
479

 Deve-se ter em mente a distinção entre as normas jurídicas, que são produzidas pelos órgãos com 
competência para produção do direito, das proposições jurídicas, que são juízos hipotéticos 
cognitivos com a finalidade de descrever as relações criadas por uma norma jurídica: “Proposições 
jurídicas são juízos hipotéticos que enunciam ou traduzem que, de conformidade com o sentido de 
uma ordem jurídica – nacional ou internacional – dada ao conhecimento jurídico, sob certas 
condições ou pressupostos fixados por esse ordenamento, devem intervir certas consequências pelo 
mesmo ordenamento determinadas. As normas jurídicas, por seu lado, não são juízos, isto é, 
enunciados sobre um objeto dado ao conhecimento. Elas são antes, de acordo com o seu sentido, 
mandamentos e, como tais, comandos, imperativos. (KELSEN, 2003,p.80) 
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uma ciência jurídica pura: “As premissas formais e as supostas categorias puras da 

ciência jurídica são apenas uma consequência da autoafirmação incondicional de 

um certo modo de pensar”480 e conduzem a uma amnésia do tempo social481.  

A Teoria Pura do Direito em seu projeto de neutralidade da ciencia do 

Direito, isto é, purificada de toda ideologia e de todos os elementos científico-

naturais, deve responder adequadamente às características de toda a ciência, deve 

ser objetiva e precisa – um direito que nunca é deduzido do ser das coisas. A norma 

é algo abstrato e, acima de tudo, deve ser claramente separada da política. 

Entretanto a adoção de um normativismo abstrato de fundamentação liberal separa 

o pensamento jurídico da concreção dos problemas internos da comunidade; além 

disso, qualquer configuração da vida política guarda uma relação recíproca com o 

modo de pensar e argumentar da vida jurídica. 

 O Direito não é determinado em primeiro lugar por regras ou decisões, 

mas por um conceito de ordem histórica concreta. A compreensão do direito não 

pode ser mais do que um direito “situado”482 que faz referencia a uma memória 

coletiva483. 

Enquanto na concepção kelseniana o pensamento normativo é 

apresentado como impessoal e objetivo em que a medida de validade da lei é 

autônoma, ou seja, independe da situação substancial, a norma jurídica é separada 

da realidade do caso concreto e da vontade variável das pessoas. A validade de 

uma norma não teria nada a ver, então, com a realidade construida pela memória 

coletiva, mas apenas com a regra ou o método específico pelo qual ela foi produzida 

e estabelecida. Não faz referência necessariamente fererência a um tempo social, 

diz respeito apenas com a norma fundamental, e a crença de que ela é devida, que 

nada mais é do que a regra segundo a qual as regras do ordenamento jurídico são 

produzidas e estabelecidos por um ato especial de institucionalização que é um ato 

de vontade.  
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 “Las premisas formales y las supuestas categorías puras en la ciencia jurídica son solamente 
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Em Kelsen484 a neutralidade se justifica pelo desprezo do autor à 

ideologias, Ricoeur e Nussbaum acreditam que a norma deve ser pensada por meio 

de uma narrativa coletiva: em um lugar concreto, em espaço e tempo específicos, 

frutos de tradições e costumes institucionalmente construídos. A norma deixa de ser 

um fantasma ideal para ser uma manifestação de um tempo social.  

O Positivismo de Kelsen, além de normativista, abarcaria também 

aspectos de um pensamento fortemente discricionário e destituído de racionalidade 

prática. A abordagem semântica do direito repercuti na concepção de Kelsen sobre 

a atividade interpretativa do juiz. Hans Kelsen separa, sistematicamente, a 

interpretação autêntica, aquela produzida pelos órgãos responsáveis pela criação de 

direito – órgãos legislativos, administrativos e com função judicante, da interpretação 

não autentica efetuada pelos particulares que conduzem sua vida em conformidade 

com os comandos abstratos do direito ou pelos juristas em sua atividade 

científica485.  

Na interpretação autêntica, o intérprete realiza tanto uma operação mental 

de cognição, ao identificar nas normas que compõem o escalão superior qual o 

limite possível para a interpretação que lhe foi autorizada através de uma moldura 

prévia de significações possíveis, como também  um ato de vontade, ao criar uma 

norma jurídica nova, o ato de aplicação do direito pelo intérprete autêntico somente 

estaria limitado pela moldura interpretativa. Entretanto, inexistindo qualquer critério 

de correção das interpretaçoes possíveis, qualquer uma das interpretaçoes seriam 

igualmente válidas, e portanto, indiferentes quanto sua correção normativa.  

Se por ‘interpretação’ se entende a fixação por via cognoscitiva do sentido do 

objeto a interpretar, o resultado de uma interpretação jurídica somente pode 

ser a fixação da moldura que representa o Direito a interpretar e, 

consequentemente, o conhecimento das várias possibilidades que dentro 
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desta moldura existem. Sendo assim, a interpretação de uma lei não deve 

necessariamente conduzir a uma única solução como sendo a única correta, 

mas possivelmente a várias soluções que – na medida em que apenas sejam 

aferidas pela lei a aplicar – têm igual valor, se bem que apenas uma delas se 

torne direito positivo no ato do órgão aplicador do Direito – no ato do tribunal 

especialmente
486

. (KELSEN, 1998, p. 390). 

A interpretação não-autêntica seria caracterizada por uma atividade 

puramente cognoscitiva, dela não resulta uma produção normativa. Trata-se de uma 

interpretação que atribui um sentido a norma que não vincula o orgão responsavél 

pela aplicação do direito. Ora, a teoria da interpretação jurídica no positivismo 

Kelseniano, tanto em seu aspecto autêntico como não- autêntico, é uma teoria 

pouco desenvolvida, neutra e valorativamente indiferente ao resultado final. Todos 

os métodos de interpretação conduziriam apenas a um resultado possível, e este 

resultado nunca pode ser encarado como o único que seja correto487.  

Para Ricoeur, o poder discricionário do juiz positivista pode levar a um 

julgamento arbitrário na medida em que nos casos difíceis a decisão pode ser  a 

criação de uma nova lei formulada não por um legislador, mas por um juiz que se 

apresenta ou opera como um legislador que aplica essa lei retroativamente ao caso 

posto. “É nesse instante crítico que a teoria jurídica encontra o modelo do texto 

literário e o submodelo do texto narrativo488“. Ora, o ato de julgar não deve se 

restringir a uma simples aplicação das normas, antes, deve ser uma ferramenta 

hermeneutica de construção coerente do direito a luz da melhor interpretação da 

estrutura política e da doutrina jurídica encontrada na memória coletiva de uma 

comunidade.  

A perspectiva semântica adotada por Kelsen para a ciência jurídica, 

radicalizou a autonomia do seu objeto que reside na norma jurídica extraida das 

fontes do direito positivo. “Kelsen atribuiu às fontes textuais o caráter de significantes 

plenos do sentido da norma, transformando a ordem normativa jurídica em um 

objeto estático e sem conexão com sua dimensão cultural489“. Ou seja, há um limite 

a atividade cognosciva do direito a uma descrição do sentido normativo, sem 

correção entre os resultados possiveis das interpretações,  esta atividade releva a 
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dimensão temporal do direito que passa a ser concebdo em uma dimensão 

instantaneísta490, de um eterno presente.  

A dimensão instantaneísta coloca a norma jurídica ao abrigo do trascurso do 

tempo “um sentido de dever ser imutável e eterno dentro do quadro normativo de um 

determinado ordenamento jurídico491“. Ao se interpretar e aplicar a norma jurídica o 

sentido original da norma seria exteriorizado com alto grau de vigor do presente 

sentido.  

A modernidade constrói o saber científico sob standards de objetividade, 

neutralidade e pureza como forma de garantir a coerência e a correção do 

raciocínio. O espectro complexo e caótico da realidade do mundo foi reduzido por 

uma compulsão por domínio e controle. Entretanto, o sistema construído não se 

difere de um sistema de crenças como necessárias ao progresso humano, mas que, 

na realidade, oculta a impossibilidade de controle do mundo. Ou, nas palavras de 

Warat492, um “imaginário da linguagem científica”, um discurso que coloca como 

condições da cientificidade metas impossíveis de serem atingidas, e que, 

simultaneamente, ignoravam o papel do Homem como partícipe da construção do 

conhecimento, o que “constituiria um lugar específico de manifestação do ideológico, 

de certa forma escondido no interior das ciências, pois travestido de neutralidade”493. 

A manifestação por meio da linguagem carrega toda uma concepção de mundo, 

propósitos sociais, que permanece latente no discurso, capaz até mesmo de 

manutenção de relações de dominação.  

[...] suprimir as pluralidades do real, pela ilusão de uma palavra sem 
ambigüidades (o ideológico se manifesta, aqui, como negação do caráter 
irremediavelmente plural da práxis e do saber); propor o artifício de dar um 
sentido final ao que é enunciado; estabelecer a possibilidade de uma 
gramática de produção sem componentes míticos; isolar a linguagem de 
seu tempo histórico, para representar a história; situar o erro como polifonia 
e a verdade como univocidade; impor a miragem do sistema da língua 
inventada como sistema do mundo.

494
 

O Direito deve ser compreendido diferentemente do que sustenta o 

Positivismo jurídico, ou seja, menos como uma técnica social específica do que um 

instrumento de transformação da realidade social dotado de sentido emancipatório 
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com forte apelo à alteridade495. Enquanto mera técnica de motivação indireta, que, 

em frente à existência de condutas antijurídicas ou ilícitas, exige da comunidade 

jurídica medidas coercitivas como consequência de condutas indesejáveis, o Direito 

estaria atrelado à manutenção do status quo instituído pela ideologia dominante do 

senso comum teórico do Direito. O Direito, entendido enquanto ciência pura, 

sutilmente poderia se colocar no ofício daqueles que detêm condições de empregá-

lo como factível.  

Kelsen ao sustentar uma Ciência do Direito, livre de subjetividades, 

ideologias, acabou por construir uma Ciência do Direito suscetível de apropriação 

por qualquer discurso político, vez que qualquer conteúdo pode ser válido, bastando 

obediência aos critérios lógico-formais496. Diferente de sua pretensão inicial, Kelsen 

acabou por cultivar o problema do discurso jurídico como discurso de poder através 

de uma ciência com pretensão de pureza extrema, tentativa plástica de construção 

de unidade e coerência, que não são próprias da realidade complexa do Direito497.  

O novo ponto de vista epistemológico que busco poderia ser caracterizado, 
em oposição ao anterior, como teleologicamente significativo, posto que 
apontaria, em primeiro lugar, para o conhecimento das condições extra-
discursivas que determinam a produção do discurso científico e que 
perduram nele como elementos meta-comunicados. Neste sentido cabe 
afirmar que a explicitação das condições que possibilitam a produção das 
ciências sociais evidencia a inter-relação das forças forjadas de domínios de 
conhecimentos discursivos e extra-discursivos, e de sujeitos, como efeitos 
da política, da ideologia e das significações acumuladas. O pressuposto 
filosófico que deve sustentar a epistemologia das significações é 
semiológico, já que com ele se busca orientar a prática científica para um 
plano de análises que permita o conhecimento da interação social como 
acontecimentos significativos (discursivos e extra-discursivos). Desta forma 
seria possível intentar a análise da totalidade social como complexidade 
significativa.

498
 

Ora, a epistemologia do Positivismo jurídico não conseguiria lograr êxito, 

uma vez que o discurso científico em geral, incluindo o do Direito, compreende 

elementos extradiscursivos, sobretudo ideologia e poder. O Positivismo jurídico de 
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Kelsen e sua tentativa de uma construção pura do direito ignoram a relação entre 

Direito e linguagem; torna-se impossível a construção epistemológica de 

conhecimento jurídico neutro por parte da Ciência do Direito, principalmente pelo 

fato de a própria linguagem não ser neutra. A linguagem não é livre de influências 

externas ou de fatos histórico-sociais. Não há neutralidade no ato de compreender-

interpretar-aplicar o Direito, pois o sujeito influencia na construção do objeto 

compreendido. A construção de um núcleo de saberes jurídicos tidos por científicos, 

objetivo, puros e desconsideram todas as formas de subjetivismos se demostra 

ineficaz uma vez que a própria linguagem não é neutra, pelo contrário ela é 

carregada por ideologia. Na construção do conhecimento por parte da Ciência do 

Direito, na Teoria Pura de Kelsen, propõe-se uma episteme jurídica, mas, na 

verdade, se constitui como doxa, o que Warat chama de um senso comum teórico 

dos juristas499. 

Warat, ao tratar especificamente de Direito e linguagem500, estabeleceu 

três planos de análise dos signos: sintaxe, semântica e pragmática. O conhecimento 

do Direito proposto por Kelsen poderia se encontrar nos níveis sintático e semântico 

de análise: “temos preenchida a condição semântica de sentido quando o conteúdo 

da proposição jurídica corresponder ao conteúdo da norma”501. Todavia, o 

Positivismo jurídico não concebe uma análise dentro do nível da pragmática, da 

linguagem enquanto uso coletivo e intersubjetivo. E o significado de um termo só 

adquire sentido dentro de uma determinada comunidade que o emprega, é produto 

de hábitos culturais, práticas sociais e de instituições vigentes; significado de um 

termo, ou norma jurídica, não encontra, ora, significado predeterminado como 

absolutamente verdadeiro – é no contexto fático que o sentido vai ser desvelado.  

A Teoria Pura do Direito, de Kelsen, é o maior e mais bem-acabado 
exemplo deste ideal. Por outro lado, as abordagens pragmáticas sempre 
estiveram preocupadas em demonstrar a abertura de sentido das 
expressões jurídicas, revelando a carga persuasiva dos discursos e a 
função do intérprete na construção do sentido dos enunciados jurídicos.

502
 

                                                           
499

 “O fetichismo das formas jurídicas, das palavras da lei, adquire seu valor simbólico na medida em 
que pode erigir-se em lugar de objetivação (de inscrição material) das significações sociais e 
jurídicas, processadas mediante o sentido comum teórico do jurista. É isto o que o princípio da pureza 
metódica fundamentalmente cala quando, em seu afã de obter um conhecimento neutralizado, o 
encobre de suas funções na sociedade, reassegurando o seu exercício” (WARAT, 1983, p. 122). 
500

 WARAT, Luis Alberto. O direito e sua linguagem. 1984. 
501

 KOZICKI 
502

 KOZICKI, s.d. 



146 

 

O discurso jurídico deve ser compreendido dentro de uma determinada 

formação social. A proposta positivista de entendimento do discurso jurídico de 

maneira autônoma, por intermédio de uma lógica interna503, e distante da realidade 

social, é, no mínimo, equivocada. 

As palavras da lei não são como poder-se-ia inferir do princípio da pureza 
metodológica, constituintes exclusivos dos sentidos das normas positivas, 
nem as noções teóricas do Direito podem ser unicamente determinadas a 
partir de seu valor, na estrutura textual das normas positivas.

504
 

 Como realidade social, o discurso jurídico se mostra como discurso de 

poder dentro de uma realidade específica, em outras palavras de representação das 

estruturas de poder existentes na sociedade e como esta determina a construção de 

um ordenamento jurídico. A semiologia do poder proposta por Warat, visa 

desmitificar a proposta de neutralidade da ciência jurídica e propor um princípio da 

heteronomia significativa para construção epistêmica do Direito que compreenda as 

vinculações entre Direito e poder, bem como conhecimento interdisciplinar: o político 

é o campo essencialmente do conflito, adequado para lidar com a complexa 

sociedade plural das democracias modernas. 

O distanciamento do sentido histórico da ação proporcionado pelo 

imaginário mitificado das ciências, incluída a Teoria Pura do Direito de Kelsen, 

acaba por ignorar a questão histórica de construção do conhecimento e permite a 

consolidação da ciência, e consequentemente do Direito, como dispositivo de poder. 

A Modernidade instaurou o “mito da dupla racionalidade”505 como argumento 

decisivo para a cisão entre compreensão da ciência e condições históricas de sua 

produção. A Modernidade dividiu a racionalidade em duas espécies: a realidade 

cotidiana e a racionalidade científica; aquela sem condições para apreender de 

maneira inequívoca a realidade, e esta que, através de procedimentos 

autocorretivos, eleva-se como conhecimento do real, única forma segura de 

compreensão do real,506 e, consequentemente, acaba por desconsiderar o fato de o 

conhecimento ser influenciado por condicionantes históricos, políticos e sociais.  
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Assim começa, na modernidade, a discussão sobre as condições de 
possibilidade do conhecimento, fornecidas a partir de uma consciência 
(logo, um método), com poderes para pressentir a essência do real, da 
sociedade e da sua própria natureza. Como um grande paradoxo, a 
natureza do próprio conhecimento não teria nenhuma relação com o social 
e com a história.

507
 

O desejo moderno de subjugar e ordenar o mundo à sua volta através da 

razão e da busca da verdade termina por distanciar a história e a sociedade fora do 

discurso ordenado de uma verdade metódica. A construção de uma verdade 

científica mitificada se apresenta como forma de encobrir o caos e a angústia no 

qual o Homem moderno se encontra. Anterior ao desencantamento causado pela 

Modernidade, o Homem depositou em narrativas historicamente construídas 

alternativas para lidar com as vicissitudes de um mundo incerto, formas de 

compreender o desconhecido à sua volta. A narratividade construída pelos mitos 

não pode ser descartada como uma forma de aquisição de saber, não deve ser 

considerada irracional, pois partia de outra concepção de racionalidade, que 

valorizava a intuição e o sensível. Não se buscava apenas descrever a realidade e 

sim dar sentido à própria existência508, por meio da compreensão de acontecimentos 

únicos e singulares. 

A narrativa não era a mera “representação” de um determinado objeto, ao 
contrário do que acontece na ciência. Nesta, quando se faz uma experiência 
com um átomo, não se está lidando com um átomo em si, mas com o 
representante de uma categoria universal e inesgotável. E é justamente 
essa substitutividade que permite à ciência lidar com uma realidade 
“objetificada” e que dá margem à concepção segundo a qual, no ato de 
conhecer, sujeito e objeto são realidades separadas.

509
 

A gênese do Direito moderno, concebida, sobretudo, na Revolução 

Francesa, ao desvencilhar-se dos vínculos do passado, almejou erguer-se segundo 

os ideais de uma ordem jurídica, social e política essencialmente racional. A 

fundamentação do novo sistema jurídico, para os revolucionários, não deveria se 

basear na história ou costumes até então vigentes. “O Direito positivo chama para si 

todo o processo de mudança e consagra a ideia de que, pela forma, pode-se 

garantir a continuidade para além de todas as transformações”510. 

Para o professor Fernando Armando Ribeiro o pensamento formalista da 

modernidade, descredencia toda possibilidade de descontinuidade no Direito, e pode 
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ser justificado pela formulação da Teoria Pura do Direito de Hans Kelsen, ou seja, 

existe no pensamento do Positivismo jurídico de uma continuidade mediante o 

formalismo: 

O conceito formal de fundamento de validade possibilita, assim, que o 
ordenamento jurídico apresente-se como uma estrutura que, a um só 
tempo, possibilita que o Direito se abra a uma constante reprodução, sem 
que se mostre como ruptura ou descontinuidade com relação à 
normatividade já produzida.

511
  

A tese do Positivismo jurídico que defende a continuidade do Direito de 

modo estritamente formal é cabalmente desconstruída pelo Tribunal Internacional de 

Nuremberg, a dignidade humana deve ser respeitada independentemente do plano 

político do Estado. Ou seja, existe, pelo menos, um rol de valores ligados aos 

direitos fundamentais que deve ser obedecido no plano supraestatal512.  

O Positivismo de Kelsen adota uma concepção de Ciência do Direito 

excessivamente instrumental. A razão foi eleita referencial seguro para o projeto 

metodológico de pureza, desvinculando qualquer fundamentação ética ou 

contextualização de seu conteúdo das normas. Entretanto, a tese positivista jurídica 

de que a continuidade no Direito pode ser alicerçada em bases meramente formais 

se mostra equivocada; “A filosofia positivista, que considera o instrumento ‘ciência’ 

como o campeão automático do progresso, é tão falaciosa quanto outras 

glorificações da tecnologia”513. A instrumentalização da razão condiciona a natureza 

humana a um procedimento de privação de sua natureza, o instrumento se converte 

em fim, e os meios operam independentemente do ingrediente humano.  

Uma vez que o Positivismo sustentou características contestadas, por 

serem inadequadas ao conhecimento do Direito, torna-se necessário apresentar 

outro paradigma epistemológico, que viabiliza respostas aos problemas do 

Positivismo jurídico, mas que não prescinde das conquistas do Positivismo514. Uma 

epistemologia adequada da compreensão do Direito515 deve superar a ideia de 
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conhecê-lo através de uma categoria de um sistema516, e não há um único projeto 

de sociedade, nem mesmo uma única fonte normativa: em frente à miscelânea de 

regras econômicas, políticas e jurídicas, é inviável pressupor uma harmonia no 

processo de produção do Direito como apresentado pelo Positivismo jurídico. Ao 

contrário, o ordenamento jurídico reflete contradições de várias visões diferentes de 

vida boa; para tanto mister a adoção de um pensamento problemático que 

compreende o pensamento jurídico a partir de casos concretos.  

Um novo modelo de uma epistemologia jurídica deve distanciar da 

proposta positivista do conceito de verdade para a construção do conhecimento 

jurídico. A busca de uma verdade é própria da natureza e da ciência, ou seja, do 

mundo objetivo517. A construção de uma ciência jurídica, tal qual o modelo positivista 

de Kelsen, se apresenta como questionável, uma vez que o conhecimento jurídico 

não é capaz de se apoiar em verdade objetiva. Não é adequado se submeter à 

mesma metodologia das ciências naturais o conhecimento do Direito, que, por sua 

vez, é intersubjetivo e utiliza o critério de correção normativa.  

A diferença entre verdade e correção normativa não é sem importância, e 
implica, dentre outras conseqüências, a negação à suposta pretensão do 
Positivismo de reduzir todos os mundos e seus enunciados ao mundo 
objetivo da ciência e aos enunciados sobre a verdade como sendo o único 
mundo e únicos enunciados que fazem sentido pretendendo assim reduzir 
todo conhecimento válido ao conhecimento “objetivo” das ciências 
naturais.

518
 

A adoção do termo “verdade” implica em enunciado descritivo adequado 

do objeto em relação ao mundo objetivo, à própria realidade. Tal qual a proposta 

positivista de Ciência do Direito. Contudo, é impossível o acesso direto à realidade 

objetiva, e se faz necessária a mediação da própria linguagem para acessar o 

conhecimento. Seria possível sustentar uma aceitação racional sobre as 

proposições, nunca sobre a própria realidade. Assim sendo, a pretensão de correção 

normativa não pode ser identificada com a pretensão da verdade objetiva. Para a 
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 “O formalismo revela-se como uma tentativa de, a um só tempo, compatibilizar o Direito com os 
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uma roupagem jurídica” (RIBEIRO, 2013, p. 173). 
517

 Ver HABERMAS, 1994. 
518

 GALUPPO, 2005, p. 203 



150 

 

correção normativa, é mister o ponto de vista dos participantes, falantes e ouvintes, 

que não são meros observadores de fatos. Não se deve buscar o conhecimento da 

própria realidade, e sim as razões sob as quais as proposições são amparadas e 

reconhecidas por falantes e ouvintes, nunca de maneira definitiva519. Nova proposta 

epistêmica de apreender o direito deve ter como corolário um conhecimento de 

ordem hermenêutica, que foge do estatuto técnico descritivo-objetivo das ciências 

naturais. É necessário considerar o plano de justificação das normas no caso 

concreto, um saber circunstancial, que supera o formalismo do Positivismo e a 

crença de que qualquer conteúdo pode ser um conteúdo válido no Direito:  

As palavras de qualquer linguagem são sempre promessas de um sentido. 
Toda palavra está sempre condenada a ser um começo. Nenhuma palavra 
pode ser mais do que um começo, um começo de seus usos. E em cada 
uso a encontramos como começo. Quando se fala ou se está escrevendo, 
se está sempre começando. 

O texto já elaborado é um começo morto, que revive em cada leitor. Os 
juristas, em geral, nunca conseguiram compreender esta condição das 
palavras, as vivem sempre como se não tivessem começo. As vivem como 
palavras mortas, que não podem nunca recomeçar. São as palavras da lei, 
dizem. Cada vez que um juiz interpreta uma lei, a recomeça? Tampouco se 
poderia afirmar isso. Eles são institucionalmente prisioneiros de ilusões 
alheias.

520
  

A dogmática do Positivismo jurídico não consegue lidar com a pluralidade 

de vontades de uma sociedade complexa e conflituosa, é necessária uma nova 

postura da epistemologia jurídica em frente à crescente complexidade da sociedade; 

insistir no método do Positivismo jurídico, especialmente o de Kelsen, é tentativa vã. 

“Exige-se, no contexto do Estado Democrático de Direito, um pensar 

problematizante no qual a ideia de um sistema fechado, rigoroso e prévio seja 

afastada em prol de um uma reconstrução dialógica”521, voltada às especificidades 

do caso concreto. Tal qual proposto por Gadamer, na obra Verdade e Método, a 

adoção de uma hermenêutica filosófica coloca o problema da construção do 

conhecimento não apenas como problema metodológico, ao contrário: seria, 

sobretudo, problema filosófico. A interpretação do mundo implica um modo de ser no 
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 Por isso, qualquer tentativa de identificar as duas pretensões representa uma forma 
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mundo522, e o giro linguístico hermenêutico se demonstra paradigma adequado para 

unir a dimensão da historicidade na compreensão e aplicação do fenômeno jurídico.  

Ademais, a própria construção da decisão jurídica é incapaz de ser 

identificada com um momento solipsista do juiz, o processo de interpretação-

compreensão-aplicação da lei considera uma gama de pré-compreensões que criam 

espectro de possibilidades para identificação do sentido na norma, desqualificando a 

objetividade e o rigor da moldura feita pela Ciência do Direito de Kelsen.  

Aqui se descortina uma das concepções mais importantes da hermenêutica 
para a superação do modelo positivista. É que, a partir de tal colocação, 
teremos aberta a possibilidade de que a aplicação do Direito possa ser vista 
também em uma dinâmica de inovação e não de mera continuidade 
supostamente linear para com o passado. Se interpretar é aplicar, e o 
processo de interpretação dá-se sempre em uma dimensão construtiva, o 
jurista passa a ser permanentemente convocado a enfrentar o novo nos 
meandros de cada caso concreto. Não se trata, porém, do novo decorrente 
das criações legislativas, mas o decorrente da busca pela correta resposta a 
cada questão jurídica historicamente levantada.

523
  

Ao adotar uma concepção hermenêutica de conhecimento jurídico, as 

decisões passam a ser construídas buscando-se a norma justa por meio de uma 

argumentação que leve em consideração historicidade e razões narrativas dos 

sujeitos afetados. Tal compreensão do fenômeno normativo faz com que o Direito 

deposite sua legitimidade em uma “argumentação racionalmente articulada, posta 

pelos indivíduos pós-tradicionais, não pode mais assegurar-se simplesmente por 

meio de um recurso a topoi historicamente validados”524. Ora, a proposta 

epistemológica de pureza do Direito defendida pelo Positivismo jurídico de Kelsen 

encobre o caráter histórico e narrativo do Direito, impossibilitando compreensões 

subjetivas plurais de vida boa.  

O Direito na Contemporaneidade não pode almejar a construção de um 

produto harmônico, pois é construído no seio de uma sociedade complexa e 

diversificada. Não se deve estruturar o pensamento partindo-se da construção de 

normas em direção ao caso concreto, como defende o Positivismo jurídico. Antes, 

deve o Direito ser pensado em nova proposta epistêmica, que inverte tal lógica, ou 

seja, a partir da peculiaridade do caso concreto, se parte em direção às normas que 

são justas e adequadas no caso.  
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A compreensão do Direito é linguisticamente mediada pelas pré-

compreensões, por sua vez influenciadas pela tradição em que se encontra o 

Homem, ser lançado ao mundo. No caso do Direito, o interprete ao se deparar com 

um texto normativo é levado ao horizonte histórico de sentidos, que não são 

subjetivismos na interpretação; na verdade, as pré-compreensões são a condição de 

possibilidade de compreensão do objeto: “O julgador não decide para depois buscar 

a fundamentação, mas só decide porque já encontrou o fundamento, que neste 

momento é ainda uma antecipação prévia de sentidos tomada de pré-compreensões 

ainda não problematizadas”525, tomadas por uma racionalidade argumentativa no 

discurso.  

O paradigma do positivismo jurídico, sobretudo a tese da neutralidade e da 

discricionariedade, reduziu o campo de relações entre tempo e direito à uma 

abordagem objetivista e sem apelo à memória.  A Concepção semântica da Ciência 

do Direito de Kelsen busca o significado das normas a partir da fonte de válida do 

direito, restando, pois, a interpretação jurídica na descrição do conteúdo desses 

códigos, ignorando a relação histórico cultural, ou a construção do direito por 

intermédio de uma memória coletiva. O normativismo insere o direito em um tempo 

sempre presente, comportando a variável temporal apenas por meio de mudança 

legislativa. 

 Se o positivismo jurídico de Kelsen é marcado por uma espécie de amnésia 

em relação à memória coletiva, deve-se demostrar traçar uma investigação que 

demostre que o direito não é indiferente a passagem do tempo. A forma como a 

comunidade se agrupa e constituiu sua memória coletiva afeta diretamente como o 

tempo é compreendido pelo grupo e a legitimidade do direito se vê reforçada caso o 

tempo social seja promova uma maior integração social526. 

François Ost527, assim como Paul Ricoeur528, ao escrever sobre a dialética 

entre tempo e direito partem de uma concepção sociológica-histórica do tempo que 

parte de uma experiencia coletivo temporal no interior de sua cultura. Ou seja, as 

determinações culturais são socialmente construídas e é responsável pela união dos 

indivíduos ao grupo social. Quando o tempo social flui de maneira não harmoniosa 
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ocorre o fenômeno de destemporalização, formas de trespassar do tempo de 

maneira socialmente indesejada529.  

No combate contra a destemporalização, o direito desempenha a função de 

regulador social, bem como a de criador e definidor de valores sociais530. Entretanto, 

o direito somente desempenha essas funções quando entendido sob uma ótica 

particular: o direito deve ser performático. Ou seja, a natureza e a finalidade do 

direito ultrapassam as implicações meramente normativas, existe uma relação 

dialética entre tempo social e direito que ao impor valores estipulam uma ética 

social:  

o direito contribui para a instituição social do tempo ao refrear os processos 

que promoveriam a destemporalização por meio da imposição de valores que 

consagram uma ética social, da regulamentação do comportamento dos 

atores sociais que contribuem negativamente para o desequilíbrio da marcha 

temporal e da concessão de tutelas e garantias aos grupos menos 

favorecidos no contexto desse conflito entre as forças políticas sociais. No 

sentido inverso dessa relação dialética, o direito dependeria da coesão social 

proporcionada pelo tempo social que flui de maneira equilibrada. Isso porque 

a disseminação e a incorporação de valores socialmente compartilhados pelo 

grupo aumentariam o grau de aceitação das diretrizes normativas do direito, 

reforçando, assim, a legitimidade perante os olhos do grupo social
531

. 

Em uma estreita relação com Ricoeur, François Ost instituiu o tempo social do 

direito sob a memória, o perdão e a promessa, ligando passado ao futuro e 

fundando um tempo social portador de sentido e capaz de fornecer um equilíbrio 

temporal para a sociedade.  

Ora, como demostrados nos tópicos anteriores, essa relação dialética entre 

tempo e direito não se encontra dentro da Proposta positivista de Kelsen, nesta o 

que existe é um déficit na relação proposta o que culminaria em uma compreensão 

de destemporalização do direito em relação ao seu passado e a seu futuro.  
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 A destemporalização pode ocorrer sobre quatro formas: a) a nostalgia da eternidade, b) a vertigem 
da entropia, c) a tentação do determinismo, d) o risco da discronia. Ver OST, 2005a. 
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para sua identidade e sua autonomia. É sob o ângulo de sua contribuição para a extração do estado 
natural e sua violência sempre ameaçadora, sob o ângulo de sua capacidade de instituição, que o 
direito será, então, interrogado”. (OST, 2005a, p. 13). 
531

 SARAPU, 2012, p. 153 



154 

 

Em relação ao passado o positivismo jurídico levaria à fundação do direito 

exclusivamente no poder político que o institui, ou seja, de uma perspectiva 

puramente formal, desta forma, o direito poderia nascer como um puro ato de 

vontade política sem uma necessária vinculação a uma memória coletiva ou herança 

cultural532. O mero exercício do monopólio legítimo do uso da força confere ao 

Estado a possibilidade de impor padrões de comportamento social que devem ser 

aceitos sob a ameaça do recurso à violência, não há uma necessária vinculação 

entre direito com o passado para valer sua força normativa. Nesse contexto, existe 

um déficit de legitimidade jurídica nas decisões pois estas não encontram 

fundamentação na memória coletiva de valores socialmente aceitos, o que até 

mesmo poderia ocasionar um enfraquecimento dos laços que unem o grupo. 

Ainda em relação ao passado, o positivismo jurídico instituiria um tempo de 

curta duração, na medida em que caberia o direito apenas a tarefa de regular 

condutas impostas sob a forma de comando. Tal concepção do direito “quase não 

permite que se faça a distinção entre a ordem jurídica propriamente e a ordem de 

caráter gerencial ou administrativo, como aquele da estratégia num campo de 

batalha ou do financista no jogo do mercado das bolsas533”. Não haveria uma 

proteção dos laços e instituições socias, o direito assumiria um papel de gestor da 

sociedade, suas decisões seriam guias para o comportamento dos agentes que 

dispensaria um valor ético que resistisse aos imperativos casuísticos:  

A ausência de um momento fundador retiraria do direito sua capacidade de 
se inscrever na temporalidade, conferindo-lhe uma condição de eterna 
perenidade. Essa postura deixaria de lado também o fato de que 
historicamente a tarefa do direito sempre foi a de guardião da memória 
social280. Com isso, o direito não atuaria contra o risco do esquecimento 
inerente à passagem do tempo e deixaria de tomar as rédeas da instituição 
temporal na sociedade

534
. 

François Ost elenca uma terceira característica do positivismo jurídico que 

contribui de maneira decisiva para a destemporalização social, trata-se da validade 

como condição exclusiva  da norma jurídica que decorre da tese da neutralidade do 

direito em relação a seu conteúdo. Como não há uma valoração do conteúdo do 
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direito, as “normas extremamente injustas ou imorais são direito vigentes em uma 

sociedade sempre que satisfaçam os critérios internos de validade do direito535”.  

Como o conteúdo do direito no positivismo jurídico de Kelsen, depende 

exclusivamente de um respectivo sistema de validade em um ordenamento jurídico 

concreto, para Ost a única referência para a qualificação da norma como jurídica 

seria o ato político do soberano em conformidade com o processo de delegação de 

autoridade anteriormente produzidos536. O direito nesta perspectiva não se liga a um 

passado que não tenha sido positivado nas normas vigentes.  O direito vigente se 

apresentaria como conteúdo para o cientista do direito até que outro momento 

político alterasse o conteúdo normativo. Enquanto em vigor, as normas estariam ao 

abrigo da mudança temporal, Eis a concepção 

à margem do tempo físico e das múltiplas coerções que ele acarreta, a 

norma imporia um dever-ser cujo sentido e validade são extra 

temporais e fixos. Longe de prestar-se complacentemente a quaisquer 

espécies de interpretações (manipulações) atualizantes, a norma 

apresentaria desde então um sentido fixo e iterativo ao qual o jurista 

deveria fazer justiça. Resistindo às alterações temporais, a norma se 

inscreveria num tempo simultaneamente descontínuo e indivisível – 

em nossa linguagem: um tempo instantâneo e virtualmente perpétuo. 

Este tempo imóvel da norma pode, então, pretender conter 

simultaneamente todo o passado (do qual recapitula as normas 

anteriores) e todo o futuro, porque tem como vocação reger (em 

princípio), indefinidamente537. 

Eis a concepção “instantaneísta” do direito para Ost: aquela que se insere na 

impossibilidade de atualização de sentido das normas jurídicas, uma vez vigente o 

direito eterniza o momento presente d criação do direito no imaginário jurídico o que 

ocasiona uma barreira às dimensões do passado e do futuro.  

“Em sua tarefa, o jurista deveria ignorar o passado do direito, ao mesmo 
tempo em que não deveria tomar em consideração sua inserção em uma 
temporalidade que a projetasse para o futuro, pois para o projeto descritivista 
do positivismo jurídico importaria apenas o sentido imediato adquirido pela 
norma válida dentro do contexto linguístico empregado pela comunidade 
jurídica

538
. 

Ora, assumir o paradigma do positivismo jurídico e sua necessidade única de 

coerência jurídica interna, seria, para Ost, corroborar com um determinismo temporal 

não sincronizado com o tempo social, “um conhecimento sincrônico, por cortes 
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sucessivos, em que a única coação de racionalidade reside na exigência de 

coerência momentânea das diferentes normas pertencentes a esta estrutura539”. 

Tanto a Ciência Jurídica quanto a ciência em geral, em sua divisão, 

organização, procedimento e conteúdo, só podem ser entendidas em uma estrita 

relação com a sociedade para qual ela se opera. Em um ímpeto de “suplantar a 

dominação sistemicamente realizada, seja pela economia, seja pela política, seja 

inclusive por um direito colonizado pela política e pela economia”540, torna-se 

imperiosa a proposta do Direito que proporcione legitimação histórico-social do 

conteúdo do Direito, bem como uma teoria interpretativa que reduza a 

discricionariedade do juiz e combata o modelo de neutralidade do positivismo 

jurídico. Pretende-se correlacionar essa nova concepção epistemológica com a 

imaginação narrativa que leva em conta que o Direito é um empreendimento 

humano e não um mero fato, a narrativa jurídica precisa voltar-se para a adequada 

compreenção temporal do direito.  

O positivismo jurídico de Kelsen ao se sustentar sob os paradigmas de 

neutralidade e de discricionariedade acaba por propiciar um direito sem memória, 

calcado em um tempo do “instantaneismo”. Uma teoria do Direito deve se basear em 

um tempo social em equilíbrio, capaz de conceber a prática jurídica para além de 

uma atividade meramente descritiva do direito. Acreditamos que a imaginação pode 

auxiliar na construção dessa leitura alternativa ao positivismo jurídico e apresentar a 

instituição de um tempo social equilibrado, sobretudo pela introdução dos conceitos 

narrativos de Ricoeur e Martha Nussbaum.  

5.2 Caminhos para uma Legitimação Narrativa do Direito 

Qual o poder do Imaginário na vida Humana? O pensamento lógico não é o 

único, sequer o mais onipresente modo de pensamento. Existe um tipo de 

pensamento que se afasta dos argumentos lógico-descritivos e se concentra em 

narrativas que as pessoas contam sobre suas vidas, a mente como capacidade que 

nos permite representar a realidade. Sendo considerada, também, como produto das 

forças culturais históricas que compõem qualquer sociedade 
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Aqui há um distanciamento da tese de Piaget,541 em que a mente seria 

formada principalmente de dento pra fora. Seria, sim, uma espécie de “prótese” da 

cultura que permite a ampliação das capacidades psicológicas. A referência a um 

sistema institucionalizado, a um corpo de leis ou conjunto de histórias, por exemplo, 

nos permite lembrar, pensar ou trocar informações542. A incapacidade de lembrar em 

minúcias dos fatos, impele-se ao Homem a contar histórias, escrever ou construir 

monumentos; dessa forma a cultura permite construir a mente humana através da 

educação543, e as ferramentas culturais permitem dar significado à realidade544. 

A imaginação narrativa se mostra como via para o sujeito ressignificar sua 

vida e a vida dos outros, possibilita a compreensão das ações individuais e a 

interpretar das ações de outros: “É através de histórias que nos permitem entender o 

que é estranho ou o que rompe o esperado, o canônico e o normativo”545. A defesa 

narrativa transcende a revolução cognitiva e busca a compreensão dos atos de 

sentido e dos processos pelos quais são criados, negociados e compartilhados 

dentro de uma comunidade. 

É possível conceber a existência de, pelo menos, duas formas de 

conhecer a realidade546: a lógico-científica, interessada na inteligência racional, no 

pensamento, que permite explicar os eventos do mundo físico e suas causas; e o 

pensamento narrativo, instrumento capaz de captar as vicissitudes da 

intencionalidade humana, um tipo de pensamento fortemente influenciado pela 

emoção e, em consequência, mais potente em termos de apropriação de 

conhecimento. 
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A vida humana só adquire sentido em uma concepção de cultura 

dialética547 entre o esperado, canônico e normativo (o Direito e suas leis, por 

exemplo), e entre as possíveis ou imaginadas (nesse ponto, a literatura e as artes 

podem contribuir de maneira decisiva). Na narrativa de reconhecimento de si, e do 

outro, memória coletiva e fantasia convergem548 e possibilitam a construção de uma 

identidade ressignificada pela própria pessoa. A narrativa é um tipo de conhecimento 

construtivista, “uma visão que toma como premissa central a de que a “criação de 

mundo” é a principal função da mente, seja nas ciências ou nas artes549. Porém, as 

histórias narrativas são construídas levando-se em consideração menos um registro 

objetivo do que aconteceu (como se fosse possível), mas sim como um processo 

interpretativo de significação interpretativa e ressignificação da experiência. Por 

meio da memória coletiva é que se constitui os laços intersubjetivos de identidade, a 

dimensão do político é coletiva, assim como a identidade narrativa também é 

coletiva ela cria laços de identidade entre os membros de uma coletividade, reforça 

valores compartilhados socialmente no curso da vivencia em comunidade, uma 

prática com o outro e pelo outro em instituições justas550. 

O ser humano compreende o tempo vivido de forma narrativa551, e é a 

identidade narrativa que permite a compreensão da dimensão temporal da 

existência humana através da refiguração de si. Apesar de existirem outras formas 

temporais, que podem ser impostas na experiência do tempo, tais como relógios ou 

calendários552, a sensação do tempo vivido é peculiar da narrativa, não é tempo 

físico, linear e mensurável, nem apenas subjetivo553. E a mimese entre a vida e a 
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 “A nosso ver, se nada de seguro podemos dizer sobre a ‘dialética da natureza’, já o mundo 
histórico, isto é, o mundo cultural, só pode ser compreendido em função de seu evolver, de sua 
dinamicidade, das leis ou fatores que governam o seu processo, ou em uma palavra, dialeticamente” 
(REALE, 1996, p. 91). 
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 RICOEUR, 1994. 
549

 “a view that takes as its central premise that ‘world making’ is the principal function of mind, 
whether in the sciences or in the arts” (BRUNER, 2004, p. 691).  
550

 RICOEUR, 1994. 
551

 Como já abordado no trabalho, no Capítulo II: A narrativa e a construção de um tempo histórico 
em Paul Ricoeur. 
552

 “Não sei o que é o tempo. Não sei qual a verdadeira medida que ele tem, se tem alguma. A do 
relógio sei que é falsa: divide o tempo espacialmente, por fora. A das emoções sei também que é 
falsa: divide, não o tempo, mas a sensação dele. A dos sonhos é errada; neles roçamos o tempo, 
uma vez prolongadamente, outra vez depressa, e o que vivemos é apressado ou lento conforme 
qualquer coisa do decorrer cuja natureza ignoro” (Fernando Pessoa, Livro do Desassossego).  
553

 “O tempo físico tem a seu favor sua evidência irrecusável: a do movimento dos astros no céu, a 
dos ritmos biológicos em nossos corpos, sugerindo de forma irresistível a imagem de um tempo 
exterior e homogêneo, espaço de vasto continente formal enquadrando qualquer espécie de 
acontecimento – como um dado englobante no interior do qual seríamos mergulhados e do qual nos 
caberia somente recortar o desenvolvimento em períodos fixos. [...] Também não há dúvida que 
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narrativa deve ser compreendida como intercâmbio: a narrativa imita a vida, a vida 

imita a narrativa. Isso implica que a construção de sentido do conceito de vida pela 

imaginação humana através de um raciocínio ativo é similar ao raciocínio usado na 

construção de uma narrativa:  

Quando alguém lhe conta sua vida – e é principalmente disso que 
estaremos falando – é sempre uma conquista cognitiva ao invés de um 
recital de cristal de algo dado univocamente. No fim, é uma realização 
narrativa. Não existe tal coisa, psicologicamente, como “a própria vida”. Na 
melhor das hipóteses, é uma conquista seletiva de recuperação da 
memória; para além disso, recontar a vida é uma façanha interpretativa.

554
 

A narrativa enquanto via reflexiva pode sofrer críticas como incapacidade 

da verificação, problema com indeterminação e com a racionalidade da narrativa. 

Tais apontamentos parecem indicar a opção pela via narrativa como escolha 

extremamente frágil. Acontece que os critérios de verificação são critérios 

escorregadios, e, para se entender a história de uma vida não há, necessariamente, 

uma explicação “correta”. A construção narrativa é altamente suscetível a influências 

culturais, interpessoais e linguísticas, “eventualmente, os processos cognitivos e 

linguísticos culturalmente moldados que guiam a narrativa da vida alcançam o poder 

de estruturar a experiência perceptiva, organizar a memória, segmentar e construir 

os próprios ‘eventos’ de uma vida”555. Ora, não seria equivocado defender que nos 

tornamos as narrativas pelas quais “contamos” sobre nossas vidas. Por sua vez, 

pela influência de uma memória construída, também nos tornamos variantes das 

formas canônicas dessa memória.  

A identidade de um indivíduo é tanto resultado de um núcleo estável de 

caráter, que abrange tanto estruturas físicas quanto hábitos incorporados ao longo 

do tempo: “Os hábitos vão sendo assimilados de tal forma que a sua interiorização 

passa por um aspecto de sedimentação”556. O processo de identificação no âmbito 

coletivo, de maneira semelhante, poderia residir, entre outras coisas, em valores, 

normas que determinada comunidade reconhece como identificando a ela própria, e 

                                                                                                                                                                                     
poderíamos apreender o tempo sob o ângulo da percepção mais imediata, mais subjetiva” (OST, 
2001, p. 22). Ver também RICOEUR, 1994. 
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 BRUNER, 2004, p. 692. 
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 “The heart of my argument is this: eventually the culturally shaped cognitive and linguistic 
processes that guide the self-telling of life narratives achieve the power to structure perceptual 
experience, to organize memory, to segment and purpose-build the very ‘events’ of a life” (BRUNER, 
2004, p. 694). 
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 COSTA JR., 2011, p. 26.  
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apesar de outras mudanças no tempo a comunidade consegue se identificar 

enquanto ela própria557.  

Assim, o imaginário narrativo desempenha um papel importante na vida dos 

seres humanos e de suas instituições político jurídicas, é através dela que o sujeito 

se abre para modos possíveis de existências e de reconhecimento do outro, não se 

limita a ilustrar a teoria abstrata, fornece subsídios para se afastar das visões 

ingênuas e antiquadas do real. A narrativa e a imaginação literária constituem uma 

linguagem capaz de contribuir para deliberações éticas e jurídicas do homem.  

Ao longo dos capítulos anteriores deste trabalho foi apresentado como Paul 

Ricoeur e Martha Nussbaum desenvolvem suas teorias da Imaginação narrativa, o 

objetivo foi demostrar que a imaginação tem seu aspecto racional para a filosofia 

moral e ética através do diálogo entre esses dois pensamentos que postulam o fato 

de que o imaginário produz um o jogo de possibilidades e novas formas de estar no 

mundo, ao mesmo tempo em que forma um lugar onde se geram representações 

que inspiram criações fundamentais para a existência do ser humano, revela através 

da compreensão e interpretação como a imaginação se encontra na articulação do 

teórico e do prático, do sensível e do inteligível, emoção e abstração, revelando 

assim a tensão entre o universal e o singular558.  

Em Ricoeur há o desenvolvimento de uma fenomenologia hermenêutica, a 

narrativa histórica ou poética além de seu significado imediato, devem ser 

interpretados para tornar suas imagens inteligíveis, revelando seu significado oculto. 

Sua hermenêutica nos leva à uma interpretação que estabelece uma intima conexão 

entre imaginação, narrativa, identidade e solicitude e interpretação da 

temporalidade. Para o autor, a imaginação não é apenas uma faculdade psicológica 

interior, possuiu um poder semântico: por meio da metáfora e a narrativa possibilita 

perceber o real e o imaginário de outra forma. O imaginário é alçado ao grau de 

dimensão prática, uma hermenêutica do si através da mediação produtiva da 

imaginação narrativa, através das etapas da Mímesis, à subjetividade concreta559.  

Em Tempo e narrativa, a identidade narrativa é construída entre história e ficção 

através da percepção temporal, uma espécie de identidade dinâmica é construída: a 

vida é pensada e imaginada sob diferentes pontos de vistas, a trama é 
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narrativamente configurada tendo em vista as histórias das vidas que cercam o 

indivíduo, assim, entre história e ficção a auto narrativa estabelece identidade 

pessoal. Esse retorno a si mesmo por meio de uma narrativa na qual ele se 

reconhece torna possível conferir uma unidade e um fio comum à existência 

individual.  

A narrativa contribui para a formação valorativa do sujeito e da 

comunidade e ocorre através da avaliação ética de um percurso feito pelas ações 

dos homens no tempo. É ela que interpreta e refigura as consequências e 

implicações que ações concretas tiveram em dado contexto, e essa referência 

identificante da narrativa deve ser analisada sempre pela cultura, história e relação 

com o outro. Em Ricoeur ao colocar em movimento a identidade narrativa e a 

dialética identidade-alteridade, já estamos no espaço de uma discussão pública, a 

história de uma vida se mistura a vida dos outros560,  onde a imputabilidade é uma 

consequencia política do reconhecimento. 

Assim, reduzir a questão da identidade aos predicados descritivos de um 
sujeito individual ou coletivo significa desconsiderar as experiências de 
transformações que nos definem em nossa existência temporal. A questão 
da identidade, pois, não é tanto a de uma constância atemporal, mas a de 
um sujeito que descobre o seu ser mais íntimo na vivência no tempo. É 
desse modo que a identidade constrói-se pela compreensão mesma da 
temporalidade, isto é, pelo entendimento daquilo que foi e continua sendo 
passível de transformação no tempo [...].  

Se, por um lado, o caráter é a figura de permanência de estrutura temporal 
da mesmidade, por outro, a promessa é a modalidade de manutenção livre 
do si própria da ipseidade. Aqui, precisamente, ipseidade e mesmidade 
deixam de coincidir: elas se apresentam, assim, como formas um tanto 
diversas de conceber a identidade e a sua permanência no tempo. Tal 
oposição abre, então, um intervalo de sentido que é preciso preencher.

561
  

Eis um ponto revelador de Ricoeur562, esse intervalo de sentido é 

preenchido quando narrativas de vida se mesclam, por assim dizer, dentro de uma 

comunidade de narrativas de vida, para, então, partilharem de uma estrutura 

profunda de identificação do si e do outro (o diverso de si), que forma a comunidade. 

“A identidade narrativa inscreve a historicidade, o caráter temporal da mudança, na 

coesão de uma vida. Ela permite ao sujeito ser si mesmo sem permanecer sempre o 

mesmo”563. É pela refiguração na interpretação de uma narrativa que o sujeito (da 
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identidade constitucional, sujeito povo) passa a compreender e significar: o mundo 

no qual está inserido, as pessoas que o cercam, e a si mesmo. Ou seja, a vida e o 

mundo não são “como foram”, mas como são interpretados e ressignificados, 

contados e recontados. 

O sujeito cognoscente nunca está livre de suas pré-compreensões. Não 

há olho inocente, nem visão que acesse asséptica a realidade objetiva; existem, em 

vez disso, hipóteses, versões, cenários esperados frutos da tradição564. Nossa pré-

compreensão sobre a natureza do mundo, e a natureza de uma vida, é uma 

narrativa, por vezes incoerentes. Talvez possamos dizer outra coisa: qualquer 

história que se possa contar sobre qualquer coisa é melhor compreendida 

considerando-se outras maneiras possíveis pelas quais ela pode ser contada. 

A Imaginação poética constitutiva da identidade narrativa auxilia a atividade 

de construção prática do eu humano em uma busca por coerência, uma narrativa 

para compreender a si mesmo, e  compreender aos outros: “este é um 

desdobramento que não divide, mas antes, estabelece uma relação de continuidade, 

de modo que estima de si (ipseidade) e a solicitude (alteridade) não podem ser 

vividas nem pensadas uma sem a outra565” 

A ética da solicitude, que estabelece a igualdade entre o si e o outro, 

confronta valores transmitidos por histórias de vida, e possibilita um julgamento 

ancorando as decisões em um sistema de valores. Ora o justo se torna um valor 

axiológico que não é imposto do exterior ou em referência a uma dimensão 

universal, mas vem de dentro, o sentimento de vontade e desejo, um caminho feito 

de responsabilidade que nos leva da comunicabilidade a ações de responsabilidade 

para com os outros. Através da imaginação narrativa, tanto histórica quanto poética, 

a imaginação possibilita aos seres humanos a possibilidade de colocar-se no lugar 

dos outros e ser capaz de se preocupar com os outros. A atividade narrativa 

destacada em O Si Mesmo Como Outro enfoca a unificação biográfica voltada para 

o passado, onde todos podem contar a história de sua vida, colando as peças 

dispersas.  
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Por conseguinte, Ricoeur ligará a identidade narrativa ao tema do homem 

capaz - o homem que age e sofre - um homem inclinado ao mal e capaz do bem566, 

aquele que se chama sujeito de ação que pode e quem fará a conexão entre 

vulnerabilidade e autonomia. A identidade narrativa faz a conexão entre os 

diferentes aspectos do que o sujeito experimenta e forma o suporte para essas 

possibilidades de ação. Esse elo no nível ético será trabalhado por Ricoeur em sua 

análise do homem falível ao homem capaz revelando os diferentes graus de 

capacidade do si em sua relação consigo mesmo, e o compromisso com o outro. O 

processo hermenêutico é fundamental para a constituição da identidade narrativa567, 

definida como a capacidade: a realidade é de fato acessível apenas por meio de um 

enredo que estabelece uma relação entre narratividade e temporalidade, em outras 

palavras, pela combinação de dimensões temporais elaboradas por meio de 

mimesis tripla568.  

As histórias literárias nos falam sobre as ações dos personagens, ações que 

precisamos compreender enquanto razões e motivações, ações que comparamos 

com aquelas que pudemos realizar ou recusar. Neste sentido, cada história desperta 

em nós as nossas motivações, nossas disposições, nossos objetivos, intenções e 

julgamentos que nos levam a deliberar sobre situações intimamente propostas mais 

ou menos semelhantes àqueles que vivemos. A imaginação narrativa ajuda a 

construir o comportamento pessoal, pois é uma forma de trabalhar em si mesmo, 

auto compreensão e a relação com os outros e com o mundo569.  

Por sua vez, a narrativa histórica tem "efeitos ficcionais", apesar de seu apego 

aos traços objetivos. De fato, quando o historiador quer explicar, ele apresenta as 
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 Ricoeur distingue três componentes da identidade pessoal: identidade-idem ou mesmice (conjunto 
de disposições psicossociais pelas quais se reconhece um indivíduo como sendo o mesmo no 
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aproximar o Direito das demais áreas do conhecimento humano (GODOY, 2011. 13). Enquanto a 
ciência pretende-se universal, a vida é particular. Enquanto “a ciência é grosseira, a vida é sutil, e é 
para corrigir essa distância que a Literatura nos importa” (BARTHES, 2004, p. 19). 
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motivações subjetivas dos personagens históricos, mas, ao contrário do romancista, 

o historiador fala de um tempo coletivo. Assim, a história "reinscreve a história no 

tempo do universo”, preocupa-se com um destino individual apenas pelo lugar que 

ocupa em uma história comum. A narrativa histórica nos coloca em um longo tempo 

que nós e além de nós, uma vez que nos faz sentir a morte e a relatividade das 

nossas vidas rodeia, uma vez que não é apenas a nossa. O tempo histórico produz 

um ponto de convergência entre o tempo vivido, o tempo psíquico e o tempo 

universal, um "singular coletivo". A história, portanto, oferece uma função poética e 

criativa que nos permite pensar. O entrecruzamento entre história e ficção constrói a 

identidade, "identidade narrativa" que é refinada, racionalizada com ajuda da 

imaginação.  

Se por um lado o Direito visa codificar a realidade, por outro a imaginação 

narrativa libera o “mundo dos possíveis”. Se o Direito, em regra, é o terreno da 

segurança, da certeza que é produzida pela pretensa completude da norma, o 

Direito codifica a realidade, pretendendo instituí-la através de uma rede de 

significações convencionais. Por sua vez, a imaginação narrativa é o terreno da 

surpresa, inesperado, liberta as possibilidades, desarranja as convenções e 

suspende certezas. Se o Direito produz pessoa, a imaginação narrativa produz 

identidade570 – e se desdobra no particular e no concreto, afastada do terreno da 

abstração normativa que caracteriza as prescrições jurídicas571. Ora, o Direito, em 

nome da segurança jurídica, decide entre os interesses conflitantes para cumprir sua 

função social de harmonizar as expectativas e acalmar as angústias. Enquanto a 

imaginação narrativa, livre dessas exigências, produz, antes de tudo, a surpresa, lhe 

é permitido criar de forma despretensiosa. 

Acabamos de passar por dois significados de singularidade, isto é, a presença 

do singular nos textos narrativos e históricos, assim como a do singular na alteridade 

que está em constante tensão com o universal. No entanto, Ricoeur avança uma 

terceira forma de singularidade que vimos um pouco mais acima, a da auto 

individualidade e que revela a maneira pela qual o pensamento de Ricoeur teoriza a 

atividade produtiva da imaginação: Se a narrativa é essencial na formação do sujeito 

singular, e se constitui a condição intrínseca da autorreflexão reflexiva, a literatura 

ajuda no mesmo movimento a sair de si, a leitura dos romances nos coloca 
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melhores arranjos para imaginar e potencialmente viver outras vidas. Nestas 

condições, ocorre uma reconfiguração da ação onde poéticas linguísticas (metáfora 

vívida) e mimeses produzem conexões e dão significado temporal às ações 

humanas. O leitor apropria-se de um texto para poder refletir sobre as ações 

pessoais e, por meio dessa apropriação de eventos coletivos, manifesta sua 

pertença ao grupo, à sociedade, à nação e à história. O ficcional é sobre a vida, 

nossas vidas e o mundo. 

Para Ricoeur, o viver bem ultrapassa às relações interpessoais, se estende 

para as instituições572, que carregam uma ética intrínseca à noção de justiça: a de 

igualdade. A instituição passa a ser concebida como meio de aplicação da justiça, e 

a igualdade como seu conteúdo ético, “a intenção da ‘vida boa’ com e para os outros 

em instituições justas573”.  

As relações direito-literatura, entre o mundo do “como se”, onde ‘tudo é 

possível’ da imaginação literária, e o ‘não deves’, do imperativo jurídico; há, pelo 

menos, tanto interação quanto confronto. Mister é estabelecer o que ganha o estudo 

do Direito na relação com a literatura: o Direito não se vale da literatura apenas para 

as sempre comuns citações literárias que pretendem dar ornamentação erudita ao 

discurso jurídico, muito menos na mera utilização rasa de exemplos literários na 

tentativa de explicar teorias ou comprovar posições ficcionalmente argumentadas574.  

O Direito impõe aos indivíduos uma máscara normativa com o intuito de que 

as pessoas tenham um comportamento padrão, enquanto aos personagens literários 

é permitido que mudem seus papéis, que vivam as experiências que julgarem 
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“Todas as estruturas do viver-em-conjunto de uma comunidade histórica, irredutíveis às relações 
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regras constrangedoras” (RICOEUR,1991, p. 227).  
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comunidade
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necessárias em busca de si mesmos. Enquanto o Direito consagra papéis 

normatizados, a Literatura é permeada por mudanças575; enquanto o Direito objetiva 

a generalidade e a abstração (sendo a lei geral e abstrata), a Literatura visa ao 

particular e concreto576, e essa imersão no particular pode ser o caminho mais curto 

para se chegar ao universal577. “Em vez de um diálogo de surdos entre um Direito 

codificado, instituído, instalado em sua racionalidade e sua efetividade, e uma 

Literatura rebelde a toda convenção, ciosa de sua ficcionalidade e de sua liberdade, 

o que está em jogo são empréstimos recíprocos e trocas implícitas”578. 

Uma vez que as questões da vida lhe são totalmente alheias, os 

escrutinadores certamente serão alienados pela incapacidade de compreender de 

maneira dialética o que o outro é ou a assimilação de mundo do outro, e, de fato, tal 

alienação muitas vezes ocorre com efeitos funestos. Nesse momento, se mostra a 

importância do pensamento de Nussbaum579, a imaginação narrativa, com vistas à 

empatia, é uma importante ferramenta para operar junto com a narrativa ficcional, 

pois institui a ficção como uma espécie de laboratório para a experimentação de 

regras morais; e incentiva o posicionar-se no lugar do outro. A aproximação entre 

narrativa e ficção permite que as fronteiras entre o real e o imaginado se tornem 

mais flexíveis, abrindo espaço para novas possibilidades narrativas serem criadas, a 

partir de um ponto divergente que a indagação do “e se” nos coloca.  

A narrativa, então, se apresenta como essa verdade possível, já que o 

pensamento narrativo permite à realidade ser construída, estruturada e contada de 

forma significativa. Por partirem de experiências de vidas, as narrativas 

singularizam-se na fala do narrador, mas se tornam plurais para quem as ouve ou 

estabelece algum contato com elas, pois cada um de nós pode construir novos 

sentidos às histórias contadas.  

Martha Nussbaum, em sua obra, reflete sobre a ligação entre a capacidade 

de imaginação e o papel das emoções individuais e públicas. Propõe um modelo de 

equilíbrio reflexivo pelo método de um espectador judicioso que através da 

imaginação literária traria uma luz muito particular sobre as situações humanas que 
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formam a matéria das deliberações públicas, incluindo as judiciais. A literatura580, 

especialmente o romance, é uma escola de singularidade, tanto de pessoas quanto 

de situações. Nesse sentido, os romances ensinam os leitores a serem imaginativos 

e empáticos ao compartilhar os sentimentos dos personagens: ao mesmo tempo em 

que se distanciam das situações e personagens de que ele está consciente, o leitor 

se identifica com os personagens. e leva em conta o contexto de sua ação sem cair 

em um relativismo581.  

A reflexão sobre a literatura narrativa pode, até mesmo contribuir para o 

desenvolvimento da lei: os raciocínios que são os do leitor quando lê um romance 

não envolvem suas emoções e privacidade, há uma reflexão sobre a singularidade 

do caso que aumenta o espectro de ações para o espaço público. Considerar o 

fenômeno jurídico de forma narrativa significa conceber o Direito como relato 

constitutivo de uma sociedade, fenômeno dotado de propriedade narrativa que utiliza 

a coerência como construção discursiva para atribuir sentido ao Direito. Por meios 

narrativos os indivíduos constroem significações e ressignificações de si, do outro e 

da comunidade, incluindo a dimensão normativa, sendo capazes de compreender 

coerentemente o ocorrido582. 

A imaginação narrativa pode servir como importante instrumento que 

possibilita a construção, tanto histórica quanto temporal, das crenças e valores, seja 

                                                           
580

 A literatura pode parecer, em princípio, área de conhecimento bastante distante do Direito, mas 
certamente guarda relação transversal com o mesmo, bem como outros ramos da ciência. A narrativa 
literária ocupa lugar transversal entre as ciências e ela não fetichiza o saber; aplicada ao Direito, pode 
afastá-lo de análise e aplicação endurecidas, incapazes de dialogar com a realidade na qual ele está 
inserido. É cada vez mais comum encontrarmos o Direito relacionado com outras áreas do 
conhecimento – Filosofia, Psicologia e Economia são alguns exemplos.  
581

 Existe uma aversão das humanidades ao título de ciências, tal qual o desejado pela epistemologia 
do Positivismo na Modernidade. Dilthey entendeu que, ao passo que explicamos por descrição a 
natureza, o agir humano, por sua vez, é interpretado. “A hiper-racionalidade moderna anulou o valor 
cognitivo das emoções, normatizou o prazer de viver, desencantou o mundo, pasteurizou as 
diferenças e debilitou os desejos na imposição do recomendável”

581
. Pela ficção de um modelo uno 

que explicava todo o mundo de maneira objetiva, o pluralismo de significados da sociedade complexa 
foi deixado de lado. A pretensão de certeza sufocou a singularidade das subjetividades, do desejo 
instalado na incerteza. “A hiper-racionalidade, em suas variadas modalidades, sempre se 
fundamentou em princípios absolutos e despóticos. Em nome de Deus, das verdades científicas, da 
razão, a hiper-racionalidade debilitou as relações vitais, anulando a singularidade do subjetivo no 
coletivo anônimo. O império das verdades insensíveis. A grande letargia na vitalidade”. WARAT, 
2004, p. 497. 
582

 Para essa construção narrativa, elementos estruturais do modo de narrar são influenciados por 
memórias individuais e imaginários sociais; e o mundo jurídico se assemelha a uma narrativa 
ficcional, ou seja, uma invenção da realidade, é a forma linguística de um mundo textual. Assim, o 
Direito não é correspondente da verdade dos fatos, ou das normas, pelo contrário, por meio de 
coerência argumentativa, é, sobretudo, produto interpretativo estruturado em uma narrativa inventiva 
que, através de determinado raciocínio, conduz a uma compreensão de fatos e normas.  
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de um indivíduo ou coletividade, de determinado lugar ou época, dentre os quais se 

inclui a representação do sistema jurídico, leis, justiça, no que diz respeito ao 

imaginário coletivo e social. É importante ressaltar que não cabe à literatura explicar 

o Direito em toda a sua complexidade e abrangência, sua contribuição é no sentido 

de auxiliar na compreensão do Direito e seus fenômenos. Direito e Literatura não 

são dependentes um do outro, mas podem caminhar juntos e agregar saberes 

mutuamente583. 

Assim, a empatia e as emoções desempenham um papel essencial no 

julgamento racional através da imaginação, ou seja, a capacidade de se colocar no 

lugar da outra pessoa e de compreender a situação objetiva em que se encontra, 

uma qualidade exigida para uma deliberação mais adequada do juiz. Nussbaum faz 

a conexão entre literatura e emoções, destacando a natureza racional das emoções. 

Através da narração literária, desenvolvemos nossa imaginação, o que nos permite 

cultivar nossas habilidades para perceber o que os outros podem sentir e, assim, 

enriquecer-nos. O não reconhecimento da própria vulnerabilidade leva à cegueira e 

à indiferença em relação ao Outro. É necessário, portanto, ser capaz de imaginar o 

que é fome, sede, miséria para poder entender o que sofrem aqueles que sofrem. A 

motivação por traz dos valores conferem uma carga avaliativa importante para a 

atividade deliberativa no âmbito público, contém uma dimensão política e moral, na 

medida em que dá ao leitor uma propensão a estar atento à complexidade da vida e 

convida-o a um maior respeito pelos valores democráticos.  

Nussbaum defende que juízes e leitores devem ser espectadores empáticos e 

imparciais através de uma razão aberta às emoções. O ato de ler, portanto, tem um 

valor moral porque exige imersão e conversão crítica; capaz de confrontar sua 

leitura com sua própria experiência e também a confronta com as experiências de 

outros.  

Nesse sentido, a imaginação ficcional forma a dimensão através da qual a 

ideia do "cogito quebrado" de Ricoeur assume seu valor total: o que eu sou apenas 

tem alcance efetivo e significado ético se eu concordar em me permitir trabalhar 

                                                           
583

 François Ost, em seus estudos, nos revela que a incompatibilidade entre direito e literatura é 
apenas aparente e que são nas diferenças que se firmam a compatibilidade e as diversas formas 
possíveis de serem estabelecidas relações entre essas duas searas do saber. “Em vez de opor um 
Direito, linguagem racional do poder, a uma Literatura fantasia recreativa que obedece a critérios 
exclusivamente estéticos (reencontramos aí Platão que bania os poetas), é preciso, ao contrário, 
procurar compreender a inspiração comum de ambos

583
” (OST, 2004).. 
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através da alteridade, minha identidade existencial tomando sentido apenas na 

relação constitutiva que o indivíduo mantém com a singularidade dos outros, que 

não precisa conhecer pessoalmente, pois são vidas singulares anônimas. Nussbaum 

nos conduz nessa tensão entre o singular e o universal. A imaginação vai e volta 

entre o contexto único das situações vivida e a universalidade dos princípios da 

justiça. Se não fôssemos sensíveis à peculiaridade da situação vivida pelo outro, 

nossa relação com a universalidade da moralidade permaneceria abstrata, assim 

como se não nos referíssemos a um universal normativo que excedesse a 

multiplicidade de situações de injustiça, não poderíamos nos chocar com o seu 

caráter injusto precisamente, porque nem sequer veríamos a contradição entre o 

requisito universal da justiça e o fato de uma situação não obedecer a tal exigência. 

Compreender o papel narrativo no Direito implica adotar uma nova 

proposta epistêmica de assimilar o fenômeno normativo e criar novas formas de 

aplicá-lo. Partindo de uma estrutura interna das narrativas à análise de suas formas 

culturais,através da construção do eu e do outro, é possível pensar um novo 

paradigma para a legitimidade das decisões no direito. O modo narrativo de se 

conhecer algo não deve ser pensado nos mesmos moldes do pensamento lógico-

objetivo. Nesse contexto, a narrativa concebida como um modo de organizar a 

experiência, de construir a realidade, possui valor cognitivo que não se enquadra ao 

tipo de pensamento lógico-científico. Tal fato parece não concebido pela maioria dos 

juristas: “Infelizmente, em poucos ramos do conhecimento um paradigma científico é 

tão importante e tão majoritariamente adotado quanto o Positivismo na Ciência do 

Direito”584. Os juristas oferecem grande resistência a aceitar outro tipo de 

conhecimento como legítimo que não o oferecido pelas ciências positivistas.  

Conceber o Direito como narrativa significa reconhecê-lo como obra 

humana produzida historicamente por uma sociedade585, promovendo a sua 

emancipação da compreensão jusnaturalista ou do Positivismo jurídico. Assim,  

O direito e o tempo encontram-se duplamente imbricados: da mesma 
maneira que o direito joga um papel extremamente relevante na instituição 
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 GALUPPO, 2005, p. 205. 
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 Reafirmo a convicção de que não há como compreender o Direito descritivamente, a exemplo do 
que sempre defendeu o Positivismo jurídico, mas há que compreendê-lo narrativa e prescritivamente, 
na medida em que a narrativa é um terreno intermediário entre os pontos de vista descritivo e 
prescritivo acerca da ação. Assim, a teoria narrativa pode, genuinamente, mediar entre descrever e 
prescrever, na medida em que alarga o campo da ação (da prática) e antecipa considerações éticas 
na própria estrutura do ato de narrar. (CHUEIRI, 2007). 
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do tempo social, ele retira sua força normativa de uma situação de sincronia 
em relação ao tempo social instituído.

586
  

O estudo das narrativas jurídicas deve ser visto como método 

hermenêutico jurídico para apresentada:  

[...] o Positivismo pretende descrever o Direito como um fato, como algo 
auto-existente que pode ser conhecido e dominado como outros fatos que 
existem no mundo natural. Nesse processo de naturalização do Direito, o 
conhecimento jurídico, sua interpretação e sua recriação ficam presos à sua 
faticidade. O Direito como um simples fato “natural” imobiliza-se e se 
cristaliza em um processo avalorativo e episódico.

587
  

O Direito não deve ser entendido, sobretudo, como construção da Ciência 

do Direito, mas também por engenho de uma narrativa que frequentemente se 

legitima apelando à previsibilidade do passado. A narrativa literária inicia-se pelo 

terreno do familiar, mas almeja ir além dele: para o reino do como se, domínio das 

possibilidades, para o subjuntivo588. Entre o canônico e o possível, constata-se 

eterna dialética que aponta ao que é o Direito, o que poderia ter sido, e o que pode 

vir a ser. Novo horizonte se abre aos olhos dos juristas, ao mesmo tempo que 

valores de uma cultura que possibilitam previsibilidade são transgressores do 

Direito.  

O estudo interdisciplinar entre a narrativa jurídica e a narrativa literária 

propicia identificar o simbolismo de cada narrativa: do oprimido na luta contra a 

classe dominante, da mulher, dos despossuídos, do ser étnico. A compreensão 

dessas narrativas reflete novas políticas de identidade e, consequentemente, novas 

caminhos para a decisão jurídica.  

Assim, não é adequado acreditar que o direito seja apenas o deseja do 

Soberano, sem relação com a realidade da sociedade, como no sentido do 

Positivismo jurídico. “Dentro deste contexto, a narrativa literária subjuntiviza a 

realidade, uma possibilidade, um desejo ao invés de uma certeza, para explicar a 
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 Nesse sentido, cabe aos juristas compreender a importância da relação Direito-literatura para a 
construção de um imaginário coletivo: “Nós, juristas, podemos dizer que Kelsen viciou-nos, reprimiu 
muitos de nossos olhares. A tal ponto que, hoje, uma maioria (alarmante) de juristas pensa que 
propor urna reflexão sobre o estado do mundo escapa ao objeto da filosofia do Direito. Como se não 
fosse necessário entender a vida para interpretar as leis. Pensar fora da lei é estar fora da lei 
(epistemologia) que impõe limites do que pode ou não pode ser aceito como uma preocupação 
legítima da filosofia do Direito. Aquele que pensa fora da lei segue sendo, para muitos, um filósofo 
marginal. Em linhas gerais: denunciar o que considero uma filosofia equivocada do Direito não implica 
aderir ao conformismo pós-moderno disfarçado de pessimismo lúcido. Minha renúncia passa pela 
aceitação da fantasia de esperança: a antecipação do improvável para uma reflexão sobre as 
condições de sua possibilidade. Um imaginário construtivo”. WARAT, 2004, p. 522-523. 
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maneira pela qual a literatura cria possíveis mundos extrapolados do mundo real, 

abrindo espaço não apenas para o que poderia ser ou poderia ter sido”589.  

Nussbaum, como Ricoeur, discute com o positivismo jurídico, ambos pensam 

que a identidade narrativa e literária enriquece a visão da vida humana através da 

ideia de uma possível hospitalidade que a literatura oferece aos sentimentos e 

emoções graças ao meio da imaginação que torna a ética e a moralidade possíveis 

o que permite a extensão do conceito de direito ao conceber uma racionalidade 

prática e emocional que seja ativa e sensível. Em última análise, a literatura nos 

permite compreender o ato da imaginação para definir a alteridade dos outros, a 

solicitude, o eu e a justiça. Esse ato imaginário tem duas funções essenciais: a 

função criativa de um mundo melhor e a função libertadora da ignorância, da 

injustiça, da indiferença e do infortúnio.  
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 A afinidade na forma: os mundos possíveis apresentados pela ficção literária acabam modificando 
a visão do mundo consolidado, inclusive aquele em que se baseia o Direito. O caso Brown contra o 
Conselho de educação elucida como a literatura instala-se no corpus iure do Direito e inscreve seus 
mundos dos possíveis. Nos Estados Unidos, em 1954, foi levado à Suprema Corte um caso que 
versava sobre segregação racial escolar. A norma, ou expectativa canônica, era a garantia 
constitucional de igual proteção sob a lei para todos os cidadãos, independentemente de raça, credo 
ou cor; assim, a existência de escolas para negros e escolas para brancos, embora gozassem das 
mesmas condições materiais (recursos financeiros e outros fatores objetivos), constituiria ou não uma 
violação da garantia constitucional de proteção igual para todos os cidadãos? A resposta ao problema 
apresentado depende da interpretação que se faz do termo proteção igualitária: entre os precedentes 
apresentados, encontra-se um caso de 1896, Plessy contra Fergubson, em que o Tribunal considerou 
que os vagões separados, mas iguais, atendiam às disposições constitucionais de tratamento 
igualitário. Se o critério do vagão também servisse para as escolas, então, o caso estava encerrado.  
No entanto, nesses cinquenta anos que separam os dois casos, muitas coisas mudaram na narrativa 
sobre questões de raça. Além de uma guerra contra o racismo implementado pelo nazismo de Hitler, 
qualquer tipo de segregação flertava com campos de concentração e as sentenças de Nuremberg. 
Houve uma “guinada interior” na narrativa literatura, e as histórias dos escritores negros bem lidos 
descreveram eloquentemente o sofrimento daqueles que sofrem segregação – a questão tinha se 
tornado subjetiva: “[...] como alguém se sente ao ser mandado a um vagão separado ou a um fundo 
de ônibus? O que isso causou a autoestima das pessoas, ao seu desejo de aprender e de se 
desenvolver?... o cenário da conscientização tinha se tornado parte da narrativa de proteção 
igualitária.” BRUNER, 2014, p. 63. O Harlem Renaissance tinha dado a “proteção igual” a negros e 
brancos, sua narrativa subjetiva foi o pano de fundo da decisão do Tribunal, que anulou 
definitivamente a regra ‘separados, mas iguais’. Poder-se-ia atribuir uma mudança cultural após o 
caso Brown, mas isso não é tão obvio. É certo afirmar que, desde o caso em questão, inúmeros 
esforços têm sido realizados para dar nova leitura da narrativa estabelecida sobre isso, inclusive 
narrativas de indivíduos brancos como vítimas de vantagens injustas por parte dos negros.  Esse 
talvez seja o ponto central das relações entre Direito e literatura: a dialética narrativa de uma cultura é 
expressa inicialmente em suas obras literárias, e não é possível prever, nem quando e de que 
maneira, encontrará um lugar no corpus juri da cultura

589
. Ou seja, a ficção narrativa cria o mundo do 

como se, mundos possíveis do mundo estabelecido, leva em conta a vida real, o familiar, mas deve 
alienar o suficiente para tentar possibilitar alternativas que o transcendam. A literatura, abusando da 
semelhança com a realidade, olha para o possível, o figurativo. “O direito olha para o real, o literal, o 
registro do passado. A literatura vaga em direção ao fantástico; a lei em direção à banalidade do 
habitual. Mas cada uma delas é a metade de uma laranja, e elas sabem muito bem disso, mesmo que 
veladamente”. (BRUNER, 2014, p. 71). 



172 

 

De fato, a imaginação constitui nesses dois filósofos o fio unificador que se 

abre para o reconhecimento de si e do outro: na hermenêutica de Paul Ricoeur 

através da identidade narrativa e do "cogito quebrado", o homem falível e a 

sabedoria prática do homem capaz; na teoria do cuidado de Martha Nussbaum, 

através da educação para a virtude através da imaginação literária que possibilita 

um equilíbrio reflexivo pelo método de um espectador judicioso. E sob estas 

condições que uma ética de solicitude pode ser constituída e contribuir para o 

pensamento intesubjetivo político-jurídico contemporâneo e legitimar o direito 

através de um tempo em equilíbrio com a memória social.  
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6 CONCLUSÃO 

O movimento filosófico cultural do Iluminismo, no século XVIII, visava à 

emancipação do Homem através do racionalismo, individualismo e universalismo. O 

combate ao dogmatismo religioso e à metafísica implica a adoção de um 

desencantamento com o mundo e, consequentemente, domínio do Homem sobre a 

natureza, que agora deve ser compreendido como indivíduo ético separado da 

coletividade.  

O sistema político e jurídico é submetido à universalidade da razão: o 

Estado moderno surgiu, e depois se consolidou, limitando o poder político exercido 

pelo governante, que agora se submete ao poder da lei. Por sua vez, a lei se baseia 

em critérios essencialmente racionais, tal qual o projeto de codificação dos direitos 

universais do Homem e do cidadão e o projeto de pureza do Direito do Positivismo 

jurídico de Kelsen. 

Ao longo do trabalho, verificou-se como a construção do princípio da 

pureza metodológica de Kelsen recusa uma ligação entre a ciência jurídica e outras 

ciências para a compreensão do fenômeno jurídico. Para o autor austríaco, os 

elementos extranormativos não representam momento constitutivo do jurídico como 

tal, e por isso devem ser excluídos de uma investigação jurídica pura ou essencial, 

como forma de demarcar o campo específico da Ciência do Direito, excluindo 

qualquer conhecimento que não possa ser derivado das normas positivas válidas. O 

princípio da pureza metodológica implica também a adoção de um cientista jurídico 

neutro perante seu objeto de conhecimento, que visa descrevê-lo. “Assim como não 

compete ao biólogo discordar da cor ou do cheiro da rosa”590, não incumbe ao 

cientista do Direito avaliá-lo como justo ou injusto, pois não deve ser contaminado 

por nenhum tipo de ideologia, nenhum tipo de referência extranormativa para 

legitimação de seu conteúdo. E isso implica distanciamento, neutralidade, tentativa 

de descrição asséptica do objeto como pura observação, tal qual um cientista ao 

observar um experimento. No entanto, a adoção desse modelo implica a adoção de 

um modelo que busca a pretensão de certeza própria da concepção de ciências 

naturais da Modernidade e afastamento da correção normativa própria da moral e do 

Direito, sendo suficiente o critério da validade para determinar uma norma jurídica, 

através do qual a produção do conhecimento normativo seria qualquer conteúdo 
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determinado dentro do próprio sistema jurídico positivo. As fundamentações 

ideológicas individuais, as práticas políticas, as diversas concepções sobre a vida 

boa e, até mesmo, os discursos jurisprudenciais deverão ser descartados da 

construção pura do conhecimento do Direito.  

Entretanto, considerar a construção jurídica como construção 

invariavelmente objetiva nos moldes do Positivismo jurídico é ignorar o Direito como 

prática argumentativa e construída pelos homens. A Modernidade desconsidera, até 

mesmo neutraliza, o sujeito, no anseio de um discurso de verdade objetivamente 

constatada. O conhecimento passa a ser constituído alheio ao corpo e ao desejo do 

sujeito, e este se encontra na figura de mero enunciador de um saber construído 

externamente. Ou seja, o ímpeto objetivista da Modernidade e o rigor do formalismo 

do método obliteram a subjetividade como forma de conhecer a realidade. Ora, 

adotar a postura de racionalidade extrema implica, necessariamente, ignorar a 

possibilidade de diferentes discursos provocarem diferentes sentidos em 

interlocutores distintos. A carga de pré-compreensões que o sujeito carrega 

influência no modo como ele percebe o mundo, e o modo como ele percebe o 

mundo modifica sua subjetividade, vontades e percepções. Desconsiderar o fato de 

o sujeito ser intérprete criador de seu conhecimento no mundo faz incorrer no perigo 

de o sujeito ser dominado pelo discurso de quem detém o poder para impor a forma 

correta de se conhecer a realidade.  

A Ciência do Direito do Positivismo jurídico sobretudo pautada na 

neutralidade e discricionariedade, desconsidera o contexto histórico-social e suas 

narrativas envolvidas no processo de compreensão do mundo e do Direito, culmina, 

pois, por obliterar as subjetividades criativas do ser humano. O desprezo pela 

diferença individual para o processo epistemológico de compreensão jurídica 

constrói um problema sintomático: a disnarrativa. A realidade apreendida de maneira 

rigorosamente objetiva esvai aos valores culturais, trata-se de uma sociedade 

técnica591. Um direito meramente técnico ou uma sociedade meramente técnica 

impede o processo de construção da identidade, não incentiva a criatividade, nem 

mesmo incentiva o pensar crítico sobre o mundo no qual o Homem se encontra. Há 

rompimento com o compromisso ético de transformação social e cultural adquirido 

através de um profundo envolvimento com o outro, com empatia. Assim, temos uma 
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programação que acaba por ser estéril na transformação das condições de vida e na 

construção de outra realidade possível. 

Como vimos no início do trabalho, o positivismo jurídico de Kelsen 

negligência a relação entre tempo e direito, na busca pela objetividade o positivismo 

semântico reduziu a teoria e a prática jurídica à atividade de descoberta dos 

significados linguísticos presentes nas expressões contidas nos textos normativos. A 

Ciência do direito passa a ter seu objeto de investigação a norma jurídica alheia a 

dimensão do tempo social, o que Ost denomina de instantanéismo do direito, uma 

leitura sempre pautada sempre no presente, até que se mude legislativamente o 

direito.  

A Crítica à neutralidade e pureza do direito reside na compreensão 

equivocada tanto da relação entre direito e moral quanto da concepção do conceito 

entre tempo e direito, a ideia de neutralidade da ciência do direito, além de ocasionar 

o fenômeno da destemporalização, não concebe a noção de responsabilidade e 

compromisso com o outro, há uma diminuição em sua condição de símbolo social 

portador de valor para a sociedade, isto pois a fundamentação do direito para o 

positivismo seria puramente formal, baseada exclusivamente no poder político que o 

institui, sem uma devida  referência temporal. Logo, o direito não careceria de um 

lastro nos hábitos sociais formados pela memória das tradições. 

Kelsen elabora a tese da discricionariedade como ato político e não jurídico, 

porque não concebe a ciência do direito como capaz de ver o caráter intersubjetivo 

da normatividade social. A moldura por sua vez fornece uma visão limitada da 

prática interpretativa (hermenêutica) do direito. Isto pois há uma dimensão narrativa 

intrínseca a todo ato de interpretar o direito como uma dimensão entre experiências 

e expectativas, como fusão de horizontes. Kelsen acaba vendo a interpretação como 

um “agora”, ele não consegue perceber a perspectiva diacrônica do direito, o recurso 

à memória e à promessa como integrante da “progressão” do direito.  

A forma de encarrar uma justa medida na relação entre tempo e direito se faz 

por meio da instituição de um tempo social capaz de reconhecer o caráter finito da 

condição humana, estando sempre aberto às possibilidades de mudanças e 

incertezas do mundo. No combate à ameaça da destemporalização o direito deve 

ampliar sua compreenção sobre seu conceito e sua função na sociedade, 

ultrapassando as fronteiras do positivismo de Kelsen. O Direito deve ser 
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compreendido enquanto narratividade  que possibilita uma melhor compreenção 

intersubjetivamente compartilhada que constituiu as práticas socias. A narrativa 

costruida baseada na memória coletiva permite solucionar o problema do 

desequilíbrio da relação entre tempo e direito que uma leitura positivista do direito 

ocasiona. 

A narrativa desenvolve um importante papel na construção da identidade; 

não pelo fato de existir um certo eu essencial, sentimos a necessidade de colocar 

em palavras, mas pelo fato de que o “eu” é um produto de nossas histórias e não 

uma certa essência a ser descoberta cavando os limites da subjetividade. A 

construção do eu, no final, trata-se de história razoavelmente bem usada. Toda 

narrativa, constitui uma versão possível, mas é uma maneira de obter coerência 

entre o que temos sido e o que poderíamos ter sido de acorda com uma memória 

coletiva. Uma narração criativa do eu, portanto, é espécie de “ato de equilíbrio”, que 

procura um equilíbrio entre nossa “convicção de autonomia” e nossa conexão com 

os outros: Nutrimos nossa identidade com nossas conexões e, no entanto, 

afirmamos que nós somos outra coisa: nós mesmos. Nossa “identidade irrepetível” 

deriva em grande parte das histórias que contamos para “reunir esses fragmentos”, 

ressignificando-os. É a modalidade narrativa, com sua dialética entre o consolidado 

e o possível, que nos permite afirmar nossa singularidade, e reconhecimento do 

outro, nessa tensão entre autonomia e comprometimento. 

A proposta metodológica de pureza apresentada, principalmente por 

Kelsen, implica em ruptura com a historicidade humana e distanciamento da 

compreensão do Direito em assumir papel de agente político e transformador, que 

fuja de um hermetismo jurídico ou de neutralidade que implique a manutenção de 

um status quo; pelo contrário, o Direito deve encontrar sua legitimidade enquanto 

obra de uma comunidade, de uma memória coletiva.  

Elaborou-se a defesa de uma epistemologia narrativo-hermenêutica que 

transcenda a mera adoção de uma metodologia científica como forma da 

experiência humana. O conhecimento hermenêutico, ao se distanciar de um método, 

se consubstancia em uma ontologia. O fenômeno jurídico deve ser compreendido 

associado à experiência do “modo de ser do homem”, e suas peculiaridades 

concretas, e não conceber o Homem como cientista neutro descrevendo objetos 
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externos. As narrativas fornecem, pois, permanente “tensão dialética entre o 

consolidado e o possível”. 

O Direito não pode ser pensado apenas de maneira objetivista, 

preocupado apenas com palavras da lei, elaborada e conhecida por um sujeito 

concebido pela Filosofia da Consciência; enquanto construção social, não deve ser 

construído de maneira dissociado da questão histórica. Por se apresentar como 

fenômeno social deve o Direito ser compreendido de maneira hermenêutica, através 

de um sujeito hermenêutico. 

A construção de uma decisão adequada é inseparável da questão 

histórica, pois a escolha de uma norma, no caso concreto, é influenciada pela 

tradição e ideologias jurídicas. Se faz mister na produção da norma jurídica ordenar 

coerentemente preconceitos e interpretações para atingir uma norma adequada para 

o caso.  

O presente trabalho defende a ordenação coerente de compreensão e 

justificação da norma jurídica dever ser feita de maneira narrativa. Ou seja, para que 

o Direito se faça legítimo enquanto obra de uma comunidade, é necessário que as 

decisões não se apresentem como simples derivação de um ato de vontade do 

intérprete autêntico, destituídas de qualquer critério de adequação. As decisões 

devem se apresentar como escolhas racionais, cuja legitimação de seus próprios 

postulados depende de uma narratividade. Para se conceber o direito de maneira 

narrativa, é preciso afastá-lo dessa pretensão de certeza e objetividade. A 

epistemologia não deve normatizar a forma de pensar e viver por intermédio de um 

racionalismo homogeneizante, pelo contrário: deve incentivar a subjetividade e 

outras formas de compreender o mundo, no caso de o Direito de extrapolar os 

sentidos da lei, para uma compreensão holística do fenômeno jurídico.  

Compreender o Direito como narrativa possibilita interpretar o fenômeno 

jurídico entre descrever e prescrever, “na medida em que alarga o campo da ação 

(da prática) e antecipa considerações éticas na própria estrutura do ato de narrar”592. 

Decifrar a identidade é decisivo para compreender a questão ética e normativa, e a 

hermenêutica de si determina o sujeito de uma prática moral, isto é, esclarece que 

parte do eu deve ser moldada para buscar a felicidade (princípio teleológico) ou 

realizar o acompanhamento de um código normativo (princípio deontológico). É por 

                                                           
592

 CHUEIRI, 2007, p. 120. 
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intermédio da identidade narrativa que o Homem se dá conta de sua condição 

humana temporal, condição de pluralidade – por meio da narração mostra sua 

distinção diante dos outros, que têm suas próprias interpretações da realidade. 

Agora, se a singularidade de um homem é revelada através de ações e da dialética, 

é graças à narração que a personalidade se torna legível perante uma comunidade, 

e a comunidade se torna identificável. Dessa maneira, permite-se a reconstrução do 

passado capaz de conservar tradições culturais, e um intérprete das normas 

jurídicas deve contextualizar os valores das tradições herdadas, o que não impede 

uma renovação de seu significado pela própria comunidade, haja vista que, se se 

desconsideram valores compartilhados pela comunidade, corre-se o risco de tornar 

a experiência jurídica vazia de legitimidade.  

A construção narrativa apresentada como recurso à memória e à 

temporalidade torna-se condição de possibilidade ao Homem, a fim de ser 

consciente do curso de sua história particular e da história de sua civilização, 

incluindo aqui o fenômeno jurídico. Um direito que não se legitime pela experiência 

narrativa comporta qualquer conteúdo sem identidade. A faculdade crítico-reflexiva 

do juízo, tanto para a história quanto para o Direito, é indispensável para superar 

perigos do dogmatismo ou ideologias próprias que reduzem a complexidade 

humana, e normativa, a uma única ideia de conceber a realidade. Tal compreensão 

se opõe à pretensão positivista, para quem as normas jurídicas são descritivas e 

pretendem corresponder à verdade, como nas ciências naturais.  

A pretensão normativa não se preocupa com a verdade objetiva das 

premissas, e sim com sua narratividade dos enunciados, construída 

necessariamente ligada à dimensão intersubjetiva. Ou seja, o Positivismo jurídico se 

preocupa em explicar fenômenos de acordo com leis universais: um caso particular 

é incluído sob uma lei geral lógico-causal capaz de cuidar dos porquês de 

determinado fenômeno. De outro modo, a dimensão narrativa do Direito preocupa-se 

em compreender de modo coerente tanto as participações da parte no processo 

quanto a decisão por parte do juiz, por meio de um julgamento reflexivo, e também 

inclui o processo de conhecimento que transcende solipsismo; na verdade, tem-se 

uma experiência intersubjetiva da realidade e do Direito. Quem julga uma 

experiência do mundo imaginativamente submete seus próprios pensamentos a um 

escrutínio público, assume um ponto de vista amplo que implica considerar 

diferentes pontos de vista sobre o Direito, antes de emitir uma valoração. 
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Além das narrativas históricas, as narrativas fictícias, principalmente a 

literatura, como visto em Nussbaum, contribuem à expansão do julgamento jurídico 

e reflexão sobre experiências de vinculação intersubjetiva, possibilitando ordenar 

experiências de acordo com um todo e com significado mais adequado sobre as 

normas jurídicas, compreendendo a perplexidade da evolução da existência de 

eventos particulares em suas múltiplas dimensões, positivas e negativas, que 

interferem na decisão. A partir da ordenação da experiência vivida, se estabelecem 

memória coletiva e reflexão sobre projetos éticos, políticos e jurídicos. Ora, não 

existe na ética, na política ou no Direito um projeto preconcebido de desvelamento 

da verdade. O Homem é sempre produtor de um novo começo, está sempre 

ressignificando a si e a realidade que o cerca, inclusive o Direito. E, do mesmo jeito 

que a história narrada busca destacar os aspectos da temporalidade da existência 

humana, o Direito deve identificar a história de um povo. Ainda, repensar o Direito 

para além do Positivismo de Kelsen é obstáculo que precisa ser superado; para 

tanto, o estudo do Direito e da literatura possui importância ímpar para a abordagem 

narrativa do Direito, principalmente por causa do caráter intersubjetivo constitutivo 

da linguagem.  

A literatura possibilita ao jurista o desenvolvimento de uma visão crítica de 

mundo conduzindo-o a outros mundos possíveis, respostas possíveis: há uma 

ampliação do horizonte do intérprete, capaz de indicar caminhos até então não 

imagináveis, bem como questionar o funcionamento e legitimidade do Direito posto. 

A realidade normativa é uma realidade socialmente construída, ressalta-se, bem 

como o socialmente construído Direito – também sempre interpretativo –; e, entre o 

mundo do texto e o mundo do leitor, ocorre um confronto, com vistas a uma fusão de 

horizontes. 

A literatura contribui, ainda, de maneira relevante para desenvolver o 

olhar interior do intérprete, de um espectador Judicioso, impelido a se colocar 

imaginativamente no lugar dos personagens, que é simultaneamente afetado e 

perceptivo, o que lhe permite vivenciar a experiência do diverso e compreender suas 

vicissitudes, conquistas e fracassos, desenvolvendo verdadeiro equilíbrio reflexivo 

com abertura empática, ao se sujeitar a constantes exercícios reflexivos avaliativos, 

Os sentimentos frutos da narrativa literária operam um expurgo de paixões 

imoderadas, para melhor compreensão do mundo que o cerca, universo ético, 

político e jurídico.  
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Nussbaum utiliza-se da figura de um poéta juiz que é capaz de considerar as 

circustancias complexas do caso concreto e julgar com base em uma rica visão do 

caso concreto, do jogo político e do respeito a memória coletiva, sem no entanto, 

abandonar a necessidade de domínio técnico da lei. A Imaginação narrativa utilizada 

pelo poéta-juiz é utilizado respeitando a lei, não se trata de um sentimentalismo nem 

mesmo de um ativivismo judicial. Trata-se de uma forma reflexiva para reconhecer a 

importância da alteridade e a relação entre tempo e direito.  

Ricoeur ao abordar a fenomenologia hermeneutica não visa apenas a 

compreenção do ser, mas sim o modo como ele é compreendido no mundo e sua 

dimensão temporal. A identidade do si é subordinada à interpretação do texto, o 

indivíduo se le de acordo com a cultura que pertence, existe uma fusão entre o 

mundo do texto e do autor, a identidade passa a ser narrativa para o autor, o sujeitos 

se reconhecem, e reconhecem o outro, nas histórias que contam. É um identidade 

mutável e histórica, que somente pode ser formada pelo sujeito quando em contato 

com o mundo, sem nada atemporal ao homem ou estabelecido em uma interioridade 

autorreferencial. A identidade narrativa então não é una ou estável, muito menos 

prende o sujeito em uma identidade fixa e é a memória coletiva que garante a 

manutenção da identidade individual e comunitária, pois é publicizada, 

compartilhada, faz sentido por ser tomada por uma comunidade afetiva e social que 

sempre a retrabalha, dando lhe um sentido social que permite um reconhecimento 

mútuo de um grupo. A memória é veículo da alteridade no pensamento de Ricoeur, 

o si-mesmo só pode ser pensado como alteridade. 

O direito em Ricoeur passa a ser construido mediante uma dialética entre 

memória individual e memória coletiva, memória e promessa, sedimentado pela 

história social, a constituição se torna uma narrativa fundadora do ato político de 

uma sociedade. 

Por fim, tempo e Direito estão superpostos, e a legitimidade do Direito é 

reforçada quando associado o modo de interpretação ético do compromisso da 

constituição como narrativa fundadora, de Ricoeur e o método de equilíbrio reflexivo 

proposto pelo Espectador Judicioso. O entrelaçamento destes conceitos fornece 

uma adequada compreensão responsável tanto dos valores vigentes na época, 

sedimentados em uma memória coletiva os quais, por sua vez, influenciam na forma 

de interpretação jurídica baseada na constituição comouma narrativa fundadora; 
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bem  como uma valorização ética pautada na alteridade, o que implica compromisso 

com o outro como elemento fundamental para a legitima deliberação jurídica. A 

plausibilidade fática do exercício jurisdicional depende, portanto, da coerência 

narrativa, não apenas interna, mas de coerências outras com narrativas externas.  
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